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Agência Amapá: Jurandil dos Santos Juarez

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

EAP: Keuliciane Moraes Baia

IAPEN: Luiz Carlos Gomes Junior

DETRAN: CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: André dos Santos Abdon

IPEM: Brenda Águida Dias Flexa

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto

PRODAP: Cirilo Simões Filho

RDM: Ana Girlene Dias de Oliveira

RURAP: Dorival da Costa dos Santos

UEAP: Kátia Paulino do Santos

ARSAP: Odival Monterrozo Leite

CREAP: Aline Ribeiro Góes

Amapá Terras: Reneval Tupinambá Conceição Júnior

SVS: Margarete do Socorro Mendonça Gomes

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva

FCRIA: Luis Eduardo Garcez de Oliveira

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

MP: Paulo Celso Ramos dos Santos

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

TJAP: Adão Carvalho

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

TCE: Michel Houat Harb

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo
Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque
Políticas para a Juventude: Priscila dos Santos Magno

Órgãos Estratégicos de Execução
Gabinete do Governador: Richard Madureira da Silva
Gabinete de Segurança Institucional: CEL PM Elvis Murilo Lau de Azevedo
Controladoria Geral: Nair Mota Dias
Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque
Polícia Militar: CEL PM Adilton de Araújo Corrêa
Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira
Corpo de Bombeiros: CEL BM Alexandre Veríssimo de Freitas
Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Paulo César Lemos de Oliveira

Desenvolvimento Rural: Kelson de Freitas Vaz

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Comunicação: Ilziane Launé de Oliveira

Ciência e Tecnologia: Edivan Barros de Andrade

Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes

Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Infraestrutura: Jonh David Belique Covre

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Planejamento: Jucinete Carvalho de Alencar - Interina

Desenvolvimento das Cidades: Bruno D’Almeida Gomes dos Santos

Saúde: Silvana Vedovelli

Justiça e Segurança Pública: José Rodrigues de Lima Neto

Transporte: Valdinei Santana Amanajás

Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira

Turismo: Anne Caroline do Monte Menezes Loo Li

Inclusão e Mobilização Social:  Aline Paranhos Varonil Gurgel

Políticas para Mulheres: Adrianna Socorro Ávila Ramos Segato

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Lucas Abrahão Rosa Cezário de Almeida

Mineração: Jotávio Borges Gomes

Governo e Gestão Estratégica: Jorge da Silva Pires

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Pesca: Francisco Paulo Nogueira de Souza
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.    
Gabinete do Governador

<#E.G.B#35666#2#40351>

DECRETO Nº 8795 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto nº 0030, de 03 de janeiro de 2005, 

R E S O L V E :

Exonerar Kessia Cristina Gurjão Maciel do cargo 
em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Empreendedorismo, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado do Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 07 
de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35666#2#40351/>

Protocolo 35666
<#E.G.B#35667#2#40352>

DECRETO Nº 8796 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto nº 0030, de 03 de janeiro de 2005, 

R E S O L V E :

Exonerar Anne Karoline Oliveira dos Santos do cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Coordenadoria 
de Trabalho, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
do Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 07 de 
novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35667#2#40352/>

Protocolo 35667
<#E.G.B#35668#2#40353>

DECRETO Nº 8797 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 

das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto nº 0030, de 03 de janeiro de 2005, 

R E S O L V E :

Nomear Anne Karoline Oliveira dos Santos para exercer 
o cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Empreendedorismo, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado do Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 07 
de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35668#2#40353/>

Protocolo 35668
<#E.G.B#35669#2#40354>

DECRETO Nº 8798 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 2.257, de 05 de dezembro de 2017, 

R E S O L V E :

Exonerar Raimundo Cláudio Lima da Rocha do cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Profª Izanete Victor 
dos Santos, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Educação, a contar de 07 de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35669#2#40354/>

Protocolo 35669
<#E.G.B#35670#2#40355>

DECRETO Nº 8799 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 2.257, de 05 de dezembro de 2017, 

R E S O L V E :

Nomear Ronilde Dutra Pereira para exercer o cargo 
em comissão de Diretor da E. E. Maria Catarina Dantas 
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Tibúrcio, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Educação, a contar de 07 de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35670#3#40355/>

Protocolo 35670
<#E.G.B#35671#3#40356>

DECRETO Nº 8800 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.073, de 02 de abril de 2007,

R E S O L V E :

Exonerar Marcio Nascimento Moura do cargo 
em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Acompanhamento e Controle de Obras, Código CDS-3, 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, a contar de 07 
de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35671#3#40356/>

Protocolo 35671
<#E.G.B#35672#3#40357>

DECRETO Nº 8801 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.073, de 02 de abril de 2007,

R E S O L V E :

Nomear Washington Luiz Pereira Marques para exercer 
o cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Acompanhamento e Controle de Obras, Código CDS-3, 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, a contar de 07 
de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35672#3#40357/>

Protocolo 35672
<#E.G.B#35673#3#40358>

DECRETO Nº 8802 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei Complementar nº 148, de 04 de janeiro de 2023,

R E S O L V E :

Nomear Jandson dos Santos Barbosa para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível I 
- Calçoene/Núcleo Calçoene/Secretário Adjunto de 
Mobilização, Código CDS-1, da Secretaria de Estado de 
Mobilização e Participação Popular, a contar de 07 de 
novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35673#3#40358/>

Protocolo 35673
<#E.G.B#35674#3#40359>

DECRETO Nº 8803 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto nº 0030, de 03 de janeiro de 2005,

R E S O L V E :

Nomear Ruberval Santos Dantas para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Núcleo/Coordenadoria 
de Trabalho, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
do Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 07 de 
novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35674#3#40359/>

Protocolo 35674
<#E.G.B#35675#3#40360>

DECRETO Nº 8804 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei n° 2.257, de 05 de dezembro de 2017,

R E S O L V E : 

Nomear Mayara Karoline de Queiroz da Silva para exercer 
o cargo em comissão de Diretor da E. E. Profª Izanete Victor 
dos Santos, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Educação, a contar de 07 de novembro de 2023.

CLÉCIO LUIS VILHENA VIEIRA
Governador
<#E.G.B#35675#3#40360/>

Protocolo 35675
<#E.G.B#35661#3#40346>

PORTARIA Nº 178/2023-GABGOV

A SECRETÁRIA ADJUNTA DO GABINETE DO 
GOVERNADOR, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Lei nº 2585, de 27 de agosto de 2021, nomeada pelo 
Decreto nº 2307, de 22 de março de 2023 e designada pela 
Portaria nº 042/2023-GABGOV, de 12 de maio de 2023, e 
tendo em vista a Programação de Férias/2023 - GABGOV,

R E S O L V E :

CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 15 
(quinze) dias, relativas ao exercício 2022, a servidora 
MARIA DO SOCORRO RIBEIRO DE ALENCAR, no 
exercício do Cargo Comissionado de Assessor Técnico 
Nível II da Coordenadoria de Gestão de Documentos 
Oficiais, Código CDS-2, deste Gabinete do Governador, 
com usufruto para o período de 16 a 30.11.2023.

GABINETE DO GOVERNADOR, em Macapá-AP, 06 de 
novembro de 2023.

MARIA D’ARC SÁ DA SILVA MARQUES
Secretária Adjunta/GABGOV
<#E.G.B#35661#3#40346/>

Protocolo 35661
<#E.G.B#35664#3#40349>



4 de 58

Segunda-Feira, 06 de Novembro de 2023• Nº 8.035DIÁRIO OFICIAL
EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato nº 
027/2023-GABGOV. CONTRATADA: J MARCOS 
ANTONIO DE OLIVEIRA - ME, inscrita no CNPJ (MF) 
nº 01.915.724/0001-28. CONTRATANTE: ESTADO DO 
AMAPÁ, por intermédio do GABINETE DO GOVERNADOR. 
OBJETO: Aquisição de medalhas condecorativas, 
visando ao atendimento das necessidades do Gabinete 
de Segurança Institucional - GSI. VALOR TOTAL: R$ 
3.737,50 (três mil, setecentos e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos). PROCESSO DE UTILIZAÇÂO 
SIGA Nº: 00005/GABGOV/2023. TERMO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº: 05/2023-GABGOV. PERÍODO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 20.10.2023.

Macapá/AP, 20 de outubro de 2023.

RICHARD MADUREIRA DA SILVA
CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR
CONTRATANTE
<#E.G.B#35664#4#40349/>

Protocolo 35664
<#E.G.B#35665#4#40350>

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato nº 
028/2023-GABGOV. CONTRATADA: CONSERP 
MANUTENÇÃO DE ELEVADORES LTDA, inscrita no 
CNPJ (MF) nº 00.489.015/0001-65. CONTRATANTE: 
ESTADO DO AMAPÁ, por intermédio do GABINETE DO 
GOVERNADOR. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em plataforma elevatória instalada 
no prédio do Palácio do Setentrião, com o fornecimento de 
mão de obra, peças, componentes e insumos necessários 
ao correto funcionamento do equipamento de transporte 
vertical, visando ao atendimento das necessidades 
do Gabinete do Governador do Estado do Amapá. 
VALOR TOTAL R$ 15.360,00 (quinze mil, trezentos e 
sessenta reais). PROCESSO DE UTILIZAÇÂO SIGA 
Nº: 00002/GABGOV/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 
150/2023-CLC/PGE/AP. PERÍODO DE VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, de 01/11/2023 à 31/10/2024. DATA DE 
ASSINATURA: 20.10.2023.

Macapá/AP, 20 de outubro de 2023.

RICHARD MADUREIRA DA SILVA

CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR
CONTRATANTE
<#E.G.B#35665#4#40350/>

Protocolo 35665
<#E.G.B#35641#4#40321>

ERRATA

O Chefe de Gabinete do Governador do Amapá, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei nº. 
0811, de 20 de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei nº. 
1.964, de 22 de dezembro de 2015 e pelo Decreto n° 0007 
de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor do Ofício 
nº 060101.0077.1406.0112/2023 NAF - GAB GOV,

Na Portaria nº 177/2023-GABGOV, de 30.10.2023, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 8033, de 
01.11.2023.

ONDE SE LÊ:

Art. 2º - O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
do recebimento.

Art. 4º - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar, pessoalmente, prestação de contas dos 
recursos recebidos, no órgão ou entidade concedente, em 
até 10 (dez) dias, contados do vencimento do prazo fixado 
para sua aplicação constante do Art. 2º desta Portaria.

LEIA-SE:

“Art. 2º - O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
até 30.12.2023, conforme Art. 20, § 1º do Decreto nº 1104, 
de 14.02.2023.”

“Art. 4º - O responsável pelo adiantamento deverá 
apresentar, pessoalmente, prestação de contas dos 
recursos recebidos, no órgão ou entidade concedente, até 
o dia 10 (dez) de janeiro do exercício seguinte, conforme 
Art. 20, § 2º do Decreto nº 1104, de 14.02.2023.”

Publique-se e registre-se.

GABINETE DO GOVERNADOR, em Macapá-AP, 06 de 
novembro de 2023.

RICHARD MADUREIRA DA SILVA
Chefe de Gabinete do Governador
<#E.G.B#35641#4#40321/>

Protocolo 35641

PUBLICIDADE
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.    
Gabinete de Segurança Institucional

<#E.G.B#35518#5#40188>

PORTARIA Nº 135/2023 - GSI/ GEA

O Chefe do Gabinete de Segurança Institucional do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Governamental nº 0008 
de 02 de janeiro de 2023, e considerando autorização 
concedida pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos militares abaixo, 
da sede de suas atribuições em Macapá - AP até o 
município de Pracuúba - AP, no dia 28 de outubro de 
2023, em serviço de assessoramento, segurança e apoio 
institucional ao Exmo. Sr. Governador do Estado, Clécio 
Luís Vilhena Vieira, o qual participará do Festival do 
Tucunaré.

• CAP QOPMA KLEBER AZEVEDO PICANÇO;
• 3º SGT QPPMC HIDELGLAN PEREIRA COSTA;
• 3º SGT QPPMC MICHEL DO NASCIMENTO LIMA 
DIAS.

Art. 2° - Conforme Decreto nº 2517 de 03 de maio de 
2019, que teve seu anexo I alterado pelo Decreto n.º 1451, 
de 29 de março de 2022, o setor responsável deverá 
providenciar os procedimentos referentes aos direitos 
pecuniários a que fazem jus.

Macapá, 27 de outubro de 2023.
ELVIS MURILO LAU DE AZEVEDO - CEL QOPMC
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional
(Decreto Nº 0008 de 02/01/23, DOE Nº 7825 de 03/01/23)
<#E.G.B#35518#5#40188/>

Protocolo 35518
<#E.G.B#35520#5#40190>

PORTARIA Nº 136/2023 - GSI/ GEA

O Chefe do Gabinete de Segurança Institucional do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Governamental nº 0008 
de 02 de janeiro de 2023, e considerando autorização 
concedida pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos militares abaixo, 
da sede de suas atribuições em Macapá - AP até os 
municípios de Cutias do Araguari - AP e Itaubal do 
Piririm - AP, no dia 28 de outubro de 2023, em serviço 
de assessoramento, segurança e apoio institucional ao 
Exmo. Sr. Vice-Governador do Estado do Amapá, Antônio 
Pinheiro Teles Junior, o qual realizará visita técnica às 
obras de infraestrutura de transporte na região.

CAP QOPMA WILLIAN SOUZA MARTINS; CB QPPME 
DANIEL DIAS DE OLIVEIRA;
SD QPPMC DIEGO FERREIRA DE ALMEIDA.

Art. 2° - Conforme Decreto nº 2517 de 03 de maio de 

2019, que teve seu anexo I alterado pelo Decreto n.º 1451, 
de 29 de março de 2022, o setor responsável deverá 
providenciar os procedimentos referentes aos direitos 
pecuniários a que faz jus.

ELVIS MURILO LAU DE AZEVEDO - CEL QOPMC
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional
(Decreto Nº 0008 de 02/01/23, DOE Nº 7825 de 03/01/23)
<#E.G.B#35520#5#40190/>

Protocolo 35520
<#E.G.B#35521#5#40191>

PORTARIA Nº 137/2023 - GSI/ GEA

O Chefe do Gabinete de Segurança Institucional do 
Governo do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto Governamental nº 0008 
de 02 de janeiro de 2023, e considerando autorização 
concedida pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado.

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento da militar abaixo, da 
sede de suas atribuições em Macapá - AP até o município 
de Pracuúba - AP, no dia 28 de outubro de 2023, em serviço 
de assessoramento, segurança e apoio institucional ao 
Exmo. Sr. Governador do Estado, Clécio Luís Vilhena 
Vieira e à Primeira-dama, Sra. Priscilla Flores, os quais 
participaram do Festival do Tucunaré, na localidade.

• 2º SGT QPPMC ORIVALDA PANTOJA BRANDÃO.

Art. 2° - Conforme Decreto nº 2517 de 03 de maio de 
2019, que teve seu anexo I alterado pelo Decreto n.º 1451, 
de 29 de março de 2022, o setor responsável deverá 
providenciar os procedimentos referentes aos direitos 
pecuniários a que faz jus.

Macapá, 30 de outubro de 2023.
ELVIS MURILO LAU DE AZEVEDO - CEL QOPMC
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional
(Decreto Nº 0008 de 02/01/23, DOE Nº 7825 de 03/01/23)
<#E.G.B#35521#5#40191/>

Protocolo 35521
.

.  
Controladoria Geral

<#E.G.B#35658#5#40341>

PORTARIA Nº 163/2023 - CGE-AP

Dispõe sobre a retomada gradual e responsável das 
atividades presenciais e do atendimento externo na Con-
troladoria-Geral do Estado do Amapá.

A CONTROLADORA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
nomeada pelo Decreto n.º 0002, de 02 de janeiro de 2023 
no uso das atribuições que lhe são conferidas nos incisos 
I e XI  do art. 37 do Decreto Estadual n° 7.549, de 11 de 
dezembro de 2013,

RESOLVE:

Art. 1º - A partir do dia dia 13/11/2023, reestabelecer o 
regime de trabalho presencial em nossas instalações. 
Isso implica que todos os servidores que estavam em 
regime de teletrabalho deverão retornar às dependências 
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da CGE/AP a partir dessa data., o expediente interno e 
o atendimento externo da Controladoria-Geral do Estado 
obedecerão ao disposto nesta Portaria.

Art. 2º - Essa decisão foi tomada após uma avaliação 
contínua das circunstâncias e das necessidades de 
nossas atividades em andamento.

Art. 3º - Fica revogada a Portaria n° 104/2023-CGE/AP.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
Nair Mota Dias
Controladora Geral do Estado do Amapá
(assinado eletronicamente)
<#E.G.B#35658#6#40341/>

Protocolo 35658
.

.  
Procuradoria Geral

<#E.G.B#35609#6#40288>

PORTARIA Nº 729/2023-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas pelo artigo 9º, caput e § 2º, inciso, II e VI, da 
Lei Complementar nº 0089, de 01 de julho de 2015, e 
tendo em vista, o OF. Nº 070101.0077.3167.0057/2023 
- CORREGEDORIA/PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR os termos da Portaria Nº 685/2023 
publicada no D.O.E. nº 8027, de 24.10.2023, que concedeu 
férias ao servidor DANILO GUSTAVO PINHEIRO FEIJÓ, 
no exercício do Cargo Comissionado de Responsável 
Técnico Nível III - Análise de Processo,  30 (Trinta) dias 
de férias.

Onde se Lê.

II - O gozo dar-se-á do dia 03 de novembro  a 02 de 
dezembro de 2023.           

Leia-se.

I - O primeiro período dar-se-á do dia 17 de novembro a 
01 de dezembro de 2023.
II - O segundo período dar-se-á do dia 11 de dezembro 
a 25 de dezembro de 2023.           

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 06 de 
novembro de 2023.
ALEXANDRE MARTINS SAMPAIO
Subprocurador-Geral Adjunto do Estado.
OAB/AP - 1662-B
<#E.G.B#35609#6#40288/>

Protocolo 35609
<#E.G.B#35517#6#40187>

RESOLUÇÃO Nº 006/2023-CONSUP/PGE.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a deliberação do CONSUP ocorrida na 
56ª Sessão Ordinária, realizada nos dia 25 de outubro de 
2023.

RESOLVE aprovar o seguinte enunciado:

ENUNCIADO Nº 04
Ratifica-se o ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 02/2023 
- PGE/SEFAZ/APEAP sobretudo no que tange o 
comprometimento com os limites propostos pela SEFAZ 
quanto ao montante mínimo da parcela do crédito 
tributário, bem como ao número máximo de parcelas 
adotadas, sob as quais incidirão proporcionalmente 
o montante de honorários, ante teor ao art. 9º da Lei 
Estadual nº 2.905/2023 que institui o REFIS ICMS 2023.

Este ato Normativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

Gabinete do Procurador-Geral do Estado e Presidente do 
CONSUP.
Macapá-AP, 25 de outubro de 2023.
THIAGO LIMA ALBUQUERQUE
Procurador-Geral do Estado
Presidente do CONSUP
<#E.G.B#35517#6#40187/>

Protocolo 35517
.

.  
Polícia Civil

<#E.G.B#35566#6#40241>

PORTARIA N.º 299, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023, 
DA DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL - DGPC

Homologa o deslocamento de servidores e autoriza o 
pagamento de diárias.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, XVIII 
e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, Decreto 
n.° 1348, de 17.02.2023, publicado no DOE n.° 7860, e 
tendo em vista o Processo n.º 0043.0771.2320.0061/2023 
- DAA/DGPC,

R E S O L V E:

Art. 1º. HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
MARIANA DOS SANTOS NASCIMENTO, Agente de 
Polícia Civil - DAA/DGPC, SIAPE n.º 1014889; DEODORO 
DE CARVALHO FLEXA, Agente de Polícia Civil - DAA/
DGPC, SIAPE n.º 3005267 e ERONIAS TORRINHA DA 
SILVA, Agente de Polícia Civil - ATF/DGPC, SIAPE n.º 
3048449, que se deslocaram aos municípios de Oiapoque/
AP e Calçoene/AP, no período de 30.10 a 01.11.2023, 
para fiscalizar a atuação de empresas que prestam 
serviços às unidades policiais dos referidos municípios.
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Art. 2º. De acordo com a Lei n.º 0066, de 03.05.1993, Lei 
n.º 0883, de 23 de março de 2005, e Decreto n.º 1450, de 
29.03.2022, autorizo o pagamento de 03 (três) diárias a 
cada servidor.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
<#E.G.B#35566#7#40241/>

Protocolo 35566
<#E.G.B#35626#7#40305>

PORTARIA N.º 301, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023, 
DA DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL- DGPC

Promove a remoção de servidor, a pedido.

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, I, IV, V, 
XVIII e XIX, da Lei Orgânica n.° 0883, de 23.03.2005, 
Decreto n.° 1348, de 17.02.2023, publicado no DOE n.° 
7860, e tendo em vista o teor do Documento Externo n.º 
350101.0068.2319.1496/2023 - PROTOCOLO/DGPC,

R E SOLV E:

REMOVER, A PEDIDO, sem direito à percepção de 
nenhum benefício financeiro, o servidor CARLOS 
ALBERTO GOMES PEREIRA FILHO, Delegado de 
Polícia Civil, Matrícula n.º 9670513, do município de 
Pracuúba/AP, para o município de Macapá/AP, a contar 
de 06.11.2023.

JUSTIFICATIVA: Conforme o teor da Portaria nº 
942/2005-SEAD e art. 50, § 1º, II, da Lei Estadual n.° 
0883, de 23.03.2005.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

CEZAR AUGUSTO VIEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil do Amapá
<#E.G.B#35626#7#40305/>

Protocolo 35626
.

.  
Corpo de Bombeiros

<#E.G.B#35313#7#39967>

CONTRATOS E CONVÊNIOS - CCONV/CBMAP
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

16/2023-CCONV/CBMAP

Processo PRODOC n.º 0015.0663.3112.0001/2023. 
Contratante: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
AMAPÁ. Contratada: COLIBRI IMOVEIS LTDA. Objeto: 
Alteração do preâmbulo para atualização do endereço da 
sede da empresa, razão social e das Cláusula Segunda 
e Nona do Contrato n.º 16/2023 - CCONV/CBMAP, 
respectivamente Do Objeto e Das Obrigações do Locatário 
e do Locador. Fundamentação Legal: Lei Federal nº. 
8.666/93, Art. 58, inc. I, e 65, inc. I, alínea “a” e demais 
legislações aplicáveis à matéria. Vigência: 02/06/2023 a 
02/06/2025. Data de Assinatura: 31 de outubro de 2023.
Alexandre Veríssimo de Freitas - CEL BM Comandante 
Geral do CBMAP
<#E.G.B#35313#7#39967/>

Protocolo 35313

.

.  
Polícia Científica

<#E.G.B#35590#7#40267>

PORTARIA Nº 190/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual 
nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 0031 de 02 
de Janeiro de 2023, tendo em vista o Memo nº 003/2023 
- GATAG/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- HOMOLOGAR a diária do servidor PAULO 
SERGIO MENDONÇA PALHETA- Motorista, referente a 
viagem da sede das suas atribuições em Macapá-AP até 
o município de Laranjal do Jari/AP no período de 12 a 
13/10/2023 conduzindo o analista de T.I. Fabio Junior Silva 
dos Santos, para realizar a preparação da rede lógica, 
instalação de pontos de rede elétrica pra computadores, 
implantação de computadores e sistemas de protocolos 
no Núcleo da PCA do referido município, com ônus para 
Estado.

ART.2º. De acordo com a Lei nº 0066 de 03/05/1993, Lei 
nº 1468 de 06/05/2010 e Decreto nº 1450 de 29/03/2022, 
AUTORIZO o pagamento de 02 (duas) diária para o 
servidor em pauta.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
Marcos Aurélio Góes Ferreira
Diretor Geral/Polícia Cientifica-PCA
<#E.G.B#35590#7#40267/>

Protocolo 35590
<#E.G.B#35591#7#40268>

PORTARIA Nº 191/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 
0031 de 02 de Janeiro de 2023, tendo em vista o Oficio nº 
370101.0077.0575.0111/2023 -GATAG/PCA.

RESOLVE

ART. 1º- AUTORIZAR o pagamento de 04 (quatro) 
diárias para o servidores BENJAMIN MARSHAL 
PINHEIRO PAES, Assessor Técnico Nivel I, Segov 
a disposição desta PCA, fiscal da empresa TGE 
SERVIÇOS E TRANSPORTES, o servidor ILAS DA 
COSTA MOURÃO, chefe dos transportes, ARIMATEIA 
ALMEIDA RODRIGUES, Chefe da unidade de contratos 
e convênios, EDMUNDO OLIVEIRA JUNIOR, chefe 
da comunicação, CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA 
VASCONCELOS, Papiloscopista, que farão uma vistoria 
e levantamento do prédio núcleo PCA OIAPOQUE-AP 
que passará por reformas, levantamento e vistoria das 
viaturas e embarcação tipo voadeira, treinamento rádio 
comunicador e acionamento de pericias bem como 
recebimento de ofícios pelos servidores da comunicação 
daquele município nos dias 13 a 16 de novembro de 2023.

ART.2º. De acordo com a Lei nº 0066 de 03/05/1993, Lei 
nº 1468 de 06/05/2010 e Decreto nº 1450 de 29/03/2022, 
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AUTORIZO o pagamento de 04 (quatro) diárias para os 
servidores em pauta.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
Marcos Aurélio Góes Ferreira
Diretor Geral/Polícia Cientifica-PCA
<#E.G.B#35591#8#40268/>

Protocolo 35591
<#E.G.B#35592#8#40269>

PORTARIA Nº 192/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 
0031 de 02 de Janeiro de 2023, tendo em vista o Oficio N° 
370101.0077.0573.0104/2023-UCC/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- DESIGNAR o servidor ILAS DA COSTA 
MOURÃO, matricula 1017111, para atuar de Fiscal 
do 3°TERMO aditivo do contrato 005/2021-PCA, 
referente à CLEAN SERVICE CONSTRUÇÕES LTDA 
- EPP, empresa especializada em serviços de limpeza, 
conservação, higienização, copeiro, jardinagem, agente 
de portaria e manutenção predial, com fornecimento de 
,mão de obra e fornecimento de maquinas, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários a execução dos 
serviços prestados por esta respectiva empresa  para 
atender as necessidades desta Policia Cientifica.

ART.2º.    REVOGAM-SE as disposições em contrário.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
Marcos Aurélio Góes Ferreira
Diretor Geral/Polícia Cientifica-PCA
<#E.G.B#35592#8#40269/>

Protocolo 35592
<#E.G.B#35593#8#40270>

PORTARIA Nº 193/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei Estadual 
nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 0031 de 02 
de Janeiro de 2023, tendo em vista o Memo nº 003/2023 
- GATAG/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- HOMOLOGAR a diária do servidor VALDECI 
COUTINHO NOBRE - Motorista, referente a viagem da 
sede das suas atribuições em Macapá-AP até a localidade 
de Maracá na data de 11/10/2023, conduzindo equipe de 
Peritos Criminais para realização de atividades periciais 
ambientais naquela localidade, com ônus para Estado.

ART.2º. De acordo com a Lei nº 0066 de 03/05/1993, Lei 
nº 1468 de 06/05/2010 e Decreto nº 1450 de 29/03/2022, 
AUTORIZO o pagamento de 01 (uma) diárias para o 
servidor em pauta.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
Marcos Aurélio Góes Ferreira
Diretor Geral/Polícia Cientifica-PCA
<#E.G.B#35593#8#40270/>

Protocolo 35593
<#E.G.B#35594#8#40271>

PORTARIA Nº 187/2023/PCA

O DIRETOR GERAL DA POLICIA CIENTIFICA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 23 da Lei 
Estadual nº 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto nº 
0031 de 02 de Janeiro de 2023, tendo em vista o Oficio nº 
370101.0077.0581.10063/2023 - GATAG/PCA.

RESOLVE:

ART. 1º- HOMOLOGAR a diária do servidor EDIVALDO 
DUARTE MENEZES - Motorista, referente a viagem da 
sede das suas atribuições em Macapá-AP até o município 
de Laranjal do Jari/AP no período de 27 a 28/10/2023 
conduzindo o Perito Criminal Cristo Bahia da Silva 
Junior, para realização de atividades periciais no referido 
município, com ônus para Estado.

ART.2º. De acordo com a Lei nº 0066 de 03/05/1993, Lei 
nº 1468 de 06/05/2010 e Decreto nº 1450 de 29/03/2022, 
AUTORIZO o pagamento de 02 (duas) diárias para o 
servidor em pauta.

ART. 3º Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 31 de outubro de 2023.
Marcos Aurélio Góes Ferreira
Diretor Geral/Polícia Cientifica-PCA
<#E.G.B#35594#8#40271/>

Protocolo 35594

PUBLICIDADE
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.

.    
Secretaria de Cultura

<#E.G.B#35599#9#40276>

EXTRATO

Espécie: Fomento nº 014/2023, Processo Administrativo 
nº 0054.0332.2292.0007/2023 - GAB /SECULT. 
Concedente: Secretaria de Estado da Cultura/SECULT. 
Proponente: Instituto Cultural Baluarte da Amazônia 
- CNPJ nº 33.308.515/0001-02, Fundamentação Legal: 
Art. 29 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, 
regulamentada no Art. 6º, § 3º do Decreto Estadual nº 
6.795/2023 2023, Termo de Justificativa de Chamamento 
Público/CPL/SECULT e Parecer Jurídico nº 655/2023 
- PLCC/PGE/AP. Objeto: Custear as despesas com 
a realização do Projeto denominado “FESTIVAL 
LOUVORZÃO AMAPÁ” que ocorrerá nos dias 29 a 
30 de novembro 2023, no Anfiteatro da Fortaleza de 
São José de Macapá, com o objetivo de mostrar a 
cultura da música nos seus mais variados aspectos: 
arte, lazer, movimento social, educação e adoração, 
conforme especificações estabelecidas no plano de 
trabalho. ANEXO I do Termo de Fomento. Recursos 
Financeiros: Valor R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), 
Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2023NE00549. 
PTRES:  13.392.0027.2613- (Apoio a Eventos e 
Incentivo aos seguimentos/Artísticos); Natureza 
da Despesa: 3.3.50.41 - (Contribuições); Fonte: 500 
- (Outros Recursos não Vinculados de Impostos). 
Vigência: O prazo de vigência do presente Termo de 
Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao 
da publicação de seu extrato na imprensa oficial até 
30/11/2023, conforme prazo previsto no anexo Plano de 
Trabalho para a consecução de seu objeto.

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli e o Sr. Jader Seabra de 
Melo Neto - Diretor Presidente - Instituto Cultural Baluarte 
da Amazônia - ICBA.                                                                    

Macapá/AP, 25 de outubro de 2023.
CLÍCIA HOANA VILHENA VIEIRA DI MICELI
Secretária de Estado da Cultura/SECULT
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35599#9#40276/>

Protocolo 35599
<#E.G.B#35631#9#40310>

EXTRATO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviço de Pessoa Jurídica nº 009/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado 
da Cultura/SECULT. Contratado: ASSOSCIAÇÃO 
ARTISTICA CULTURAL OI NOIZ AKI - CNPJ nº 
07.839.572/0001-08, Objeto: Contratação de Atrações 
Artísticas e Culturais locais selecionados no Edital 
de Chamamento Público 001/2023 - SECULT para 
participação das programações da “52ª EXPOFEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser realizada no 
período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no Parque de 
Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) para compor 
as programações a serem realizados pela Secretaria 
de Estado Da Cultura (SECULT-AP), conforme anexo 

do Termo Aditivo ao Contrato.  Valor de R$ 2.000,00 
(Dois Mil Reais), Crédito Orçamentário: UG 380101 
(SECULT) Programa de Trabalho: 13.392.0027.2613 
- (Apoio a Eventos e Incentivo aos Seguimentos/
Artístico); Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - 
(Outros Recursos não Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli                                                                    

Macapá/AP, 03 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35631#9#40310/>

Protocolo 35631
<#E.G.B#35632#9#40311>

EXTRATO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 
Prestação de Serviço de Pessoa Jurídica nº 024/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado da 
Cultura/SECULT. Contratado: INSTITUTO CULTURAL 
BALUARTE DA AMAZONIA -  ICBA - CNPJ nº 
33.308.515/0001-02, Objeto: Contratação de Atrações 
Artísticas e Culturais locais selecionados no Edital 
de Chamamento Público 001/2023 - SECULT para 
participação das programações da “52ª EXPOFEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser realizada no 
período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no Parque de 
Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) para compor 
as programações a serem realizados pela Secretaria 
de Estado Da Cultura (SECULT-AP), conforme anexo 
do Termo Aditivo ao Contrato. Valor de R$ 2.000,00 
(Dois Mil Reais), Crédito Orçamentário: UG 380101 
(SECULT) Programa de Trabalho: 13.392.0027.2613 
- (Apoio a Eventos e Incentivo aos Seguimentos/
Artístico); Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - 
(Outros Recursos não Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli                                                                    

Macapá/AP, 04 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35632#9#40311/>

Protocolo 35632
<#E.G.B#35634#9#40313>

EXTRATO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviço de Pessoa Jurídica nº 013/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado 
da Cultura/SECULT. Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS 
MUSICOS E COMPOSITORES DO AMAPA-AMCAP  - 
CNPJ nº 01.560.733/000143, Objeto: Contratação de 
Atrações Artísticas e Culturais locais selecionados 
no Edital de Chamamento Público 001/2023 - 
SECULT para participação das programações da “52ª 
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EXPOFEIRA AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser 
realizada no período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no 
Parque de Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) 
para compor as programações a serem realizados 
pela Secretaria de Estado Da Cultura (SECULT-AP), 
conforme anexo do Termo Aditivo ao Contrato.  Valor 
de R$ 8.200,00 (Oito Mil e Duzentos Reais), Crédito 
Orçamentário: UG 380101 (SECULT) Programa de 
Trabalho: 13.392.0027.2613 - (Apoio a Eventos e 
Incentivo aos Seguimentos/Artístico); Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39 - (Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - (Outros Recursos não 
Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli                                                                    

Macapá/AP, 03 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35634#10#40313/>

Protocolo 35634
<#E.G.B#35635#10#40314>

EXTRATO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviço - Pessoa Jurídica nº 007/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado 
da Cultura/SECULT. Contratado: ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL AMIGOS DA CULTURA - CNPJ nº 
08.261.730/0001-58, Objeto: Contratação de Atrações 
Artísticas e Culturais locais selecionados no Edital 
de Chamamento Público 001/2023 - SECULT para 
participação das programações da “52ª EXPOFEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser realizada no 
período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no Parque de 
Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) para compor 
as programações a serem realizados pela Secretaria 
de Estado Da Cultura (SECULT-AP), conforme anexo 
do Termo Aditivo ao Contrato.  Valor de R$ 6.000,00 
(Seis Mil Reais), Crédito Orçamentário: UG 380101 
(SECULT) Programa de Trabalho: 13.392.0027.2613 
- (Apoio a Eventos e Incentivo aos Seguimentos/
Artístico); Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - 
(Outros Recursos não Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli.                                                                    

Macapá/AP, 03 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35635#10#40314/>

Protocolo 35635
<#E.G.B#35638#10#40318>

EXTRATO

Espécie: Segundo Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviço de Pessoa Jurídica nº 009/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado 

da Cultura/SECULT. Contratado: ASSOSCIAÇÃO 
ARTISTICA CULTURAL OI NOIZ AKI - CNPJ nº 
07.839.572/0001-08, Objeto: Contratação de Atrações 
Artísticas e Culturais locais selecionados no Edital 
de Chamamento Público 001/2023 - SECULT para 
participação das programações da “52ª EXPOFEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser realizada no 
período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no Parque de 
Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) para compor 
as programações a serem realizados pela Secretaria 
de Estado Da Cultura (SECULT-AP), conforme anexo 
do Termo Aditivo ao Contrato.  Valor de R$ 2.000,00 
(Dois Mil Reais), Crédito Orçamentário: UG 380101 
(SECULT) Programa de Trabalho: 13.392.0027.2613 
- (Apoio a Eventos e Incentivo aos Seguimentos/
Artístico); Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - 
(Outros Recursos não Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli                                                                    

Macapá/AP, 04 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35638#10#40318/>

Protocolo 35638
<#E.G.B#35639#10#40320>

EXTRATO

Espécie: Segundo Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviço de Pessoa Jurídica nº 013/2023, 
processo administrativo nº 0054.0332.2292.0026/2023 
- GAB/SECULT. Contratante: Secretaria de Estado 
da Cultura/SECULT. Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS 
MUSICOS E COMPOSITORES DO AMAPA-AMCAP  - 
CNPJ nº 01.560.733/000143, Objeto: Contratação de 
Atrações Artísticas e Culturais locais selecionados no 
Edital de Chamamento Público 001/2023 - SECULT para 
participação das programações da “52ª EXPOFEIRA 
AGROPECUÁRIA DO AMAPÁ”, a ser realizada no 
período de 29/09/2023 a 08/10/2023 no Parque de 
Exposições da Fazendinha (MACAPÁ-AP) para compor 
as programações a serem realizados pela Secretaria 
de Estado Da Cultura (SECULT-AP), conforme anexo 
do Termo Aditivo ao Contrato.  Valor de R$ 5.000,00 
(Cinco Mil Reais), Crédito Orçamentário: UG 380101 
(SECULT) Programa de Trabalho: 13.392.0027.2613 
- (Apoio a Eventos e Incentivo aos Seguimentos/
Artístico); Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - (Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica); Fonte: 500 - 
(Outros Recursos não Vinculados de Impostos).

Assinaram a Secretária de Estado da Cultura a Sra. Clícia 
Hoana Vilhena Vieira Di Miceli.                                                                 

Macapá/AP, 06 de outubro de 2023.
Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Secretária de Estado da Cultura/SECULT/AP
Decreto nº 0015/2023-GEA
<#E.G.B#35639#10#40320/>

Protocolo 35639
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.

.  
Secretaria de Ciência e Tecnologia

<#E.G.B#35555#11#40229>

PORTARIA Nº 051/2023 - SETEC/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA , nomeado pelo Decreto n° 0026 de 02 
de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 27, inciso X do Decreto Estadual 
nº 1867 de 20 de janeiro de 2008, e Documento Nº 
250101.0077.1418.0190/2023,

RESOLVE:

Art.1º - Homologar o deslocamento dos servidores 
Paulo Ricardo Matos de França, Coordenador de 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação - CDS-3, João 
Vitor Ramos Nunes, Assessor Técnico - CDS-1, que se 
deslocaram da sede de suas atribuições Macapá/AP, até 
o Município de Porto Grande/AP, para participarem de 
treinamento da plataforma “Nosso Campo”, do gestor da 
Escola Elias Trajano, e João da Silva Araújo, Auxiliar 
Administrativo, com a função de motorista, a fim de 
conduzir a equipe técnica da SETEC, no dia 26/10/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de 
sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá/Ap, 03 de de Novembro de 2023.
Edivan Barros de Andrade
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia
Dec. nº 0026/2023 - GEA
<#E.G.B#35555#11#40229/>

Protocolo 35555
<#E.G.B#35556#11#40230>

PORTARIA Nº 052/2023 - SETEC/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA , nomeado pelo Decreto n° 0026 de 03 
de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 27, inciso X do Decreto Estadual nº 
1867 de 20 de janeiro de 2008.

RESOLVE:

Art.1º Autorizar o deslocamento do servidor Jorge 
Henriques Teixeira da Rocha, Chefe do Centro de 
Incubação de Empresas/IEPA, mat. 0985731-1-01, 
que irá se deslocar da sede de suas atribuições em 
Macapá-AP até o município de Oiapoque-AP, com o 
objetivo de acompanhar e dar suporte para equipe 
da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia na 
coordenação da programação da 20ª Semana Nacional 
de Ciência e Tecnologia (SNCT), no Campus Binacional 
da Universidade Federal do Amapá (Unifap), no período 
de 08 a 12 de novembro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de 
sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá, 03 de novembro de 2023.

Edivan Barros de Andrade.
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia
Dec. 0026/2023 - GEA
<#E.G.B#35556#11#40230/>

Protocolo 35556
<#E.G.B#35557#11#40231>

PORTARIA Nº 053/2023 - SETEC/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA , nomeado pelo Decreto n° 0026 de 03 
de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 27, inciso X do Decreto Estadual nº 
1867 de 20 de janeiro de 2008, e considerando o contido 
no Documento Nº 250101.0077.1546.0070/2023.

RESOLVE:

Art.1º Conceder 15 dias de férias ao servidor Railan 
Pinheiro Ferreira, Responsável Por Atividade Nível III - 
PESSOAL/SETEC, matrícula 0970117-6-01, no período 
de 13 a 27 de novembro de 2023.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá, 03 de novembro de 2023.
Edivan Barros de Andrade.
Secretária de Estado da Ciência e Tecnologia
<#E.G.B#35557#11#40231/>

Protocolo 35557
.

.  
Secretaria de Desporto e Lazer

<#E.G.B#35597#11#40274>

PORTARIA (P) nº 151/2023-GAB/SEDEL

O Secretário de Estado do Desporto e Lazer/SEDEL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 0021/2023 de 02 de janeiro de 2023, pelo Artigo 68 
da Lei nº 0811 de 20 de fevereiro de 2004 e Decreto Estadual 
nº 4275, de 14 de setembro de 2005 e, Em conformidade 
com os dispositivos da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017, e com o Decreto Estadual nº 1.564, de 6 de maio 
de 2021, os quais dispõem sobre a participação, proteção 
e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos e 
instituem a Carta de Serviços ao Usuário.

Resolve:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, 
os quais serão responsáveis, na condição de titular e 
suplentes, por coordenar os trabalhos de elaboração, 
divulgação, e atualização periódica da Carta de Serviços 
ao Usuário desta unidade. A carta de serviços é um 
documento cujo objetivo é informar os cidadãos acerca dos 
serviços prestados pelas unidades gestoras do Estado, as 
formas de acesso a esses serviços, os compromissos e 
padrões de qualidade de atendimento ao público, entre 
outras informações.

1. JANIELE CAVALCANTE CAMELO DE MELO/ 
TITULAR
2. ANA CLARA SILVA DA SILVA/SUPLENTE
3. EDSON CANUTO DE SOUZA/PROFESSOR

file:///C:/ionews/diagramador/producao/2023/11/06/Diario%20Oficial/Secao%202/Secao%202%20-%20Parte%202/javascript:Selecionar('txtMatricula','40%5e710587%5e70985%5eRAILAN PINHEIRO FERREIRA%5e01%5eSETEC - VIGENTE %5e0970117%5e6%5eSECRETARIA DE E. TECNOLOGIA');
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- SUPLENTE
4. RICARDO CAVALCANTE ALCANTARA DE OLIVEIRA/
SUPLENTE

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º - De Ciência publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto e Lazer/ 
SEDEL, em Macapá, 31 de OUTUBRO de 2023.
JOSÉ RUDNEY CUNHA NUNES
Secretário da SEDEL
Decreto n° 0021/2023
<#E.G.B#35597#12#40274/>

Protocolo 35597
<#E.G.B#35598#12#40275>

PORTARIA (P) nº 152/2023-GAB/SEDEL

O Secretário de Estado do Desporto e Lazer/SEDEL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 0021/2023 de 02 de janeiro de 2023, 
pelo Artigo 68 da Lei nº 0811 de 20 de fevereiro de 2004 
e Decreto Estadual nº 4275, de 14 de setembro de 2005 
e, Em conformidade com os dispositivos da Lei Federal 
nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e com o Decreto 
Estadual nº 1.564, de 6 de maio de 2021, os quais 
dispõem sobre a participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos e instituem a 
Carta de Serviços ao Usuário.

Resolve:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria Nº 099/2023, 
PUBLICADA NO DIOE Nº 7.995, em  1/09/2023que 
Designar os servidores abaixo relacionados, os quais 
serão responsáveis, na condição de titular e suplentes, 
por coordenar os trabalhos de elaboração, divulgação, e 
atualização periódica da Carta de Serviços 152ao Usuário 
desta unidade.

1. JANIELE CAVALCANTE CAMELO DE MELO/ 
TITULAR
2CLAYTON LUIZ MACIEL SANTOS
3. EDSON CANUTO DE SOUZA/PROFESSOR
- SUPLENTE
4. ANDRÉ PANTOJA PEREIRA/SUPLENTE

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto e Lazer/ 
SEDEL, em Macapá, 31 de OUTUBRO de 2023.
JOSÉ RUDNEY CUNHA NUNES
Secretário da SEDEL
Decreto n° 0021/2023
<#E.G.B#35598#12#40275/>

Protocolo 35598
.

.  
Secretaria de Fazenda

<#E.G.B#35564#12#40239>

( P ) Nº 108/2023-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do OFÍCIO Nº 
140101.0077.1613.0131/2023 GAB/RECEITA - SEFAZ.

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria de Estado da Fazenda, para viajarem da sede de 
suas atividades em Macapá/AP, até a cidade de Fortaleza/
CE, no período de 07 a 10/11/2023, a fim de participar do 
IX CONGRESSO ESTADUAL DOS FAZENDÁRIOS DO 
CEARÁ. Sem ônus para a Administração.

-ANATAL DE JESUS PIRES DE OLIVEIRA - Fiscal de 
Tributos;
-ADEMAR CAETANO DA SILVA JUNIOR - Fiscal da 
Receita Estadual.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 01 de novembro de 2023  
JESUS DE NAZARÉ DE ALMEIDA VIDAL
Secretário de Estado da Fazenda
Decreto nº 0003/2023 - GEA
<#E.G.B#35564#12#40239/>

Protocolo 35564
<#E.G.B#35610#12#40291>

ACÓRDÃO: 041/2023

RECURSO DE OFÍCIO: 025/2023
PROCESSO: 0043442018-2
LANÇAMENTO: AI N°0020/2018-48
RECOR.: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL                           
RECOR.: M. JOSÉ A. CAVALC. EIRELI-EPP
CAD-ICMS: 03.022797-6
RELATOR: JOÃO BITTENCOURT DA SILVA
DATA DO JULGAMENTO: 26/09/2023

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
DECADÊNCIA PARCIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
INOCORRÊNCIA. Após 05 (cinco) anos, contados 
do primeiro dia do execício seguinte àquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, extingue-se 
o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário (art. 173, I, do CTN).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, por 
maioria de votos de seus membros presentes, conheceu 
do Recurso de Ofício, para no mérito, negar-lhe provimento 
e reformar a Decisão nº 042/2019-JUPAF, afastando a 
decadência parcial do período de janeiro e fevereiro de 
2013, por não ter sido alcançado pelo referido instituto.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP, 
Itamar Costa Simões, a Procuradora Fiscal, Dra. Mayara 
Lourenço do Nascimento Mouzinho; Vice Presidente 
do CERF/AP Francisco Rocha de Andrade; demais 
conselheiros: Jean Carlos Brito, Aleck Martins Dias, 
Ubiracy de Azevedo Picanço Junior, Raimundo Simão 
Batista, João Bittencourt da Silva (Relator), Franck José 
Saraiva de Almeida e Fernando Antônio Santos da Cunha.

Sala de sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF- AP, em 06 de outubro de 2023.
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JOÃO BITTENCOURT DA SILVA
Conselheiro Relato CERF/AP

ITAMAR COSTA SIMÕES
Presidente do CERF/AP
<#E.G.B#35610#13#40291/>

Protocolo 35610
<#E.G.B#35612#13#40293>

ACÓRDÃO: 042/2023

RECURSO DE OFÍCIO: 026/2023
PROCESSO: 0043452018-7
LANÇAMENTO: A.I N°021/2018-92
RECOR.: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL                            
RECOR.: M. JOSÉ A. CAVALC. EIRELI-EPP
CAD/ICMS: 03.022797-6
CNPJ/MF: 03.998.151/0001-79
RELATOR: ANATAL DE JESUS P. DE OLIVEIRA
DECISÃO: CERF-PLENO
DATA DO JULGAMENTO: 27/09/2023

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA DESCUMPRIDA. MULTA. 1. RECURSO DE 
OFÍCIO. PARCIALMENTE PROVIDO. 2. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. 

1) O crédito tributário objeto do presente feito se refere 
à multa aplicada por descumprimento de obrigações 
acessórias, por deixar de apresentar  e de escriturar livro 
fiscal obrigatório, na forma do Art. 161, Incisos XXIV e 
XXXVII, Alínea “a”, da Lei n° 0400/97-CTE/AP;

2) O prazo para constituição do crédito tributário referente 
à multa por descumprimento de obrigação acessória   é 5 
(cinco) anos e regido pelo Art. 173, I, da Lei n° 5.172/66-CTN, 
a decadência conta-se a partir de 1 de janeiro do ano 
subsequente, que é o primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
Com a ocorrência do fato gerador (janeiro, fevereiro e 
março), nasce, ex lage, a obrigação tributária e, a partir 
desse momento, pode ser efetuado a constituição do 
crédito tributário dela decorrente por meio de lançamento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, por 
unanimidade de votos de seus membros, conheceu do 
recurso de Oficio, para, no mérito, dar provimento parcial 
e reformar a Decisão da JUPAF nº 054/2020, afastando a 
decadência parcial do período de janeiro a março de 2013 
e retorno das competências indevidamente excluídas, na 
forma do Art. 161, Incisos XXIV e XXXVII, Alínea “a”, da Lei 
n° 0400/97-CTE/AP e Art. 173, I, da Lei n° 5.172/66-CTN
Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP 
Itamar Costa Simões, a Procuradora Fiscal, Dra. Mayara 
Lourenço; Vice Presidente do CERF/AP Francisco Rocha 
de Andrade e demais Conselheiros: Jean Carlos Brito, 
Daniel Braz de Araújo, Franck José Saraiva de Almeida, 
Ubiracy de Azevedo Picanço Junior, Raimundo Simão 
Batista, João Bittencourt da Silva, Aleck Martins Dias e 
Anatal de Jesus Pires de Oliveira (Relator).

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 

Fiscais do Amapá - CERF-AP, em Macapá-AP, 06 de 
outubro de 2023.

ANATAL DE JESUS P. DE OLIVEIRA               
Conselheiro do CERF-AP

ITAMAR COSTA SIMÕES                                                                                             
Presidente do CERF-AP

Protocolo 35612
<#E.G.B#35615#13#40295>

ACÓRDÃO: 043/2023

RECURSO VOLUNTÁRIO: 010/2023
PROCESSO: 0179152016-2
RECOR: CAULIM DA AMAZÔNIA S/A - CADAM
CAD/ICMS: 03.006362-6 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: FRANCK JOSÉ SAR. DE ALMEIDA
VOTO VENCEDOR: JEAN CARLOS BRITO
DATA DO JULGAMENTO: 05/09/2023

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO. OMISSÃO DE SAÍDAS APURADA 
ATRAVES DO LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE 
MERCADORIA. ERRO MATERIAL NA ELABORAÇÃO DO 
“DEMONSTRATIVO DE LEVANTAMENTO”. NULIDADE DA 
EXIGENCIA. Equívoco em considerar notas fiscais de saída 
como se fossem de entrada, contamina o demonstrativo de 
levantamento de mercadorias, maculando, por conseguinte 
o ato de lançamento. O erro no levantamento quantitativo 
diz respeito à própria quantificação da tributação (base de 
cálculo), que é essencial à validade da exação, nos termos 
do artigo 142, do CTN.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/
AP, por unanimidade de votos de seus membros 
presentes, conheceu o recurso voluntário, para no mérito 
dar-lhe provimento a fim de reformar a Decisão de n.º 
066/2021-JUPAF, declarando nulo o Auto de Infração por 
vicio material.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP, 
Francisco Rocha de Andrade, a Procuradora Fiscal, Dra. 
Mayara Lourenço do Nascimento Mouzinho;  demais 
conselheiros: Jean Carlos Brito (Voto Vencedor), Aleck 
Martins Dias, Ubiracy de Azevedo Picanço Júnior, Moacir 
Coutinho Ribeiro, João Bittencourt da Silva, Franck José 
Saraiva de Almeida (Relator) e Daniel Braz de Araújo.

Sala de sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF- AP, em 06 de outubro de 2023.

JEAN CARLOS BRITO                     
Conselheiro do Voto Vencedor CERF/AP            

FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE
Presidente em exercicio do CERF/AP
<#E.G.B#35615#13#40295/>

Protocolo 35615
<#E.G.B#35617#13#40296>
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ACÓRDÃO: 045/2023

RECURSO DE OFÍCIO: 027/2023
PROCESSO: 0208022019-5
LANÇAMENTO: A.I N° 993/2019-46
RECORREN.: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECOR. P DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.
CAD/ICMS: 03.020484-4
CNPJ/MF: 02.838.531/0001-83
RELATOR: ANATAL DE JESUS PIRES DE OLIVEIRA
DECISÃO:CERF-PLENO
DATA DO JULGAMENTO: 20/10/2023

EMENTA: ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO (FATURA). AUTO DE INFRAÇÃO 
DE ESTABELECIMENTO. 1. RECURSO DE OFÍCIO. 
PARCIALMENTE PROVIDO. OPERAÇÃO DE 
COMODATO. CONTRATO INEXISTENTE. ICMS 
DIFERENCIAL DE ALIQUOTA DEVIDO. 2. OPERAÇÃO 
NÃO ALCANÇADA PELO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INDEVIDA A COBRANÇA. 3. EXTINÇÃO 
PARCIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ICMS/ST PELO 
PAGAMENTO (ART. 156, I, CTN e enunciado da Súmula 
2 do CERF/AP).   

1) O crédito tributário lançado referente as operações 
de comodato fazem-se necessário a comprovação do 
contrato de comodato, para legitimar tal operação entre 
as partes, o que não foi observado nos autos, na forma e 
exigência do inciso X, do art. 3°, do Anexo I, do Decreto n° 
2269/98-RICMS/AP;

2) Os produtos sujeitos ao regime de substituição tributária 
devem constar em convênios e protocolos de acordos 
celebrados com as demais unidades da federação e nas 
legislações estaduais, com observação dos itens que 
implementarem, o CEST, a classificação NCM/SH e as 
respectivas descrições constantes nos Apêndices II a 
XXVI correspondente NCM e descrição da mercadoria, 
requisitos que devem ser observados conjuntamente 
pelo fisco estadual para caracterizar a ocorrência do 
fato gerador da Substituição Tributária (Decreto 2269/98, 
Anexo III, Art. 7º, § 6º);

3) Comprovada por meio de declarações e pagamentos/
recolhimentos pelo Substituto Tributário ocorre hipótese 
de extinção de parte do crédito tributário, na forma do 
art.156, I, da Lei n° 5.172/66-CTN e enunciado da Súmula 
2 CERF/AP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 
o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/
AP, por unanimidade de votos de seus membros, 
conheceu do recurso de Oficio, para, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial e reformar a Decisão da JUPAF nº 
137/2022, manter parcialmente o Auto de Infração n° 
10900000.11.00000993/2019-46, face extinção dos 
valores recolhidos, conforme Art. 156, I, do CTN (Lei 
nº 5172/1966) e enunciado da Súmula 2 do CERF/
AP, e afastar a operação não alcançada pelo regime de 

substituição tributária.
Participaram do julgamento o Presidente do CERF/
AP Itamar Costa Simões, a Procuradora Fiscal, Dra. 
Mayara Lourenço do Nascimento Mouzinho; e demais 
Conselheiros: Jean Carlos Brito, Héber Segeti Pimentel, 
Daniel Braz de Araújo, Franck José Saraiva de Almeida, 
Raimundo Simão Batista, João Bittencourt da Silva, Aleck 
Martins Dias e Anatal de Jesus Pires de Oliveira (Relator).
Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em Macapá-AP, 27 de 
outubro de 2023.

ANATAL DE JESUS PIRES DE OLIVEIRA               
Conselheiro do CERF-AP                                

ITAMAR COSTA SIMÕES
Presidente do CERF-AP                                                                                             
<#E.G.B#35617#14#40296/>

Protocolo 35617
<#E.G.B#35618#14#40297>

ACÓRDÃO: 046/2023

RECURSO DE OFICIO: 028/2023
PROCESSO: 0186652019-9
LANÇAMENTO: 763/201987
INTERESSA.: CAMPELO & ALVES LTDA-ME
RECORRI.: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: ALECK MARTINS DIAS
DECISÃO:CERF-PLENO
DATA DO JULGAMENTO: 25/10/2023

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO. 1. DILIGÊNCIA. CIÊNCIA DO 
CONTRIBUINTE. IMPRESCINDÍVEL 2. FALHA NO 
RITO PROCESSUAL. CERCEAMENTO DIREITO DE 
DEFESA. NULIDADE DO JULGAMENTO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA.
1. A ciência do contribuinte do resultado da diligência é 
uma exigência jurídico-processual prevista no art. 192, da 
Lei nº 400/97, c/c art. 20, do Regimento Interno da JUPAF 
(Portaria nº 134/2005).
2. Constatado, nos presentes autos, a realização de duas 
diligências, quando do julgamento de primeira instância, 
sem que fosse dada ciência ao contribuinte dos seus 
resultados, configura-se falha processual que enseja a 
nulidade do julgamento (art. 236, I da Lei 400/97-CTE), 
por ferir o contraditório e a ampla defesa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP decidiu 
por maioria de votos de seus membros, conhecer do 
recurso de ofício e, em sede preliminar, declarou a 
nulidade do julgamento de primeira instância (JUPAF), 
devendo os autos retornarem aquela instância, para o fim 
de que seja dada ciência ao contribuinte dos resultados 
das diligências (fls. 46/63 e 66/71), concedendo-lhe prazo 
regulamentar para apresentar manifestação, se assim o 
desejar.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/
AP, Itamar Costa Simões, a Procuradora Fiscal Dra. 
Mayara Lourenço do Nascimento Mouzinho; Vice 
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Presidente do CERF/AP Francisco Rocha de Andrade e 
demais conselheiros: Aleck Martins Dias (Relator), João 
Bittencourt da Silva; Daniel Braz de Araújo; Franck José 
Saraiva de Almeida; Ubiracy de Azevedo Picanço Júnior; 
Moacir Coutinho Ribeiro e Jean Carlos Brito.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em 27 de outubro de 2023.

ALECK MARTINS DIAS               
Conselheiro Relator                  

ITAMAR COSTA SIMÕES
Presidente do CERF/AP
<#E.G.B#35618#15#40297/>

Protocolo 35618
<#E.G.B#35619#15#40298>

ACÓRDÃO: 047/2023

RECURSO DE VOLUNTÁRIO: 023/2023
PROCESSO: 0131802019-0
LANÇAMENTO: A.I. Nº 038/2020-64
INTERES.: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORREN.: MANOEL D SILVA EIRELI - EPP
RELATOR: DANIEL BRAZ DE ARÁUJO
VOTO DIVERGE.: FRANCK JOSÉ S. DE ALMEIDA
DECISÃO: CERF-PLENO
DATA DO JULGAMENTO: 26/10/2023

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTO. 1. DILIGÊNCIA. FALTA DE 
CIÊNCIA  DO CONTRIBUINTE. IMPRESCINDÍVEL  
2. NÃO OBSERVÂNCIA DO RITO PROCESSUAL. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE 
DO JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

1. Falta de ciência do contribuinte da diligência prevista 
no artigo 192, da Lei nº 400/97 CTE-AP, c/c artigo 20, do 
Regimento Interno da JUPAF (Portaria nº 134/2005).

2. Julgamento de primeira instância, sem a ciência do 
resultado das diligências ao contribuinte, configura-se não 
observância do rito processual e a nulidade do julgamento 
da JUPAF (art. 236, I da Lei 400/97-CTE), por ferir o 
contraditório e a ampla defesa e o devido processo legal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP, pelo 
voto de qualidade do presidente, decidiu por maioria 
de votos de seus membros, conhecer dos recurso de 
ofício e, em sede preliminar, declarar a nulidade do 
julgamento de primeira instância (JUPAF), devendo os 
autos retornarem aquela instância, para o fim de que 
seja dada ciência ao contribuinte dos resultados das 
diligências, concedendo-lhe prazo regulamentar para 
apresentar manifestação, se assim o desejar.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/
AP, Itamar Costa Simões, a Procuradora Fiscal Dra. 
Mayara Lourenço do Nascimento Mouzinho e demais 

conselheiros: Daniel Braz de Araújo (Relator), Franck 
José Saraiva de Almeida (Redator), Francisco Rocha 
de Andrade (Vice-presidente), João Bittencourt da Silva, 
Moacir Coutinho Ribeiro, Jean Carlos Brito, Aleck Martins 
Dias e Ubiracy de Azevedo Picanço Junior.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em 27 de outubro de 2023.

FRANCK JOSÉ SARAIVA DE ALMEIDA             
Conselheiro Redator                 

ITAMAR COSTASIMÕES
Presidente do CERF/AP
<#E.G.B#35619#15#40298/>

Protocolo 35619
.

.  
Secretaria de Infraestrutura

<#E.G.B#35569#15#40245>

PORTARIA ( P ) Nº 274/2023 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor 
do Mapa de Programação de Férias/2023 desta SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER usufruto de 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares aos servidores abaixo listados.

Ord. Matrícula Nome do Servidor Início da 
fruição

Fim da 
fruição

1 0978183-8-01 EDNA ANDREIA 
CARDOSO GUEDES 03/11/2023 02/12/2023

2 0119191-8-03
ELAINE MARIA 

SANTOS 
MASCARENHAS

13/11/2023 12/12/2023

3 0973120-2-01 ELTON LUIS SILVA 
DA SILVA 14/11/2023 13/12/2023

4 0964501-2-02 GUILHERME 
TAVARES DA SILVA 06/11/2023 05/12/2023

5 0968710-6-02
ISAAC 

EVANGELISTA 
BARRETO

01/11/2023 30/11/2023

6 0978187-0-01
MACILENE 

GUIMARAES DA 
CRUZ

03/11/2023 02/12/2023

7 0978184-6-01
MARIA CRISTINA 

DOS SANTOS 
ALMEIDA

03/11/2023 02/12/2023

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#35569#15#40245/>

Protocolo 35569
<#E.G.B#35570#15#40247>

PORTARIA ( P ) Nº 275/2023 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
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no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor 
do Mapa de Programação de Férias/2023 desta SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER usufruto de férias a servidora 
BIANCA LARISSA QUADROS ALCANTARA, matrícula 
nº 0119803-3-02, ocupante de Contrato Administrativo de 
Analista em Infraestrutura, em dois períodos: 1º período 
de 06/11/2023 a 20/11/2023 e 2º período de 04/12/2023 
a 18/12/2023.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#35570#16#40247/>

Protocolo 35570
<#E.G.B#35571#16#40248>

PORTARIA ( P ) Nº 276/2023 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em vista o 
teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2022.1655/2023 GAB - 
SEINF, de 31 de outubro de 2023, e

CONSIDERANDO a Portaria nº 013/2023 - SEINF, 
publicada no Diário Oficial nº 7.835 de 16 de janeiro de 
2023, nas páginas 18 e 19.

RESOLVE:

Art. 1º. Homologar a alteração do 1º período de usufruto 
de férias do servidor WLISSYS DOS SANTOS OLIVEIRA, 
matrícula nº 0106309-0-01, ocupante de cargo efetivo de 
Analista em Infraestrutura e cargo em comissão de Chefe 
de Gabinete/SEINF para 06/11/2023 a 20/11/2023.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#35571#16#40248/>

Protocolo 35571
<#E.G.B#35625#16#40304>

PORTARIA ( P ) Nº 277/2023 - SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

Decreto nº 0012, de 02 de janeiro de 2023, e tendo em 
vista o teor do OFÍCIO Nº 200101.0077.2059.0124/2023 
NUF - SEINF, de 26 de outubro de 2023 e Autorizações 
nº 060/2023 - NUF/COAF/SEINF e nº 061/2023 - NUF/
COAF/SEINF.

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento dos servidores 
WASHINGTON LUIZ PEREIRA MARQUES - Analista 
em Infraestrutura/Engenheiro Civil e MARCOS ANTÔNIO 
DE OLIVEIRA COUTINHO - Analista em Infraestrutura/
Engenheiro Civil, até o Município de Laranjal do Jari/
AP, no período de 08/11/2023 a 10/11/2023, objetivando 
respectivamente:

SERVIDOR OBJETIVO

WASHINGTON LUIZ PEREIRA 
MARQUES

Fiscalização e Acompanhamento 
da obra de Reforma e Ampliação 

na Escola Estadual Maria de 
Nazaré Rodrigues da Silva, no 

Município de Laranjal do Jari/AP, 
referente ao Contrato nº 017/2022 - 
SEINF/GEA E Ordem de Serviço nº 

015/2022 - NUF/COAF/SEINF. 

MARCOS ANTÔNIO DE 
OLIVEIRA COUTINHO

Suporte Técnico nos serviços de 
fiscalização da obra de Reforma 
e Ampliação na Escola Estadual 
Maria de Nazaré Rodrigues da 

Silva, no Município de Laranjal do 
Jari/AP, referente ao Contrato nº 

017/2022 - SEINF/GEA e Ordem de 
Serviço nº 015/2022 - NUF/COAF/

SEINF.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
John David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
<#E.G.B#35625#16#40304/>

Protocolo 35625
<#E.G.B#35575#16#40252>

TORNA PUBLICO QUE REQUEREU A LICENÇA DE 
INSTALAÇÃO DA SEMDUH/PMS

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que REQUEREU da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Habitação 
de Santana - SEMDUH/PMS Licença de Instalação para 
atividade REFORMA DA ESCOLA ESTADUAL MARIA 
CATARINA DANTAS TIBÚRCIO, localizado na Avenida 
Maria Izabel P. da Silva, nº110, bairro Novo Horizonte no 
município de Santana no Estado do Amapá.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
Jonh David Belique Covre
Secretário de Estado da Infraestrutura
DECRETO Nº 0012/ 02.01.2023
<#E.G.B#35575#16#40252/>

Protocolo 35575
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.

.  
Secretaria de Meio Ambiente

<#E.G.B#35508#17#40178>

RESOLUÇÃO Nº. 018 / 2023, DE 03 DE AGOSTO DE 2023

Estabelece critérios para o cálculo e modo de cobrança da “Taxa de Análise Processual” e da “Taxa Anual de Fiscalização 
e Monitoramento de Outorga” relativas às Declarações de Dispensa, Portaria de Outorga Prévia e Portaria de Outorga 
de Uso de Recursos Hídricos emitidas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, e dá outras providências.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (CERH/Ap), nos termos do disposto na Lei Federal nº 9.433, 
de 08 de janeiro de 1997, da Política Nacional de Recursos Hídricos, e no uso de suas atribuições e competências que 
lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 0686, de 07 de junho de 2002 e no Decreto nº 4.509, de 29 de dezembro de 
2009, e,

CONSIDERANDO o que preconiza a Lei Estadual n° 0686, de 07 de junho de 2002, que dispõe sobre a Política de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Amapá e dá outras providências.

CONSIDERANDO a deliberação da plenária na 30ª Sessão Ordinária ocorrida no dia 03 de agosto de 2023, na qual 
tratou da aprovação da referida resolução;

CONSIDERANDO que o Art. 8º, § 2º, da Resolução CERH/AP nº 015/2023 dispõe que “o interessado deverá pagar a 
taxa pelos serviços relacionados à análise dos processos de outorga prévia ou de direito de uso de recursos hídricos”

CONSIDERANDO que o Art. 10, § 2º, da Resolução CERH/AP nº 015/2023 dispõe que “o interessado deverá pagar 
anualmente o valor de 50% da taxa administrativa, pelos serviços relacionados à fiscalização e monitoramento, enquanto 
não for regulamentado o instrumento de cobrança de uso de água.”

CONSIDERANDO o disposto no Art. 87 do Decreto Estadual nº. 3.009/1998 que autoriza o Órgão Estadual de Meio 
Ambiente suprir eventuais omissões e normatize procedimentos previstos no referido Decreto;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Definir critérios para que a Coordenadoria de Gestão de Recursos Hídricos - CGRH da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente - SEMA promova o cálculo e o modo de cobrança da “Taxa de Análise Processual” e da “Taxa Anual de 
Fiscalização e Monitoramento de Outorga”.

Art. 2º Para efeitos dessa portaria, considera-se:
I - Taxa da Análise Processual: refere-se a taxa administrativa para análise do processo,
II - Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento de Outorga: refere-se à taxa administrativa concernente aos serviços 
relacionados à fiscalização e monitoramento das condicionantes da Portaria de Outorga ou Portaria Prévia emitidas.

Art. 3º O valor da “Taxa de Análise Processual” será calculado e cobrado pela CGRH por ocasião da finalização da 
análise do processo e, para tanto, serão adotados os critérios estabelecidos no Decreto Estadual nº. 3.009/1998.
§ 1º Compete ao Coordenador da CGRH, de forma mensal, solicitar informação, à Assessoria de Desenvolvimento 
Institucional - ADIN da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/AP, sobre o valor atualizado da Unidade Padrão 
Fiscal - UPF, praticado no Estado do Amapá.
§ 2º O Coordenador da CGRH deverá informar aos servidores lotados na CGRH acerca dos valores atualizados da 
UPF, devidamente informados pela ADIN.

Art. 4º O valor e o modo de cálculo da “Taxa de Análise Processual” será promovido pela CGRH, nos termos do ANEXO 
I, e estará em consonância com as diretrizes da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, disciplinado em instrumento 
específico.

Art. 5º A “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento de Outorga” será cobrada normalmente durante o período de 
renovação da Portaria de Outorga Prévia e Portaria de Outorga de Uso de Recursos Hídricos, sempre obedecendo a 
proporcionalidade do mês em que será expedida.
§ 1º O valor da “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento de Outorga” respeitará a proporcionalidade do mês em 
que a licença será emitida.
§ 2º O valor da “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento de Outorga” corresponde a 50% da “Taxa de Análise 
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Processual” expedida no momento da emissão do ato administrativo.
§ 3º Nos processos em que se verificar que não houve o pagamento da “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento 
de Outorga” durante o período de renovação da Portaria de Outorga Prévia e da Portaria de Outorga de Uso de 
Recursos Hídricos, a CGRH deverá cobrá-la do detentor da Portaria desde a incidência do fato gerador da obrigação.

Art. 6º A “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento da Outorga” será atualizada, no ato da emissão do boleto, 
através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
Parágrafo único. As taxas não pagas em razão de negligência do detentor da Portaria de Outorga Prévia e Portaria 
de Outorga de Uso de Recursos Hídricos serão acrescidas de juros de 2% e multa de 1% ao mês, bem como correção 
monetária, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.

Art. 7º O detentor da Portaria de Outorga Prévia e Portaria de Outorga de Uso de Recursos Hídricos deverá solicitar 
através do protocolo ou via sítio eletrônico da SEMA o boleto da “Taxa Anual de Fiscalização e Monitoramento de 
Outorga”.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Reunião Plenária do CERH, em Macapá-AP, 03 de agosto de 2023

ANEXO I
FÓRMULA PARA TAXA ADMINISTRATIVA

VTC = X+(UPF * RP)
Onde:
VTC = Valor da Taxa Cobrada
X = Valor de Referência ao Porte de Empreendimento e ao seu Potencial Degradador
UPF(AP) = Unidade Padrão Fiscal no Estado do Amapá
RP = Valor Multiplicado Baseado no Porte do Empreendimento

TABELA REFERENTE AO VALOR MULTIPLICADO BASEADO NO PORTE DO EMPREENDIMENTO

VALOR MULTIPLICADO BASEADO NO PORTE DO EMPREENDIMENTO

PEQUENO (P) MÉDIO (M) GRANDE (G) EXCEPCIONAL (E)
2 4 10 50

TABELA PARA REFERÊNCIA AO PORTE DE EMPREENDIMENTO E AO SEU POTENCIAL DEGRADADOR 
(Utilização de Recursos Hídricos)

TIPO (Tributo) UN               PORTE POTENCIAL
P M G E

CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUPERFICIAL 
(RIO, AÇUDE, LAGO, OUTRO)

VCM <50 >50≤100 >100≤150 >150 II

CAPTAÇÃO DE ÁGUA
SUBTERRÂNEA (CONSUMO 
HUMANO)

VCH <30 >30≤50 >50≤90 >90 II

CAPTAÇÃO DE ÁGUA
SUBTERRÂNEA (OUTROS USOS)

VCH <120 >120<180 >180<220 >220 II

OBRAS HÍDRICAS (BARRAGEM, 
TRAVESSIA, PONTE, DIQUE, 
SOLEIRA DE NÍVEL, OUTROS) 

CPK <2 >2≤4 >4≤8 >8 III

LANÇAMENTO DE EFLUENTES VD <100 >100≤500 >500≤1000 >1000 III
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE DIS-
PONIBILIDADE HÍDRICA (DRDH)

CPK <5 >5≤10 >10≤20 >20 III

RENOVAÇÃO DE OUTORGA¹
FISCALIZAÇÃO E MONITORAMEN-
TO DE OUTORGA²
TRANSFERÊNCIA / RENOVAÇÃO DE 
OUTORGA³

P. DEG = POTENCIAL DEGRADADOR: I = PEQUENO; II = MÉDIO III = ALTO. CÓD. (Código da Receita)
¹ De acordo com o processo inicial.
² 50% da Taxa de Análise Processual
³ Valor de 12 UPF/AP
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TABELA PARA REFERÊNCIA AO PORTE DE EMPREENDIMENTO E AO SEU POTENCIAL DEGRADADOR 

(Anexo do Decreto N° 3.009/1998)

PORTE PEQUENO MÉDIO GRANDE EXCEPCIONAL
P. DEG P M A P M A P M A A

Declaração de Dispensa 50 60 80 70 85 120 100 160 250 400
Outorga Prévia 70 120 190 150 180 220 200 250 320 600

Outorga de Direito 140 170 220 200 240 290 280 350 450 800
Renovação 50 60 80 70 85 120 100 160 250 400

DRDH 140 170 220 200 240 290 280 350 450 800

P. DEG = POTENCIAL DEGRADADOR; A = ALTO; P = PEQUENO; M= MÉDIO.
LEGENDA:

PORTE DO EMPREENDIMENTO POTENCIAL POLUIDOR/DEGRADADOR UNIDADE DE MEDIDA
P - PEQUENO I - PEQUENO VCM - Volume Captado/dia (m3/dia)

M - MÉDIO II - MÉDIO VCH - Volume Captado/hora (m3/h)
G - GRANDE III - ALTO VD - Volume de Diluição (m3/dia)

E - EXCEPCIONAL CPK - Comprimento (Km2)

<#E.G.B#35508#19#40178/>

Protocolo 35508
<#E.G.B#35604#19#40283>

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº. 0133/2023 - CMFA/
DCA/SEMA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, 
nomeada pelo Decreto nº 0011 de 02 de janeiro de 2023 e 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso IX, 
do Artigo 8, do Decreto n.º 2841, de 12 de agosto de 2021.

RESOLVE:

Notificar o Sr. JOANDERSON DA SILVA PONTES, 
para apresentar alegações finais, acerca da decisão 
administrativa nº 059/2022-GAB/SEMA, referente ao 
processo nº 0037.0468.2006.0170/2021 (AIA N°. 40108), 
iniciando-se a contagem do prazo a partir do 10º (Décimo) 
dia após a publicação desta notificação no Diário Oficial 
do Estado.

Macapá, 31 de outubro de 2023.
(assinada eletronicamente)
TAÍSA MARA MORAIS MENDONÇA
Secretária de Estado do Meio Ambiente
<#E.G.B#35604#19#40283/>

Protocolo 35604
.

.  
Secretaria de Saúde

<#E.G.B#35509#19#40179>

PORTARIA Nº 0851/2023-SESA

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0001 
de 2 de janeiro de 2023 e considerando o contido no 
Prodoc n° 300101.0077.0172.0175/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos servidores Anderson 
dos santos Penha - Técnico em Enfermagem (arquiteto 
esp. em arquitetura hospitalar) e Fernanda Dias 
Alcantara de Oliveira - Gerente, que viajarão da sede 

de suas atividades Macapá- AP até o município de Porto 
Grande, no dia 06 de novembro de 2023, com a finalidade 
de acompanhar o andamento dos serviços de reparos e 
adaptação pendentes no Hospital de Porto Grande, para 
sua inauguração.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 1 de novembro de 2023.
SILVANA VEDOVELLI
Secretária de Estado da Saúde
<#E.G.B#35509#19#40179/>

Protocolo 35509
<#E.G.B#35519#19#40189>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2023 - NGC/SESA
PROCESSO Nº300101.0077.0179.0353/2023

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SESA. Contratada: KTECH LTDA ME; Objeto: 
“Registro de Preços para Contratação de Empresa 
Especializada na Prestação de Serviços de Outsourcing 
de Impressão, destinadas às UNIDADES SESA 
ADMINISTRATIVO, UNIDADES HOSPITALARES, 
FATURAMENTO HOSPITALARES E UNIDADES DE 
SAÚDE REGIONAIS; Fundamentação legal: Processo 
n° 300101.0077.0179.0353/2023, e em observância às 
disposições Lei nº 8.666/1993, Art. 37 inciso XXI da CF, 
da lei no 10.520/2002, art. 24 do Decreto nº 3.182/2016; 
Prazo de Vigència: 01/11/2023 a 31/10/2024; Valor 
Global: R$ 107.100,00 (cento e sete mil e cem reais); 
Signatários: SILVANA VEDOVELLI, nomeada pelo 
Decreto nº 0001, de 02 de janeiro de 2023, publicado no 
DOE/AP nº 7.825, pela contratante e VANESSA DUARTE 
TORK pela contratada.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
SILVANA VEDOVELLI   
Secretária de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#35519#19#40189/>

Protocolo 35519
<#E.G.B#35522#19#40192>
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 028/2023 - NGC/SESA

PROCESSO Nº 300101.0077.0179.0366/2023

Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
SESA. Contratado: OI AS; Objeto: Assinatura Serviço de 
Comunicação 300Mbps + UTM SDWAN TIPO D + CPE 
+ Gerência de redes + Serviço de proteção DDoS, para 
Hospital Maria Lúcia Guimarães Silva, Hospital Estadual de 
Laranjal do Jari, Hospital Estadual de Oiapoque, Unidade 
Básica de Saúde Américo Coelho Ferreira,Unidade Básica 
de Saúde de Itaubal, Unidade Mista de Saúde de Amapá 
, Unidade Mista de Saúde de Calçoene, Unidade Mista 
de Saúde de Ferreira Gomes,Unidade Mista de Saúde de 
Mazagão, Unidade Mista de Saúde de Pedra Branca do 
Amapari, Unidade Mista de Saúde de Pracuuba, Unidade 
Mista de Saúde de Serra do Navio, Unidade Mista de 
Saúde de Tartarugalzinho, Unidade Mista de Saúde 
de Vitória do Jarí e Unidade de Pronto Atendimento - 
Laranjal do Jarí. Fundamentação legal: o Processo nº 
300101.0077.0179.0366/2023 em conformidade com a 
Lei n° 8.666/1993, Art. 37 inciso XXI da CF, e da lei n° 
10.520/2002, art. 24 do Decreto n° 3.182/2016 e Pregão 
Eletrônico n° 082/2022-CLC/PGE e seus anexos; Prazo 
de vigência: 12 doze meses, a contar de 10/10/2023 à 
09/10/2024; Dotação Orçamentária: Fonte: 500; Ação: 
2110; Natureza: 339040; Valor Global do Contrato: de R$ 
962.307,36 (novecentos e sessenta e dois mil e trezentos e 
sete reais e trinta e seis centavos; Signatários: SILVANA 
VEDOVELLI , nomeada pelo Decreto n° 0001, de 02 de 
janeiro de 2023, pela contratante e Fagner Nascimento 
Silva e Francisco Hericsson de Lima, pela contratada.

Macapá-AP, 10 de outubro de 2023.
SILVANA VEDOVELLI
Secretário de Estado da Saúde do Amapá
<#E.G.B#35522#20#40192/>

Protocolo 35522
<#E.G.B#35633#20#40312>

JUSTIFICATIVA
DOCUMENTO EXTERNO Nº: 300.101.0068.0119.6033 

/2023 - SESA/SESA

Trata - se do plano de trabalho para a consecução de 
serviços de ações de prevenção do câncer através de 
projetos de rastreamento de canceres de colo de útero, 
mama e pele o que nos permite absorver a crescente 
demanda e com isso, o fortalecimento do Sistema Único 
de Saúde, buscando a redução dessas demandas, que 
será executado pelo HA INSTITUTO DE PREVENÇÃO 
MACAPÁ/AP, que visa o Termo de Fomento junto a 
SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DO AMAPÁ - 
SESA/AP, na consecução de serviços.
É importante frisar que está justificativa na celebração do 
TERMO DE FOMENTO, está considerando atendimento 
de pacientes com ações de prevenção do câncer 
através de projetos de rastreamento de canceres de 
colo de útero, mama e pele o que nos permite absorver 
a crescente demanda e com isso, o fortalecimento do 
Sistema Único de Saúde - SUS, objetivando aliviar a 
crescente demanda advinda de todo Estado do AMAPÁ 
e adjacências.
A execução do programa, ocorrerá na medida em que 
seu objeto possibilitará a integralidade da estratégia de 
prevenção, além da possibilidade de aumentar a sobrevida 

do paciente, o investimento em ações de prevenção, a 
longo prazo, gera impacto positivo na contenção de 
custos dos tratamentos hospitalares, e a integralidade 
da assistência na linha do cuidado de atenção à saúde 
surge como um avanço de uma experiência que 
poderá nortear novas estratégias das redes de atenção 
principalmente por ampliar o escopo de atuação.
Com objetivo específico e público alvo beneficiado com 
os serviços de Prevenção do Câncer de Mama exame 
de elucidação diagnóstica, mamografia de rastreamento, 
investigação de rotina aos pacientes sem sinais e 
sintomas de câncer de mama. Prevenção do Câncer 
do Colo de Útero, exame de prevenção (colpocitológico  
Papanicolau), para detectar alterações no colo do útero.

A execução do programa de “Prevenção e Rastreamento 
do Câncer,” visa viabilizar o diagnóstico precoce de 
câncer, buscando um aumento dos estadiamentos iniciais 
da doença (0 e I), promovendo a possibilidade de cura 
nos casos de câncer de mama, a diminuição do tamanho 
dos tumores diagnosticados e os índices de mastectomia 
e esvaziamento axilar diretamente ligados ao estágio do 
câncer no momento do diagnóstico, considerando que 
quanto menor o tumor menor é a morbimortalidade que o 
paciente estará exposto, bem como menores os custos e 
o tempo de duração do tratamento.
A proposta e execução dos serviços, o HA Instituto de 
Prevenção Macapá utilizará de 2 (duas) unidades sendo 
uma Unidade Móvel de Prevenção, que percorrerá os 
municípios realizando os exames de rastreamento e uma 
Unidade Fixa de Prevenção e Diagnóstico, instalada na 
cidade de Macapá, na qual serão realizados, além dos 
exames de rastreamento descritos anteriormente, exames 
de elucidação diagnóstica a população alvo.
Em regra, para celebração de termo de fomento ou 
colaboração com essas entidades far-se-á necessário 
o chamamento público. No entanto, a situação de 
urgência em determinadas situações é possível dispensar 
o chamamento público nos termos do art. 30 da lei 
13.019/2014 desde que se enquadrem:
a) no caso de urgência decorrente de paralisação ou 
iminência de paralisação de atividades de relevante 
interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;
b) nos casos de guerra, calamidade pública, grave 
perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social;
c) quando se tratar da realização de programa de 
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que 
possa comprometer a sua segurança;
d) no caso de atividades voltadas ou vinculadas a 
serviços de educação, saúde e assistência social, 
desde que executadas por organizações da sociedade 
civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da 
respectiva política.

JUSTIFICA-SE A SOLICITAÇÃO DE DISPENSAR DO 
CHAMAMENTO PÚBLICO, a necessidade desta Secretaria 
de Estado da Saúde, em realizar através do termo de 
FOMENTO com o “HA Instituto de Prevenção Macapá 
”entidade de direito privado, sem fins lucrativos, O objeto 
desta contratação se enquadra como serviços do”HA 
INSTITUTO DE PREVENÇÃO MACAPÁ”, com o objetivo 
de oferta de serviços de saúde para manutenção das ações 
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complementares de saúde visando promover a execução 
do programa de prevenção e rastreamento do câncer, 
buscando garantir o provimento necessários à manutenção 
dos atendimentos realizados na Fundação PIO XII - HA 
Instituto de Prevenção Macapá/AP e Unidade Móvel, o que 
permitirá garantir um atendimento ao usuário do SUS.
Após o exposto acima e em conformidade com a Lei 
n° 13.019/2014 este Gabinete Adjunto de Assistência à 
Saúde, justifica a necessidade da FORMALIZAÇÃO 
DO TERMO DE FOMENTO para a oferta de serviços de 
prevenção e rastreamento do câncer, pela Secretária de 
Estado da Saúde do Amapá-SESA/AP, com HA INSTITUTO 
DE PREVENÇÃO MACAPÁ, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco.
No entanto, a manifestação deste Gabinete Adjunto 
de Assistência à Saúde GAB/SESA é estritamente sob 
o prisma dos aspectos de natureza eminentemente 
técnica., não nos competindo adentrar na conveniência 
e na oportunidade do exame elaborado pela Pro-
curadoria-Geral do Estado do Amapá.
Atribuem à PGE, as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Estado do Amapá. Sublinhe-se 
que, enquanto órgão de consulta e assessoramento 
jurídico do Estado do Amapá, o exame e aprovação pela 
PGE são obrigatórios, na forma do artigo 38, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/93 e art. 35, VI da Lei nº 13.019/14. 
art. 132 da CRFB/1988, no art. 153 da Constituição do 
Estado e na L.C nº 089/2015 (art. 2º, caput).

Macapá - AP, 16 de outubro 2023.
TÂNIA REGINA FERREIRA VILHENA
Secretária Adjunta de Assistência à Saúde
Decreto: 0081/2023.
<#E.G.B#35633#21#40312/>

Protocolo 35633
.

.  
Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública

<#E.G.B#35565#21#40240>

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL Nº 048/2023-UCC/
FUNSEP

O PRESIDENTE DO FUNDO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA-FUNSEP/AP, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, 
de 18/05/2009 e o Decreto Estadual no 1351 de 17 de 
fevereiro de 2023 (DOE AP No 7.860, 17/02/2023), 

RESOLVE:

1. Designar a Comissão de recebimento, fiscalização 
e acompanhamento do CONTRATO Nº 39/2023 - 
FUNSEP, referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
FISIOTERAPIA, VISANDO ATENDER NECESSIDADES 
DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ, POR 
UTILIZAÇÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 070, 071 E 073/2023-CLC/PGE, COM RECURSOS DO 
FUNSEP-AP, REPASSE 2020, EIXO VALORIZAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(VPSP). AÇÃO 2052. VINCULADO AO PU Nº 
00012/FUNSEP/2023, constante PROCESSO Nº 
0023.0279.1896.0043/2023 - FUNSEP /SEJUSP, 

PROCESSO SIGA Nº 00031/PGE/2022 e seus anexos, 
os servidores a seguir discriminados:

• PCAP:

- MARCOS ZUQUETO FARIAS - PRESIDENTE - 
Matrícula nº 951110;

- EDILSON MERCÊS DA CONCEIÇÃO - MEMBRO - 
Matrícula nº 916374;

- ROBERVAL DUARTE TOURINHO - MEMBRO - 
Matrícula nº 947466;

2. A presente designação tem por fundamento os termos 
do art. 15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem
como o art.73, I e alíneas “a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da 
Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do 
Decreto Estadual nº 4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. A comissão será assessorada pelo servidor do Setor de 
Patrimônio do FUNSEP/SEJUSP:

CARLA GIBSON DOS SANTOS - Matrícula  nº 
0973316-7-01; 

4. Competirá a Comissão designada a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva 
entrega do objeto contratado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis; anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto.

5. As decisões e as providências que ultrapassarem 
as competências da comissão deverão ser informadas 
a UCC/SEJUSP, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas pertinentes.

6. Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

7. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada 
a contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.

8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

9. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO - DEL. PC/AP
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP
<#E.G.B#35565#21#40240/>

Protocolo 35565
<#E.G.B#35568#21#40244>

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL Nº 049/2023-UCC/
FUNSEP

O PRESIDENTE DO FUNDO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA PÚBLICA-FUNSEP/AP, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.335, 
de 18/05/2009 e o Decreto Estadual no 1351 de 17 de 
fevereiro de 2023 (DOE AP No 7.860, 17/02/2023), 
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RESOLVE:

1. Designar a Comissão de recebimento, 
fiscalização e acompanhamento do CONTRATO 
Nº 41/2023-FUNSEP, referente à AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO 
BIOPSICOSSOCIAL, VISANDO ATENDER 
NECESSIDADES DO CBMAP, COM RECURSOS 
DO FUNSEP/AP-EIXO VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA. ANO DE 
REPASSE: 2020- ACÃO 2052, constante Processo SIGA 
nº 00014/PGE/2022, PU SIGA nº 00015/FUNSEP/2023 
(Pregão Eletrônico nº 109/2022 - CLC/PGE) vinculado 
ao Processo PRODOC nº 0023.0279.1896.0046/2023 - 
FUNSEP/AP, os servidores a seguir discriminados:

CBM/AP:

- MAJ QOSBM ENF DANGELO DA SILVA RODRIGUES 
- PRESIDENTE - Matrícula nº 1069772;

- MAJ QOSBM MÉD PRISCO DE PAIVA BEZERRA 
SEGUNDO - MEMBRO - Matrícula nº 1171143;

- MAJ QOSBM ENF FEM ELAINE MACIEL MOSQUEIRA 
- MEMBRO - Matrícula nº 1153030;

2. A presente designação tem por fundamento os termos 
do art. 15, §8º e art. 67, §1º e §2º, bem
como o art.73, I e alíneas “a” e “b”, do inciso II, § 1º a 4º da 
Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c o Art. 17, §1º, do 
Decreto Estadual nº 4026, de 06 de Novembro de 2009.

3. A comissão será assessorada pelo servidor do Setor de 
Patrimônio do FUNSEP/SEJUSP:

CARLA GIBSON DOS SANTOS - Matrícula  nº 
0973316-7-01; 

4. Competirá a Comissão designada a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo (TRD), após a efetiva 
entrega do objeto contratado, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis; anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto.

5. As decisões e as providências que ultrapassarem 
as competências da comissão deverão ser informadas 
a UCC/SEJUSP, em tempo hábil, para a adoção das 
medidas pertinentes.

6. Os integrantes da comissão poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a pedido, ex-offício ou por necessidade 
de serviço, desde que devidamente justificado o motivo.

7. A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada 
a contar da data de assinatura do Contrato, permanecendo 
até o cumprimento total da obrigação.

8. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação;

9. Dê-se Ciência e Cumpra-se.

JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO - DEL. PC/AP

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP
<#E.G.B#35568#22#40244/>

Protocolo 35568
<#E.G.B#35646#22#40325>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 38/2023-FUNSEP

Processo n° 0023.0279.1896.0043/2023 - FUNSEP/
AP - Processo SIGA nº 00031/PGE/2021, PU SIGA nº 
00012/FUNSEP/2023 (Pregão Eletrônico nº 011/2023 
- CLC/PGE) e seus anexos. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE FISIOTERAPIA, VISANDO ATENDER 
NECESSIDADES DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, POR UTILIZAÇÃO DAS ATAS DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 070, 071 E 073/2023-CLC/
PGE, COM RECURSOS DO FUNSEP-AP, REPASSE 
2020, EIXO VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DE SEGURANÇA PÚBLICA (VPSP). AÇÃO 2052. 
VINCULADO AO PU Nº 00012/FUNSEP/2023. 
Classificação Orçamentária-Financeira: UG 330303, 
Fonte- 0.713; PT-0037; ND 44.90.52, Ação: 2052, 
Empenho nº 2023NE00183, de 04/10/2023, no valor R$ 
4.452,85. Vigência: 12 meses, com início na data de 
19/10/2023. Contratada: MEDICAL SHOPPING LTDA, 
CNPJ nº 29.682.734/0001-80, Contratante: FUNDO 
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ - 
FUNSEP, CNPJ nº 31.443.333/0001- 19.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO- DEL PC/AP
Presidente do Fundo Estadual de Segurança Pública
<#E.G.B#35646#22#40325/>

Protocolo 35646
<#E.G.B#35649#22#40329>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 47/2023-FUNSEP

Processo n° 0023.0279.1896.0047/2023 - FUNSEP/
AP - Processo SIGA nº 00014/PGE/2022, PU SIGA nº 
00014/FUNSEP/2023 (Pregão Eletrônico nº 083/2023 
- CLC/PGE) e seus anexos. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO 
BIOPSICOSSOCIAL, VISANDO ATENDER 
NECESSIDADES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO AMAPÁ, COM RECURSOS DO 
FUNSEP, REPASSE 2022, EIXO VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISISONAIS DA SEGURANÇA PÚBLICA. AÇÃO 
2052. VINCULADO AO PU Nº 00014/FUNSEP/2023. 
Classificação Orçamentária-Financeira: UG 330303, 
Fonte- 0.713; PT-0037; ND 33.90.30, Ação: 2052, 
Empenho nº 2023NE00181, de 10/10/2023, no valor de 
R$ 5.315,52. Vigência: 12 meses, com início na data de 
01/11/2023. Contratada: CIRÚRGICA MEDICAL LTDA, 
CNPJ nº 45.861.699/0001-12, Contratante: FUNDO 
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ - 
FUNSEP, CNPJ nº 31.443.333/0001- 19.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO- DEL PC/AP
Presidente do Fundo Estadual de Segurança Pública
<#E.G.B#35649#22#40329/>

Protocolo 35649
<#E.G.B#35614#22#40289>

ERRATA A PORTARIA INTERINSTITUCIONAL 
029/2023-UCC/FUNSEP

Processo PRODOC nº 0023.0279.1243.0017/2023 
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- FUNSEP/SEJUSP - SIGA nº 00005/SEJUSP/2023. 
Objeto: A RETIFICAÇÃO da publicação em Diário 
Oficial da Portaria Interinstitucional nº 029/2023 - UCC/
FUNSEP, pois houve um erro material de digitação, no 
tocante ao nome do fiscal presidente do CONTRATO 
Nº14/2023 - FUNSEP, ficando CORRIGIDO da seguinte 
forma:

- Onde se lê: “Jorge Luiz de Souza Nunes - PRESIDENTE 
- matricula nº 1130420”
- Leia-se: “ALAN MENDES BRAGA - PRESIDENTE - 
Matrícula nº 475289”

Os demais termos e itens da Portaria Interinstitucional 
nº 029/2023 do Contrato nº 14/2023-FUNSEP, aqui 
não referidas permanecem inalterados. Contratada:  
EMPRESA DUBAI AUTOMÓVEIS LTDA, CNPJ nº 
26.363.873/0001-52. Contratante: FUNDO ESTADUAL 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPÁ - FUNSEP, 
CNPJ nº 31.443.333/0001- 19.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DE LIMA NETO-DEL PC/AP
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública
<#E.G.B#35614#23#40289/>

Protocolo 35614
.

.  
Secretaria do Trabalho  
e Empreendedorismo

<#E.G.B#35596#23#40273>

PORTARIA Nº. 103/2023 - SETE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO, usando das atribuições 
legais que lhes são conferidas, nos termos dos Artigos 
122, 123 e incisos da Constituição do Estado do 
Amapá, e considerando o disposto no PARECER 
JURÍDICO Nº 119/2023-PLCC/PGE e no OFÍCIO  Nº 
240101.0077.2168.0173/2023 NAF - SETE;

RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR os servidores abaixo indicados para, 
com observância na legislação vigente, atuarem como 
Fiscal do CONTRATO N.º 006/2023-SETE formalizado, 
respectivamente com as empresas TALENTO DIGITAL 
LTDA ME, tendo por objeto a Confecção de Materiais 
Gráficos e Serigráficos a fim de atender as necessidades 
da Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo 
- SETE

NOME DO(A) SERVIDOR(A) FISCAL
Anne Karoline oliveira dos Santos Titular

Jeferson Almeida Pimentel Suplente

Art. 2º. Revoga-se a Portaria nº 010/2021- SETE, 
publicada no DOE nº 7.376, de 17 de março de 2021.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, produzindo os seus efeitos a partir de 06 de 
novembro de 2023.

Dê-se Ciência, Publica-se e Cumpra-se.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO, em 29 de março 
de 2023.
EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 030 de 02 de janeiro de 2023
<#E.G.B#35596#23#40273/>

Protocolo 35596
.

.  
Secretaria de Turismo

<#E.G.B#35539#23#40212>

PORTARIA Nº 065/2023 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 0029, 
de 02 de janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o deslocamento dos servidores 
mencionados para o período de 08 a 13 de novembro de 
2023, da sede de suas atribuições em Macapá-AP até a 
cidade de Gramado-RS, para acompanhar a Secretária 
de Turismo, Anne Caroline Do Monte Menezes Loo Li, 
em sua participação no Festival de Turismo de Gramado 
- Festuris 2023.

• Elizangela de Sá Sanches - Chefe de Gabinete;
• Eliane Camilo da Silva Bastos - Diretor do Departamento 
de Desenvolvimento do Turismo;
• Fábia Renata Paiva de Souza - Chefe da Unidade de 
Contratos e Convênios;
• Karla Georgiana Goncalves de Carvalho - Chefe da 
Divisão de Operacionalização de Projeto;
• Rosemary do Rosário Brito - Servidora Estadual.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.
Anne Caroline Do Monte Menezes Loo Li
Secretária de Estado do Turismo
Decreto nº 0029/2023-GEA
<#E.G.B#35539#23#40212/>

Protocolo 35539
.

.  
Secretaria de Inclusão e Mobilização 
Social

<#E.G.B#35650#23#40330>

Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS / AP

RESOLUÇÃO Nº 023/2023 - CEAS/AP

Dispõe sobre a aprovação de remanejamento de recurso 
no Projeto de Reprogramação de Saldo Remanescente 
do ano 2022 para o exercício 2023 do Índice de Gestão 
Descentralizada do SUAS - IGDSUAS-E.

O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- CEAS, na 9ª Reunião Ordinária, realizada no dia 01 de 
novembro de 2023, de acordo com as competências e 
atribuições conferidas pelo Artigo 7º, Inciso XI da Lei nº 
0256, de 22 de dezembro de 1995 e de acordo com a 
decisão de seu Plenário,
CONSIDERANDO que a Política Pública de Assistência 
Social no Brasil tem fundamento constitucional como parte 
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do sistema de seguridade social, regulamentado pela Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da 
Assistência Social - LOAS; alterada Lei 12.435 de 06 
de julho de 2011 - Lei do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS;

CONSIDERANDO OFÍCIO Nº 
310103.0076.2283.1002/2023 GAB - SIMS - SOLICITA 
REMANEJAMENTO DE RECURSO - PROJETO DE 
REPROGRAMAÇÃO DE SALDO REMANESCENTE DO 
ANO 2022 PARA EXERCÍCIO 2023 DO IGDSUAS-E;
CONSIDERANDO o Parecer Nº: 007/2023 - CFOAS/
CEAS-AP.

RESOLVE:

Artigo 1º - Aprovar o remanejamento do valor integral 
do recurso com a natureza da despesa “Serviço de 
Terceiros Pessoa Jurídica” - Código 339039, no valor de 
R$ 68.886,61 (sessenta e oito mil, oitocentos e oitenta 
e seis reais esessenta e um centavos) - Aquisição de 
Material Gráfico e Serigráfico para a natureza de despesa 
“Passagens aéreas, despesas com locomoção” - Código 
339033, constante do Projeto de Reprogramação de Saldos 
Remanescentes do Índice de Gestão Descentralizada do 
Sistema Único de Assistência Social - IGD/SUAS-E para o 
ano de 2023, passando a vigorar a seguinte tabela:

CÓDIGO DA 
DESPESA NATUREZA DA DESPESA VALOR

339014 Diárias para servidor

Eventos  locais: 
R$86.400,00

Eventos Nacionais:
R$123.200,00 

339030 Aquisição de material de 
consumo, expediente e 

higiene
R$30.135,22

339036 Serviços de terceiros 
pessoa física. R$10.000,01

339039 Serviços de terceiros 
Pessoa Jurídica

Contratação de Serviços: 
R$8.000,00
Aquisição de 
Alimentação: 
R$68.886,61

339033
Aquisição de passagens 
aéreas, despesas com 

locomoção R$202.086,61

449052
6

Aquisição de material 
permanente
(mobiliário e
informática)

Aquisição de 
equipamentos: 
R$17.313,02
Aquisição de 

computadores e 
contratação de serviços: 

R$102.776,34
TOTAL R$648.797,81

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação e revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência e publique-se.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
Aline Paranhos Varonil Gurgel
Presidente do CEAS/AP
Resolução Nº 009/2023
<#E.G.B#35650#24#40330/>

Protocolo 35650
<#E.G.B#35642#24#40322>

PORTARIA Nº520/2023-SIMS

A SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para 
constituírem o COMITÊ GESTOR, o qual irá acompanhar 
e monitorar o cronograma de execução e sua avaliação 
de resultados do Termo de Fomento nº 009/2023-SIMS, 
que entre si celebram o GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL- SIMS e a SETAP 
- SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS NO ESTADO DO AMAPÁ.

Presidente:

RARISON RICHAR SANTIAGO PINTO - Secretário 
Adjunto de Apoio a Gestão.

Membros:

JOSUÉ SANTOS SOARES, Gerente de Unidade;

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Macapá - AP, 04 de novembro de 2023.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Secretário de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS(em Exercício)
Decreto nº 8548/2023
<#E.G.B#35650#24#40330/>

Protocolo 35653
<#E.G.B#35642#24#40322>

PORTARIA Nº521/2023-SIMS

A SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005.

CONSIDERANDO a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
que dispõe sobre o regime jurídico das parcerias entre a 
Administração Pública e as Organizações da Sociedade 
Civil, em regime de mútua cooperação, para consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
Termo de Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de 
Cooperação.

CONSIDERANDO o objeto do termo o repasse financeiros 
que vise a execução da Contratação de fornecedor único 
do serviço de créditos de passagens, objeto de aquisição 
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deste contrato, entidade representante e agregadora das 
empresas de transportes urbano e interurbano que são 
concessionárias de serviço público de transporte coletivo 
no Estado do Amapá para disponibilização, nos dias 5 e 
12 de novembro de 2023, de 80 ônibus para utilização, 
de forma gratuita, do transporte coletivo metropolitano e 
urbano para o deslocamento dos candidatos inscritos no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), nos municípios 
de Macapá, Santana e Mazagão. Sendo 50 ônibus para 
atender o município de Macapá e 30 ônibus para atender 
Mazagão e Santana, conforme Projeto e Plano de 
Aplicações aprovadas pela Secretaria de Estado da SIMS. 
conforme Inexibilidade de Chamamento Público nos termos 
do Art. 31 da Lei nº 13.019/14, posto sua natureza exclusiva 
e singular da sua idealização própria realizada pelo SETAP, 
conforme Projeto e Plano de Aplicações aprovadas pela 
Secretária de Estado.

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados como membros da COMISSÃO 
DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO referente ao Termo 
de Fomento nº 009/2023 que entre si faz o GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPÁ por intermédio da SECRETARIA 
DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 
- SIMS e o SETAP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTADO DO 
AMAPÁ, que será formada pelos seguintes servidores, 
sob a Presidência do primeiro:

1. Leonardo Silva de Freitas,  Assistente Administrativo;

2. Alzivan Alves Sarmento, Gerente Geral de Articulação 
institucinal,

3.  Karla Samila Gomes Silva, Gerente de Núcleo.

Art. 3º - Compete à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, sem prejuízo de outros deveres e prerrogativas 
previstos em lei, exercer as seguintes funções:

I - Acompanhar e fiscalizar, com o Gestor da parceira 
o cumprimento das cláusulas constantes no Termo de 
Fomento, as atividades realizadas, o cumprimento das 
metas estabelecidas no plano de trabalho, o impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto e 
a prestação de contas;

II - Proceder análise dos documentos comprobatórios 
das despesas apresentados pelo SETAP na prestação de 
contas, quando não for comprovado o alcance das metas 
e resultados estabelecidos no Termo de Fomento;

Art. 4º - As deliberações e as decisões da Comissão serão 
tomadas mediante o expresso consentimento da maioria 
absoluta de seus membros.

Art. 5º - Para o desempenho de suas funções, a Comissão 
de que trata esta Portaria poderá, valer-se de apoio 
técnico de terceiros. 

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 

publicação.

Art. 7º -  Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 04 de novembro de 2023.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Secretário de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS(em Exercício)
Decreto nº 8548/2023
<#E.G.B#35650#25#40330/>

Protocolo 35654
<#E.G.B#35642#25#40322>

EXTRATO TERMO DE FOMENTO Nº 009/2023 - SIMS

INSTRUMENTO: EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO
PARTES: QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO AMAPÁ-GEA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS E O  
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS NO ESTADO DO AMAPÁ - SETAP, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:O presente Termo 
de Fomento é celebrado com base no processo 
0051.0605.2653.0011/2023 - GAB APOIO/SIMS com 
respaldo na Constituição Federal art.25, § 1º, 204, inciso 
I, bem como os artigos 116 e 119, incisos I e XXVII da 
Constituição do Estado do Amapá, Lei n.13.019/2014, 
alterada pela Lei n.13.024/2015 e Art. 50. VIII e 55, da 
Lei n. 9.787/99,Decreto Estadual n.0371/2017,Decreto 
Estadual n.6.795/2023, posto necessária Convalidação 
de atos anteriores, com vistas a melhor atender ao 
interesse público, evitando que sejam anulados atos com 
pequenos vícios, sanáveis sem prejuízo das partes, e 
demais dispositivos que lhe sejam aplicáveis em face do 
objeto previsto, e Parecer Jurídico n.350/2023-GAB/PGE/
AP.Decreto Estadual n°.8.794/2023,que dispõe sobre 
a gratuidade do transporte público nos dias e horários 
da aplicação das provas do Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM

DO OBJETO:Constitui objeto do presente Termo de 
Fomento o repasse financeiros que vise a execução da 
Contratação de fornecedor único do serviço de créditos de 
passagens, objeto de aquisição deste contrato, entidade 
representante e agregadora das empresas de transportes 
urbano e interurbano que são concessionárias de serviço 
público de transporte coletivo no Estado do Amapá para 
disponibilização, nos dias 5 e 12 de novembro de 2023, de 
80 ônibus para utilização, de forma gratuita, do transporte 
coletivo metropolitano e urbano para o deslocamento dos 
candidatos inscritos no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), nos municípios de Macapá, Santana e Mazagão. 
Sendo 50 ônibus para atender o município de Macapá e 
30 ônibus para atender Mazagão e Santana, conforme 
Projeto e Plano de Aplicações aprovadas pela Secretária 
de Estado da SIMS.
A formalização do Termo de Fomento entre as partes, 
atende aos requisitos da Lei nº 13.019, 31 de julho de 
2014, onde lê-se:
Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela 
administração pública para consecução de planos de 
trabalho propostos por organizações da sociedade civil 
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que envolvam a transferência de recursos financeiros.

DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente Termo de Fomento será 
de 30 (trinta)dias, com validade a partir da assinatura do 
Termo de Fomento, admitidas prorrogações, havendo 
interesses dos partícipes, através de Termo Aditivo, 
conforme a Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014.

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A Concedente, por força deste, transferirá à Convenente 
recursos financeiros  destinados a aplicação no Plano de 
Trabalho no valor de R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta 
mil reais) sob responsabilidade da SIMS.

Parágrafo Primeiro: Os valores referentes ao presente 
termo deverão ser depositados em conta específica a ser 
aberta pelo SETAP  após assinatura do presente termo.

Parágrafo Segundo: A SIMS realizará o repasse no valor 
total de R$380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais), 
conforme estabelecido no Cronograma de Desembolso 
constante do Plano de Trabalho, e Correrão por conta 
da seguinte dotação orçamentária: Unidade Gestora: 
310301, no Programa de Trabalho: 0023, Ação: 2635, 
com Natureza da Despesa: 3350.43-Subvenções Sociais, 
na Fonte: 500.

Macapá-AP, 04 de novembro de 2023.
HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Secretário de Inclusão e Mobilização Social - SIMS-Em 
Exercício
Decreto n.8548/2023
<#E.G.B#35642#26#40322/>

Protocolo 35642
<#E.G.B#35643#26#40323>

EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2023-SIMS

PROCESSO Nº.0051.0605.2653.0011/2023- GAB 
APOIO/SIMS

OBJETO: Contratação de fornecedor único do serviço 
de créditos de passagens, objeto de aquisição desta 
contratação,  de entidade representante e agregadora das 
empresas de transportes urbano e interurbano que são 
concessionárias de serviço público de transporte coletivo 
no Estado do Amapá para a disponibilização, nos dias 5 
e 12 de novembro de 2023, de 80 ônibus para utilização, 
de forma gratuita, do transporte coletivo metropolitano e 
urbano para o deslocamento dos candidatos inscritos no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), nos municípios 
de Macapá, Santana e Mazagão. Sendo 50 ônibus para 
atender o município de Macapá e 30 ônibus para atender 
Mazagão e Santana.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 31 da Lei n.º 
13.019/2014,Decreto Estadual n°.0371/2017.Decreto 
Estadual  6.795/2023.Parecer Jurídico n°.350/2023-GAB/
PGE/AP. Decreto Estadual n°.8.794/2023,que dispõe 
sobre a gratuidade do transporte público nos dias e 
horários da aplicação das provas do Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM.

INSTITUIÇÃO: Sindicado das Empresas de Transporte 
de Passageiros no Estado do Amapá - SETAP, CNPJ 
00.723.187/0001-51.

VALOR: R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais), 
conforme estabelecido no Cronograma de Desembolso 
constante do Plano de Trabalho, que correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: Unidade 
Gestora: 310301-FAS, no Programa de Trabalho: 
0023-Promoção,proteção e Direitos Humanos, Ação 
2635- Apoio às organizações não governamentais, 
com Natureza da Despesa: 3350.43-Subvenções 
Sociais, na Fonte 500.

INSTRUMENTO: TERMO DE FOMENTO
Macapá-AP, 04 de novembro de 2023.

Ratifico os termos da Lei a presente Justificativa 
de Inexigibilidade, no Processo Administrativo nº 
0051.0605.2653.0011/2023-GAB APOIO SIMS, nos 
Termos da Lei n°.13.019/2014..

Hugo Tibiriça Paranhos Cunha
Secretário de Estado da Inclusão e Mobilização Social - 
SIMS-Em Exercício
Decreto n°.8.548/2023-GEA
<#E.G.B#35643#26#40323/>

Protocolo 35643
.

.  
Secretaria de Estado de 
Governo e Gestão Estratégica

<#E.G.B#35647#26#40327>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2023-SEGOV

Processo SIGA nº 00002/SEGOV/2023
Termo de Dispensa de Licitação nº 001/2023
Parecer Jurídico nº 755/2023 - PLCC/PGE/AP

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados 
de consultoria e assessoramento voltados ao planejamento 
estratégico e desenvolvimento institucional do Governo 
do Amapá a partir da modernização do sistema de 
planejamento de curto, médio e longo prazo, bem como 
de sua estrutura organizacional a fim de estabelecer uma 
estratégia de desenvolvimento sustentável, fortalecimento 
da sociobioeconomia e liderança no processo que 
desencadeará na COP30. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993. Valor total: R$ 
3.423.620,00 (três milhões, quatrocentos e vinte 
e três mil, seiscentos e vinte reais), as despesas 
decorrentes deste Contrato correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária Programa de Trabalho: 
1491010412200482170 - ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
ESTRATÉGICOS PARA A GESTÃO ESTADUAL, Fonte 
de Recurso: 500, e Elemento de Despesa: 339035 - 
Serviços de Consultoria, e empenho nº 2023NE00056 no 
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) no exercício 
de 2023 e o restante do valor de R$ 3.223.620,00 (três 
milhões, duzentos e vinte e três mil e seiscentos e vinte 
reais), por meio de crédito adicional suplementar, tão logo 
a Lei do Orçamento seja sancionada e publicada, seja 
com recursos próprios, seja com recursos da operação 
de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
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Econômico e Social (BNDES), no exercício de 2024,  
tendo sua de vigência de 12 (doze) meses, a contar 
da assinatura, Contratante: GOVERNO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE GOVERNO E GESTÃO ESTRATEGICA 
- SEGOV, CNPJ Nº 00.394.577/0001-25, Contratada: 
FUNDACAO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLITICA DE 
SAO PAULO, CNPJ: 63.056.469/0001-62.

Jorge da Silva Pires
Secretário de Estado de Governo e Gestão Estratégica / 
SEGOV

Angelo Del Vecchio
Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(FESPSP)
Contratada
<#E.G.B#35647#27#40327/>

Protocolo 35647
.

.  
Secretaria de Estado da 
Pesca e Aquicultura

<#E.G.B#35623#27#40302>

PORTARIA N.º 056/2023-GAB/SEPAq

O SECRETÁRIO ESTADUAL DE PESCA E 
AQUICULTURA DO AMAPÁ-SEPAQ, no uso de 
suas atribuições conferidas por meio do Art. 123 da 
Constituição do Estado do Amapá e do Decreto nº 6833, 
de 31 de julho de 2023 e CONSIDERANDO o MEMO nº 
012/2023- COORDEXAq-SEPAQ/AP,

RESOLVE:

Art.1º - Autorizar os servidores MÁRIO RODRIGUES 
VIEIRA, Gerente do Núcleo de Extensão  da Pesca, Código 
CDS-2 e NEI CARLOS LOBATO DA SILVA, Assessor 
Técnico  Nível 1, Código CDS-1, a viajarem da sede de 
suas atribuições, em Macapá-AP, até a Comunidade do 
Piaçacá, Ramais 01 e 02, na Zona Rural do Município 
de Santana-AP, para acompanharem e darem suporte 
técnico na realização do Curso Básico de Piscicultura, 
em parceria com o SEBRAE, no período de 06 a 09 de 
novembro de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

MACAPÁ-AP, 06 DE NOVEMBRO DE 2023
FRANCISCO PAULO NOGUEIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Pesca e Aquicultura do 
Amapá- SEPAq
Decreto N° 6833/2023-GEA
<#E.G.B#35623#27#40302/>

Protocolo 35623
<#E.G.B#35624#27#40303>

PORTARIA N.º 057/2023-GAB/SEPAq

O SECRETÁRIO ESTADUAL DE PESCA E 
AQUICULTURA DO AMAPÁ-SEPAQ, no uso de 
suas atribuições conferidas por meio do Art. 123 da 
Constituição do Estado do Amapá e do Decreto nº 6833, 
de 31 de julho de 2023 e CONSIDERANDO o MEMO Nº 

011/2023- COORDEXAq-SEPAq/AP,

RESOLVE:

Art.1º - Homologar o deslocamento dos servidores DALMI 
FARIAS DA COSTA, Gerente do Núcleo de Extensão da 
Aquicultura, Código CDS-2 e NEI CARLOS LOBATO DA 
SILVA, Assessor Técnico  Nível 1, Código CDS-1 que 
viajaram, no dia 03 de novembro de 2023, da sede de 
suas atribuições, em Macapá-AP, até o Município de  
Amapá, com o objetivo de realizarem levantamento 
das necessidades estruturais do tanque escavado 
onde ocorrerá o evento de pesque e pague durante a 
realização da 30ª AGROPESC no Município de Amapá.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

MACAPÁ-AP, 06 DE NOVEMBRO DE 2023.
FRANCISCO PAULO NOGUEIRA DE SOUZA
Secretário de Estado da Pesca e Aquicultura do 
Amapá- SEPAq
Decreto N° 6833/2023-GEA
<#E.G.B#35624#27#40303/>

Protocolo 35624
.

.  
Secretaria de Estado do 
Bem-Estar Animal

<#E.G.B#35637#27#40315>

PORTARIA Nº 011/2023-SECBEA

O Secretária de Estado do Bem-Estar Animal, usando 
das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei 
Complementar nº 148 de 04 de janeiro de 2023, Decreto 
n° 0055 de 05 de janeiro de 2023, e tendo em vista o teor 
do documento OFÍCIO Nº 181818.0077.4072.0048/2023 
GAB - SECBEA.

RESOLVE:

Retificar a portaria 010/2023, de 01 de Novembro de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá, Nº 8.033, 
que passa a vigorar com a seguinte alteração:

ONDE SE LÊ:

Dia Nome Nome Local

07/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Jéssica Ferreira 
Sodré

Ferreira Gomes 
e Porto Grande

08/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Jéssica Ferreira 
Sodré

Laranjal do Jari 
e Vitória do Jari

11/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Clara Inês da Silva 
Sullyvan

Laranjal do Jari 
e Vitória do Jari

13/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Clara Inês da Silva 
Sullyvan

Oiapoque e 
Calçoene

14/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Clara Inês da Silva 
Sullyvan

Amapá e Região 
dos Lagos

LEIA-SE:

Dia Nome Nome Local

07/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Clara Inês da Silva 
Sullyvan

Ferreira Gomes 
e Porto Grande
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11/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Jéssica Ferreira 
Sodré

Laranjal do Jari 
e Vitória do Jari

13/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Jéssica Ferreira 
Sodré

Oiapoque e 
Calçoene

14/11 Laudenice Ferreira 
Monteiro

Jéssica Ferreira 
Sodré

Amapá e Região 
dos Lagos

Laudenice Ferreira Monteiro
Secretária do Bem-Estar Animal
Decreto n° 0055/2023 - GEA
<#E.G.B#35637#28#40315/>

Protocolo 35637
.

.  
Secretaria de Estado de Assuntos da 
Transposição

<#E.G.B#35611#28#40290>

PORTARIA Nº 07/2023 - SEAT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSUNTOS DA 
TRANSPOSIÇÃO - SEAT, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, 
inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 0051 de 
05 de Janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
NELSON RAFAEL ARAUJO DA GAMA, Assessor 
Técnico Nível III, Código CDS-3, da sede de suas 
atribuições Macapá-AP até as cidades de: Serra do 
Navio e Pedra Branca do Amapari no dia 06 de novembro 
de 2023, Ferreira Gomes e Porto Grande no dia 07 de 
novembro, para Laranjal do Jari e Vitória do Jari no dia 11 
de novembro, para o município de Oiapoque e Calçoene 
nos dias 12 e 13 de novembro e para o município de Amapá 
em 14 de novembro de 2023. Todos os deslocamentos 
têm o objetivo de participar das plenárias da transposição 
pelo Amapá inteiro.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 06 de novembro de 
2023.
ANNE CRYSTIANE DA SILVA MARQUES
Secretária de Estado de Assuntos da Transposição
<#E.G.B#35611#28#40290/>

Protocolo 35611
<#E.G.B#35613#28#40292>

PORTARIA Nº 08/2023 - SEAT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSUNTOS DA 
TRANSPOSIÇÃO - SEAT, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, 
inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 0051 de 

05 de Janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - HOMOLOGAR o deslocamento da servidora 
ANA LUIZA OLIVEIRA GOMES DOS REIS, Assessora 
Técnica Nível III, Código CDS-3, da sede de suas 
atribuições Macapá-AP até as cidades de: Ferreira Gomes 
e Porto Grande no dia 07 de novembro de 2023, para 
Laranjal do Jari e Vitória do Jari no dia 11 de novembro, 
para o município de Oiapoque e Calçoene nos dias 12 
e 13 de novembro e para o município de Amapá em 14 
de novembro de 2023. Todos os deslocamentos têm o 
objetivo de participar das plenárias da transposição pelo 
Amapá inteiro.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 06 de novembro de 
2023.
ANNE CRYSTIANE DA SILVA MARQUES
Secretária de Estado de Assuntos da Transposição
<#E.G.B#35613#28#40292/>

Protocolo 35613
<#E.G.B#35616#28#40294>

PORTARIA Nº 09/2023 - SEAT

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSUNTOS DA 
TRANSPOSIÇÃO - SEAT, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei nº 1073, em seu artigo 9º, 
inciso XVIII, seção II, anexos IX, X e Decreto nº 0051 de 
05 de Janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - HOMOLOGAR o deslocamento do servidor 
RAMIRES CALLINS SANCHES, Assessor Técnico Nível 
I, Código CDS-1, da sede de suas atribuições Macapá-AP 
até as cidades de: Ferreira Gomes e Porto Grande no dia 
07 de novembro de 2023, para Laranjal do Jari e Vitória 
do Jari no dia 11 de novembro, para o município de 
Oiapoque e Calçoene nos dias 12 e 13 de novembro e 
para o município de Amapá em 14 de novembro de 2023. 
Todos os deslocamentos têm o objetivo de participar das 
plenárias da transposição pelo Amapá inteiro.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Secretária, Macapá-AP, 06 de novembro de 
2023.
ANNE CRYSTIANE DA SILVA MARQUES
Secretária de Estado de Assuntos da Transposição
<#E.G.B#35616#28#40294/>

Protocolo 35616

PUBLICIDADE
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.

.    
Agência Amapá

<#E.G.B#35622#29#40301>

PORTARIA Nº 084/2023-AGÊNCIA AMAPÁ

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 0355 de 20 
de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto nº 
4407/2016, tendo em vista o que consta no PROCESSO 
Nº 0018.0581.1112.0001/2023 - NUADM /AGEAMAPA.

Considerando o que consta na Portaria nº 
002/2023-AGÊNCIA AMAPÁ, publicado no Diário Oficial 
nº 7.824 de 02 de janeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora ELEN FERNANDA 
CHAVES PINHEIRO, Coordenadora Executiva de Política 
Setorial de Desenvolvimento Econômico-DDSR, matricula 
nº 0063355- 0-03, para responder acumulativamente 
pela Coordenadoria Executiva de Políticas Públicas e 
Assessoria as Micro e Pequenas Empresas-DAMPE, na 
ausência da titular MARILÉA COSTA SIMÕES, matricula 
nº 0978386-5-01, que entrará em usufruto de férias 
regulamentares, no período de 06.11 a 05.12.2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, registre-se, publique-se e 
cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 01 de novembro de 
2023.
JURANDIL DOS SANTOS JUAREZ
Diretor-Presidente da Agência Amapá
<#E.G.B#35622#29#40301/>

Protocolo 35622
.

.  
Instituto de Administração Penitenciária 
do Amapá

<#E.G.B#35628#29#40307>

PORTARIA Nº 402 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a Redesignação, concernente ao PAD nº 
001/2023 - CORREGEPEN.

O DIRETOR DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, LUIZ 
CARLOS GOMES JÚNIOR, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 de 09 de 
março de 2023.

CONSIDERANDO que não cabe uma segunda 
prorrogação da portaria de redesignação nº.219 de 07 de 
setembro de 2023, no proveito desta oportunidade, fica 
tornado sem efeito a portaria de prorrogação nº. 396 de 
31 de outubro de 2023;

CONSIDERANDO o teor do oficio sob o protocolo de nº. 
330202.0077.0602.0712/2023 CORREGEPEN - IAPEN, 

subscrito pela Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 001/2023 - CORREGEPEN, 
instituída pela Portaria de nº. 067/2023 - GAB/IAPEN, 
com a redesignação de comissão feita através da portaria 
nº. 219/2023, que pelos motivos expostos no expediente 
encaminhado, justificam a não conclusão dos trabalhos 
do referido processo no prazo de Prorrogação que se 
encerra na data de hoje, conforme art. 259, parágrafos 
1º e 2º, da lei 0066 de 03 de maio de 1993 e, solicita 
a REDESIGNAÇÃO da comissão processante para 
conclusão deste;

RESOLVE:

Art. 1º. Redesignar DIEGO DE FREITAS FERNANDES, 
policial penal, matrícula nº. 0106463-0-01, DAIANE 
NASCIMENTO MELO, policial penal, matrícula nº. 
0106598-0-01, e, DALCIETH MIRANDA DOS SANTOS, 
policial penal, matrícula nº. 0114760-9-01, servidores 
públicos do Estado do Amapá, para, sob a presidência do 
primeiro, constituírem NOVA COMISSÃO para ultimar os 
trabalhos de apuração do respectivo processo, no prazo 
legal de 60 (sessenta) dias.

Art. 2º. Que a portaria Nº. 396 de 31 de outubro de 2023 
fica tornada sem efeito;

Art. 3º Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.

Art. 4º. - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para 
conclusão dos trabalhos da comissão.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Cumpra-se, Dê-se Ciência, Publique-se.

Macapá/AP, em 06 de novembro de 2023.
LUIZ CARLOS GOMES JÚNIOR
Diretor-Presidente/IAPEN.
Decreto nº. 1722/2023- GEA
<#E.G.B#35628#29#40307/>

Protocolo 35628
<#E.G.B#35595#29#40272>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2023 - FUNPAP

Processo SIGA Nº 00013/IAPEN/2022.
Processo Nº 0039.0333.2118.0002/2022 - TESOURARIA 
/FUNPAP.
CONTRATANTE: FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO 
DO AMAPÁ - FUNPAP  - CNPJ Nº 24.687.825/0001-94
CONTRATADA: TAURUS ARMAS S.A - CNPJ Nº 
92.781.335/0001-02.
OBJETO:  Aquisição de armamento tipo 
PISTOLA calibre .40, CARABINA Tática calibre .40, 
e FUZIL calibre 5.56, original de fábrica, novas e de 
primeiro uso, para suprir as necessidades do Instituto de 
Administração Penitenciária do Amapá/IAPEN, por meio 
de recursos oriundos do Fundo Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) - Plano de Aplicação 2016.
FUNDAMENTO LEGAL: art.37, inciso XXI da Constituição 
Federal do Brasil de 1988, Lei Complementar nº 123/2006; 
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com fundamento no artigo 25, inciso I da Lei nº 8.666/93.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR GLOBAL: R$ 714.203,16 (setecentos e quatorze 
mil e duzentos e três reais e dezesseis centavos).
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2023.

LUIZ CARLOS GOMES JÚNIOR
PRESIDENTE - FUNPAP.
<#E.G.B#35595#30#40272/>

Protocolo 35595
.

.  
Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá

<#E.G.B#35629#30#40308>

PORTARIA N° 0477/2023- DETRAN/AP, 06 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 0591 de 30 
de janeiro de 2023 e Decreto nº 5.237 de 30 de dezembro 
de 2010 que cria o Estatuto do DETRAN-AP;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia e suas alterações.

CONSIDERANDO, que o serviço de despachante 
é relevante para o desembaraço, de documentos 
concernentes a pessoas jurídicas, concessionárias, 
revendedoras, entidades financeiras, frotistas, entidade 
governamental;

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar a 
atividade de despachantes junto ao DETRAN/AP;

CONSIDERANDO, as normas da Lei n°. 10.602, de 12 de 
dezembro de 2002, que dispõe sobre o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Despachantes Documentais.

CONSIDERANDO, os termos da Portaria nº 2076/2022 
- DETRAN/AP, que altera a Portaria nº 0375-DETRAN/
AP que estabelece novos critérios para o credenciamento 
de pessoas jurídicas para a prestação de serviços 
de Despachantes Documentalistas, para atuação no 
DETRAN/AP e dá outras providências.

CONSIDERANDO, que o credenciamento de despachante 
documentalista junto ao DETRAN AP é específico, 
intransferível e renovável a cada período de 24 (vinte e 
quatro) meses, mediante as condições estabelecidas no 
artigo 9º, incisos I a XI e Parágrafos § 1º e § 2º constantes 
na Portaria nº 0375-DETRAN/AP.

CONSIDERANDO, que os despachantes documentalistas 
credenciados deverão apresentar anualmente, 30 (trinta) 
dias antes de completar 01 (um) ano de vigência do 
credenciamento, a documentação constante do art. 9º, 
incisos II a VIII da Portaria nº 0375-DETRAN/AP sob 
pena de suspensão preventiva dos registros de suas 
operações nos sistemas do DETRAN/AP, até o respectivo 
saneamento processual.

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a documentação 

apresentada pela empresa de despachante 51.535.340 
KATIELLY DA SILVA FURTADO sob o nome fantasia L&K 
DESPACHANTE VEICULAR, CNPJ:51.535.340/0001-58 
atende às exigências contidas na Portaria nº 
0375-DETRAN/AP e suas alterações, conforme o contido 
no PROCESSO Nº 0053.0643.2804.0110/2023 - CCRED 
/DETRAN.

RESOLVE,

Art. 1º - CREDENCIAR a empresa de despachante 
51.535.340 KATIELLY DA SILVA FURTADO, 
CNPJ:51.535.340/0001-58. Com endereço na Rua 
Leopoldo Machado, n°: 221 D, bairro: Jesus de Nazaré, 
MACAPÁ-AP, CEP:68.908-120. No exercício de suas 
atividades no âmbito do Departamento de Trânsito do 
Estado do Amapá.

Art. 2º - O presente credenciamento terá vigência pelo 
período de 01/11/2023 a 01/11/2025.

Cumpra-se, registre-se e publique-se.
CAP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor Presidente
DETRAN/AP
<#E.G.B#35629#30#40308/>

Protocolo 35629
<#E.G.B#35645#30#40326>

PORTARIA N° 0478/2023- DETRAN/AP, 06 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 0591 de 30 
de janeiro de 2023 e Decreto nº 5.237 de 30 de dezembro 
de 2010 que cria o Estatuto do DETRAN-AP;

CONSIDERANDO o advento da Lei Estadual n° 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, que transformou o DETRAN-AP 
em Autarquia e suas alterações.

CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos referentes 
às normas de realização de exames elencadas na Lei 
nº 9503, de 23 de setembro de 1997, a qual instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, em especial o seu artigo 
148/CTB e, artigo 16, § 1, § 2 da Resolução CONTRAN 
nº 927/2022;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 
073/2012-DETRAN/AP, publicada no DOE nº 5311, 
11 de agosto 2012, que estabelece normas gerais 
sobre o Credenciamento de Entidades Psicológicas e 
Credenciamento de Psicólogos Peritos Examinadores 
junto ao DETRAN/AP.

RESOLVE:

Art. 1º - RECREDENCIAR MARIANGELA PIRES ALVES 
BALIEIRO, CPF: 782.439.042-04 devidamente inscrita 
junto ao Conselho Regional de Psicologia/AP, sob o n° 
CRP: 10ª/03694 jurisdições Amapá/Pará.

Art. 2º - O presente recredenciamento autoriza a 
Psicóloga a realizar exames de avalição psicológica como 
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Perito Examinador de Trânsito, para obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação, conforme estabelecido pela 
Resolução CONTRAN N° 927/2022 tratados no art. 147, I 
e §§ 1º ao 4º e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 3º - O presente recredenciamento terá vigência pelo 
período de 12 (doze) meses, a contar de 19/12/2023 a 
19/12/2024.

Cumpra-se, registre-se e publique-se.

CAP PM RR RORINALDO DA SILVA GONÇALVES
Diretor-Presidente
DETRAN/AP
<#E.G.B#35645#31#40326/>

Protocolo 35645
<#E.G.B#35651#31#40332>

PORTARIA Nº 0479/2023 - DETRAN/AP, DE 06 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

O DIRETOR - PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
Estadual n.º 0591 de 30 de janeiro de 2023 e;

Considerando o contido no EDITAL Nº 01/2022 - 
DE ABERTURA - CONCURSO - DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ - DETRAN, e 
a necessidade de disciplinar a realização das demais 
etapas do concurso;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores, abaixo relacionados, 
para comporem a Coordenação do Curso de Capacitação/
Formação do 1º Concurso Público do Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá -  DETRAN/AP, em 
conformidade com o disposto no item 15 do Edital nº 
01/2022 - DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES.

LUCAS DE SOUSA BRONI - ASSESSOR TÉCNICO - 
REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO AMAPÁ - DETRAN/AP; e

AMANDA EVELYN SILVA MARQUES - ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO - REPRESENTANTE DA ESCOLA DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO AMAPÁ - EAP/AP

Art. 2º - Os coordenadores do curso de formação terão as 
seguintes atribuições:

I - Elaborar o cronograma de atividades;
II - Entrar em contato com os facilitadores que farão parte 
do certame;
III - Acompanhar e fiscalizar o andamento das ações 
referentes ao curso de formação;
IV - Elaborar o plano pedagógico de curso, juntamente 
com o Gerente de nucleo responsavel, para cada disciplina 
ministrada durante o programa de formação;
V - Acompanhar todos os processos que envolvem o 
curso de formação, os facilitadores das disciplinas e as 
necessidades operacionais;
VI - Recolher as frequências ao final de cada disciplina, 
bem como todos os documentos referentes a execução 
de cada disciplina que compõe o curso;
VII - Produzir fotos comprovando a execução das 
atividades do curso de formação;
VIII - Acompanhar, quando necessário, as atividades 
relacionadas ao curso;
IX - Manter os alunos e facilitadores informados quanto ao 
andamento das atividades;
X - Produzir a ata de finalização de curso em até 4 dias 
úteis após o final do curso;
XI - Resolver qualquer problema relacionado a estrutura 
física e operacional durante o andamento do curso; e
XII - Decidir sobre os casos omissos.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto nº 0591 de 30 de janeiro de 2023
<#E.G.B#35651#31#40332/>

Protocolo 35651
<#E.G.B#35573#31#40250>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 111/2023

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamentos no inciso II do § único do Art. 281 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 c/c o Artigo 
14 da Resolução nº 918/2022 - CONTRAN, notifica os proprietários dos veículos conforme placas constantes na 
relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) dias contados da data desta publicação apresentar defesa escrita contra a 
autuação e ou indicar o infrator como reza a dicção dos §§ 7º e 8º do Art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Notificação da Autuação de infração à Legislação de Trânsito.

Nº. PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO

DATA DA 
INFRAÇÃO

COD. DA 
INFRAÇÃO DESDOB.

01 NEO 1033 SE00056462 22/09/2023 5010 0
02 NEO 1033 SE00056464 22/09/2023 6599 2
03 NFB 2048 SE00056612 22/09/2023 5010 0
04 NFA 2048 SE00056617 22/09/2023 5118 0
05 NFA 2048 SE00056618 22/09/2023 7340 0
06 NEV 8191 SE00056607 22/09/2023 5738 0
07 NEW 6505 SE00056947 22/09/2023 7366 2
08 NEJ1F97 SE00056555 22/09/2023 7633 2
09 NEY 5396 SE00057014 22/09/2023 5720 0
10 NEY 6175 SE00056835 22/09/2023 5118 0
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11 NEQ 7557 SE00056111 23/09/2023 6980 0
12 NEQ 7557 SE00056112 23/09/2023 6599 2
13 NEY 6175 SE00056834 23/09/2023 5010 0
14 NEV 1192 SE00056959 23/09/2023 6050 2
15 QLS0J24 SE00056696 24/09/2023 7579 0
16 NEX 8717 SE00053818 24/09/2023 6599 2
17 NEX 8717 SE00053819 24/09/2023 5045 0
18 NEN 2221 SE00056852 24/09/2023 5045 0
19 NEN 2221 SE00056853 24/09/2023 5142 0
20 NEN2221 SE00056854 24/09/2023 6599 2
21 NET 9802 SE00056763 24/09/2023 5010 0
22 NET 9802 SE00056840 24/09/2023 5118 0
23 NET 9802 SE00056841 24/09/2023 7340 0
24 NFB 7338 SE00056384 24/09/2023 6599 2
25 QLS9E06 SE00053830 24/09/2023 5169 1
26 SAK6H40 SE00056695 24/09/2023 5819 2
27 NEV 4282 SE00056808 24/09/2023 7633 2
28 NEQ 4220 SE00057116 25/09/2023 5185 1
29 NFA 1953 SE00057226 25/09/2023 7340 0
30 NEN 9944 SE00057232 25/09/2023 7340 0
31 NFA 1293 SE00057222 25/09/2023 7340 0
32 QLO 1680 SE00057229 25/09/2023 7340 0
33 QLN 3771 SE00057050 25/09/2023 7340 0
34 QLP 7188 SE00057039 25/09/2023 7340 0
35 QLN 8817 SE00057162 25/09/2023 7340 0
36 QLN 9154 SE00057066 25/09/2023 5185 1
37 NES 1829 SE00056869 25/09/2023 7340 0
38 NEU 7031 SE00056871 25/09/2023 7340 0
39 SAK2B71 SE00057246 25/09/2023 7340 0
40 QLS6C21 SE00057032 25/09/2023 7340 0
41 SAL6B73 SE00057335 26/09/2023 5819 2
42 QLS0D92 SE00057346 26/09/2023 5819 2
43 QLR 9728 SE00057347 26/09/2023 5819 2
44 QLR 9728 SE00057348 26/09/2023 6599 2
45 QLR7H32 SE00056590 27/09/2023 6017 4
46 NEO 4377 SE00057353 27/09/2023 6599 2
47 NET 0485 SE00057088 27/09/2023 7633 2
48 QLS2B16 SE00056740 27/09/2023 7340 0
49 QLQ 2740 SE00057256 27/09/2023 5622 2
50 NEO 2108 SE00057354 27/09/2023 5720 0
51 NEQ 2104 SE00057154 27/09/2023 6599 2
52 NET6E35 SE00057166 28/09/2023 5819 2
53 NES5E13 SE00057167 28/09/2023 5819 2
54 NES 3957 SE00057435 29/09/2023 5819 2
55 NES 3957 SE00057403 29/09/2023 6637 1
56 NET 0275 SE00057588 30/09/2023 7340 0
57 SAL5B99 SE00057518 30/09/2023 7340 0
58 GVU 6389 SE00057397 30/09/2023 5185 1
59 NEU 7977 SE00057612 30/09/2023 7340 0
60 NSL 2600 SE00056983 01/10/2023 7340 0
61 SAL0G40 SE00057055 01/10/2023 7340 0
62 QLS2J28 SE00057119 02/01/2023 6769 0

Macapá-AP, 27 de outubro de 2023.
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#35573#32#40250/>

Protocolo 35573
<#E.G.B#35630#32#40309>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 112/2023

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamentos no inciso II do § único do Art. 281 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 c/c o Artigo 
14 da Resolução nº 918/2022 - CONTRAN, notifica os proprietários dos veículos conforme placas constantes na 
relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) dias contados da data desta publicação apresentar defesa escrita contra a 
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autuação e ou indicar o infrator como reza a dicção dos §§ 7º e 8º do Art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Notificação da Autuação de infração à Legislação de Trânsito.

Nº. PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO

DATA DA 
INFRAÇÃO

COD. DA 
INFRAÇÃO DESDOB.

01 SAL1B00 AF00002419 02/05/2023 5010 0
02 NEN 8274 AF00002421 15/05/2023 5010 0
03 NEN 8274 AF00002422 15/05/2023 5118 0
04 NEF5A39 SE00052238 05/06/2023 7366 2
05 NEO 6942 AF00002380 06/06/2023 6599 2
06 NEQ 3492 AF00001915 08/06/2023 5010 0
07 NEQ 3492 AF00003054 08/06/2023 5118 0
08 QLO 9465 AF00002390 12/06/2023 5045 0
09 QLO 9465 AF00002391 12/06/2023 5169 1
10 QLQ0C35 AF00004164 17/06/2023 5010 0
11 NEN 9955 SE00052337 20/06/2023 6599 2
12 EVO 2839 SE00052405 23/06/2023 6599 2
13 KAH 3028 SE00052565 26/06/2023 5010 0
14 KAH 3028 SE00052566 26/06/2023 6599 2
15 QLN 5227 SE00051719 27/06/2023 6769 0
16 QLP 5123 SE00051856 27/06/2023 6769 0
17 JTZ 3016 SE00052376 27/06/2023 6599 2
18 HPS5F55 SE00052573 27/06/2023 5185 1
19 NEN 3425 SE00051955 27/06/2023 5010 0
20 NEN 3425 SE00051956 27/06/2023 7340 0
21 NER 9843 SE00052164 28/06/2023 6599 2
22 NER 9843 SE00052166 28/06/2023 5045 0
23 NER 9843 SE00052191 28/06/2023 5142 0
24 NEM  5963 SE00048706 28/06/2023 5010 0
25 SAL4J67 SE00052413 28/06/2023 5010 0
26 NET 1493 SE00052087 28/06/2023 5835 0
27 QLT0J64 SE00052015 29/06/2023 6599 2
28 LRI3G28 SE00052557 29/06/2023 6599 2
29 QLO 9768 SE00049221 29/06/2023 5010 0
30 NEJ 6411 SE00051137 29/06/2023 5010 0
31 NEJ 6411 SE00051138 29/06/2023 6599 2
32 QLP 9320 SE00052362 29/06/2023 7633 1
33 QLP8H07 SE00052203 30/06/2023 5010 0
34 NFA 7523 SE00052331 30/06/2023 5185 1
35 NFA 7523 SE00052400 30/06/2023 5185 1
36 NEN 3672 SE00052425 30/06/2023 5045 0
37 NEN 1785 SE00052470 30/06/2023 7340 0
38 QLQ 6112 SE00052329 30/06/2023 7340 0
39 NEN 6802 SE00052205 30/06/2023 6599 2
40 QLT3D62 SE00052206 30/06/2023 5010 0
41 BDX0H84 SE00051876 02/07/2023 5193 0
42 NET 6884 SE00052188 02/07/2023 6769 0
43 NET 962 SE00051918 02/07/2023 5193 0
44 NER 6304 SE00052207 02/07/2023 6599 2
45 NEP 8204 SE00051879 02/07/2023 6858 0
46 NEU 5074 SE00052534 02/07/2023 6599 2
47 NEU 5074 SE00052535 02/07/2023 5010 0
48 QLP 4442 SE00052211 02/07/2023 5045 0
49 NEI 1535 SE00052225 02/07/2023 7579 0
50 NEI 1535 SE00052355 02/07/2023 5045 0
51 NEI 1535 SE00052356 02/07/2023 6599 2
52 NEP 8652 SE00052695 02/07/2023 5045 0
53 NEP 8652 SE00052700 02/07/2023 5193 0
54 NFA 0542 SE00052490 02/07/2023 5010 0
55 NFA0542 SE00052492 02/07/2023 5118 0
56 NFA 0542 SE00052493 02/07/2023 6599 2
57 QLP 0316 SE00052110 03/07/2023 5045 0
58 QLP 0316 SE00052158 03/07/2023 5142 0
59 SAK1B59 SE00051884 03/07/2023 7366 2
60 NEV 6672 SE00052617 03/07/2023 7633 1
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61 QLS 5I12 SE00052611 03/07/2023 5819 4
62 NEU 8145 SE00051885 03/07/2023 6599 2
63 NEU 8145 SE00051887 03/07/2023 5045 0
64 NEU 8145 SE00051888 03/07/2023 5142 0
65 NEQ 5766 SE00052529 03/07/2023 6599 2
66 NEQ 5766 SE00052544 03/07/2023 5010 0
67 NEQ 5766 SE00052603 03/07/2023 5118 0
68 NER 6129 SE00052041 03/07/2023 5118 0
69 QLS9H79 AF00004331 03/07/2023 6599 2
70 NEV7J32 SE00052754 05/07/2023 5010 0
71 NEV7J32 SE00052755 05/07/2023 6599 2
72 NEU 6361 SE00052602 05/07/2023 5010 0
73 NEU 6361 SE00052711 05/07/2023 6599 2
74 NEM 8065 SE00052369 05/07/2023 5010 0
75 NFA 9949 SE00052718 05/07/2023 5045 0
76 NEV 9305 SE00052743 05/07/2023 6599 2
77 NEY 1463 SE00052753 05/07/2023 5010 0
78 QLP 7935 AF00003056 05/07/2023 5045 0
79 NEV 2389 SE00052739 05/07/2023 5835 0
80 JVH 9763 SE00052843 06/07/2023 5118 0
81 JVH 9763 SE00052806 06/07/2023 5010 0
82 JVH 9763 SE00052844 06/07/2023 6599 2
83 JVH 9763 SE00052845 06/07/2023 7340 0
84 QLO 3367 SE00052680 06/07/2023 5045 0
85 NER 6129 SE00052033 07/07/2023 5010 0
86 NEJ 2869 AF00002723 07/07/2023 5010 0
87 NEJ 2869 AF00002724 07/07/2023 6599 2
88 NEO 6884 AF00004251 08/07/2023 7579 0
89 NEO 6884 AF00004252 08/07/2023 6599 2
90 QLP 1696 SE00053017 08/07/2023 7625 2
91 QLR2H31 SE00052642 08/07/2023 7579 0
92 QLR 1391 AF00004328 08/07/2023 6599 2
93 NEI2J37 SE00052941 09/07/2023 5193 0
94 NER 8501 SE00053050 09/07/2023 5835 0
95 NER 8501 SE00053051 09/07/2023 5185 1
96 NEQ8A58 SE00052900 09/07/2023 7579 0
97 QLS7C86 SE00053040 09/07/2023 5614 2
98 NES 4770 AF00002385 09/07/2023 5274 1
99 QLO5B62 SE00052910 09/07/2023 5835 0
100 NEQ8A58 SE00052898 09/07/2023 5118 0

Macapá-AP, 31  Outubro  de  2023.
CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
Decreto n°0591/2023
<#E.G.B#35630#34#40309/>

Protocolo 35630
.

.  
Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá

<#E.G.B#35605#34#40284>

PORTARIA Nº 080/2023 - GAB/HEMOAP

O Diretor-Presidente do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá - HEMOAP, nomeado pelo 
Decreto nº 0013, de 02 de janeiro de 2023, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o artigo 33 do Decreto Estadual 
nº 5.519, de 09 de dezembro de 1997, que aprovou o 
Estatuto do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Amapá - HEMOAP, e considerando a solicitação contida 
no Prodoc nº 300201.0077.2197.0013/2023 UI - HEMOAP

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor MARCUS DANILO PICANÇO 

PEREIRA, para responder cumulativamente pela Chefia 
de Unidade de Informática - TI/HEMOAP, no período de 
03 a 18 de novembro de 2023, durante as férias da titular 
JESSICA CRISTINE MOTA DA CRUZ.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data com 
efeitos retroativos a partir de 03/11/2023.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá, 06 de novembro de 2023.
ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto n°. 0013/2023
<#E.G.B#35605#34#40284/>

Protocolo 35605
<#E.G.B#35607#34#40286>
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PORTARIA Nº 081/2023 - GAB/HEMOAP

O Diretor-Presidente do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá - HEMOAP, nomeado pelo 
Decreto nº 0013, de 02 de janeiro de 2023, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o artigo 33 do Decreto Estadual 
nº 5.519, de 09 de dezembro de 1997, que aprovou o 
Estatuto do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Amapá - HEMOAP, considerando a solicitação contida no 
Prodoc nº 300201.0077.3453.0007/2023 SSP - HEMOAP.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento das servidoras, 
MARILDA FERREIRA DA CRUZ DE JESUS e KATIUSCIA 
PAOLA MENDES NASCIMENTO, da sede de suas 
atribuições em Macapá-AP até a Cidade de Belo Horizonte 
- BH, no período de 08 a 12 de novembro de 2023, com o 
objetivo de participar do IX SIMPÓSIO BRASILEIRO DE 
DOENÇA FALCIFORME- 6ª ENAFAL, com ônus de 50% 
do valor das diárias para este hemocentro.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de 08/11/2023.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá, 03 de novembro de 2023.
ELDREN SILVA LAGE
Diretor-Presidente/HEMOAP
Decreto n°. 0013/2023
<#E.G.B#35607#35#40286/>

Protocolo 35607
<#E.G.B#35601#35#40280>

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
011/2021 - HEMOAP

CONTRATANTE: Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá - HEMOAP. CONTRATADA: Norte Tec 
Refrigerações LTDA. OBJETO: Formalizar a alteração 
do representante legal, razão social, nome fantasia e 
endereço da contratada e a prorrogação da vigência 
do referido Contrato n° 011/2021 por 12 (doze) meses, 
para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de instalação, desinstalação, 
manutenção preventiva e corretiva de condicionadores 
de ar e equipamentos de refrigeração, com reposição de 
peças, componentes e acessórios a fim de atender as 
demandas do Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá - HEMOAP. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
0031.0272.2183.0003/2022 - HEMOAP. PARECER 
JURÍDICO N° 764/2023/PLCC/PGE/AP. VIGÊNCIA: 
06/11/2023 A 05/11/2024. VALOR TOTAL: R$ 109.900,00 
(cento e nove mil e novecentos reais), que será pago de 
acordo com a certificação do serviço. A despesa com 
este termo aditivo, no montante de R$ 109.900,00 (cento 
e nove mil e novecentos reais), correrá inicialmente no 
Programa de Trabalho 2.30.201.10.122.002.2670, Fonte 
659, Elemento de Despesa 339039, conforme Nota 
de Empenho nº 2023NE00151, de 03/11/2023, sendo 
empenhado inicialmente o valor de R$ 9.158,33 (nove mil 
cento e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos). 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial firmado entre as partes. 
DATA DA ASSINATURA: 03/11/2023. SIGNATÁRIOS: 

ELDREN SILVA LAGE, Diretor-Presidente do 
HEMOAP (Contratante) e ANDRÉ MORAES VIANA, 
representante legal da empresa Norte Tec Refrigerações 
LTDA(Contratada).

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
ELDREN SILVA LAGE
DIRETOR-PRESIDENTE/HEMOAP
DECRETO N° 0013/2023
<#E.G.B#35601#35#40280/>

Protocolo 35601
.

.  
Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá

<#E.G.B#35567#35#40243>

P O R T A R I A N º 147/2023-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 0651, de 31 
de Janeiro de 2023 e tendo em vista o teor do Oficio nº 
250201.0077.2734.0077/2023 LASA - IEPA de 30 de 
Outubro de 2023.

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento da servidora, 
VALDENIRA FERREIRA DOS SANTOS, Pesquisadora, 
para viajar da sede de suas atribuições em Macapá, até a 
cidade de São Paulo/SP, com objetivo de participar da 54ª 
Reunião do Programa de Geologia e Geofísica Marinha 
e V SBGGM, no período de 05 a 11/11/2023. Sem ônus 
para o Instituto.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 01 de Novembro de 2023.
ANDRÉ DOS SANTOS ABDON
Diretor - Presidente
<#E.G.B#35567#35#40243/>

Protocolo 35567
<#E.G.B#35644#35#40324>

P O R T A R I A N º 148/2023-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei. 
nº 0338, de 16 de abril de 1997, alterada  pela Lei  n º 
0699, de 28 de junho de 2002,  Decreto nº 0651, de 31 
de Janeiro de 2023 e tendo em vista o teor do Oficio nº 
250201.0077.0565.0124/2023 NUPARQ - IEPA de 06 de 
Novembro de 2023.                                          

RESOLVE:

Art.1º - Designar o deslocamento dos servidores, JOSÉ 
ANGELO NUNES DA SILVA, Gerente do Núcleo de 
Qualidade, Código FGS-2, RAFAEL AMARAL STABILE, 
Tecnologista e LUIZ EDUARDO NUNES OLEIRO, 
Tecnologista, para viajarem da sede de suas atribuições 
em Macapá/AP até o Município de Calçoene/AP, com 
objetivo de acompanharem Técnico da Produtora BG 
Infinito de Brasília, empresa terceirizada oficialmente 
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contratada pela Empresa Brasileira de Turismo (Embratur) 
na visita ao Sitio de Pesquisa Megalítico , no período de 
06 a 09/11/2023.

Art.2º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 06 de Novembro de 2023.
ANDRÉ DOS SANTOS ABDON
Diretor - Presidente
<#E.G.B#35644#36#40324/>

Protocolo 35644
.

.  
Junta Comercial do Amapá

<#E.G.B#35602#36#40279>

PORTARIA Nº 080/2023 - JUCAP DE 06 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I, da Lei nº 8.934/94, art. 29 da Lei 2.297/2018 
e art. 10, inciso XXIII do Regimento Interno da JUCAP, 
aprovado pela Resolução nº 006 de 26/07/2018 da 
JUCAP.

RESOLVE:

Art. 1º-Designar os servidores ADRIANA DA SILVA 
PIMENTEL, Coordenadora Redesim/JUCAP e MANOEL 
MARIA BENTES CARDOSO (Motorista), para viajar de 
Macapá, sede de suas atribuições, até o município de 
Ferreira Gomes-AP, afim de celebrar a assinatura do 
acordo de cooperação técnica entre a Junta Comercial do 
Amapá/JUCAP e a Prefeitura do referido município, no dia 
08.11.2023.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem
Presidente /JUCAP
<#E.G.B#35602#36#40279/>

Protocolo 35602
<#E.G.B#35608#36#40287>

PORTARIA Nº 081/2023 - JUCAP DE 06 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
23, inciso I, da Lei nº 8.934/94, art. 29 da Lei 2.297/2018 
e art. 10, inciso XXIII do Regimento Interno da JUCAP, 
aprovado pela Resolução nº 006 de 26/07/2018 da 
JUCAP.

RESOLVE:

Art. 1º-Designar os servidores ALBERT JONATAS 
LIMA DE OLIVEIRA (Vice-Presidente) e ALANDERSON 
CANELA DE MOTA (Chefe da Unidade de Livros 
Mercantis), para viajar de Macapá, sede de suas 
atribuições, até o município de Ferreira Gomes-AP, afim 
de celebrar a assinatura do acordo de cooperação técnica 
entre a Junta Comercial do Amapá/JUCAP e a Prefeitura 
do referido município, no dia 08.11.2023.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem
Presidente /JUCAP
<#E.G.B#35608#36#40287/>

Protocolo 35608
.

.  
Instituto de Extensão,  Assistência e 
Desenvolvimento Rural

<#E.G.B#35583#36#40260>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2023 - RURAP
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Partes: O Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP e a Empresa 
DIGIMAQ INFORMÁTICA LTDA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
Este Contrato é firmado em observância as disposições 
contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal 
do Brasil de 1988; Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar 
n.º 123/2006; Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; 
Decreto Federal n.º 8.538/2015; Decreto Estadual n.º 
2.648/2007 e, subsidiariamente, no que couber pela Lei n.º 
8.666/1993 e Lei nº 8.078/1990 (CDC), bem como, pelas 
legislações correlatas e demais exigências estabelecidas 
no Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2023-CLC/PGE e 
seus anexos, constantes nos Processo Administrativo  
SIGA nº 00049/PGE/2022 e Processo de Utilização nº 
00016/RURAP/2023, bem como no Parecer Jurídico nº 
34/2023 - PLCC/PGE/AP.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto a Prestação de 
Serviços de Outsourcing de Impressão, visando atender 
as necessidades dos órgãos e entidades da Administração 
Pública do Estado do Amapá.
O presente contrato será executado em regime de 
empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR DO CONTRATO:
As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Gestora nº 
230206; Fonte nº 500 - Outros Recursos não Vinculados 
de Impostos e 704 - Transferências da União referente a 
Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos 
Naturais; Ação: 1232062060600122289 - Assistência 
Técnica ao Produtor Rural do Amapá - Programa de 
Trabalho nº 2291 - Manutenção Administrativa; Natureza 
de Despesa nº 339039 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.
O valor da presente contratação é de R$ 100.800,00 (cem 
mil e oitocentos reais), que será pago de acordo com a 
certificação do serviço.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA:
O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) 
meses, com início na data de 25/10/2023 e encerramento 
em  24/10/2024, sendo que a vigência inicialmente prevista 
poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 
mediante a celebração de Termos Aditivos, limitado a  60  
(sessenta) meses, já computados os iniciais, conforme 
disposto no Art. 57,  II, § 2º da Lei 8.666/93, caso sejam 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 
competente:
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:
As partes elegem como Foro a Comarca de Macapá-AP, 
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com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.

Signatários: DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
e JOSÉ ADRIANO AZEVEDO DE OLIVEIRA

Macapá-AP, 25 de outubro de 2023.
<#E.G.B#35583#37#40260/>

Protocolo 35583
<#E.G.B#35586#37#40263>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2023 - RURAP
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Partes: O Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP e a Empresa 
REALIZA LTDA. - EPP

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
Este Contrato é firmado em observância as disposições 
contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal 
do Brasil de 1988; Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar 
n.º 123/2006; Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; 
Decreto Federal n.º 8.538/2015; Decreto Estadual n.º 
2.648/2007 e, subsidiariamente, no que couber pela Lei n.º 
8.666/1993 e Lei nº 8.078/1990 (CDC), bem como, pelas 
legislações correlatas e demais exigências estabelecidas 
no Edital do Pregão Eletrônico nº 0116/2023-CLC/PGE 
e seus anexos, constantes nos Processo Administrativo  
SIGA nº 00039/PGE/2023 e Processo de Utilização nº 
00017/RURAP/2023, bem como no Parecer Jurídico nº 
442/2023 - PLCC/PGE/AP.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto a Prestação de 
Serviços de Buffet, visando atender as necessidades dos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado 
do Amapá.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR DO CONTRATO:
As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Gestora nº 
230206; Fonte nº 500 - Outros Recursos não Vinculados 
de Impostos e nº 704 - Transferências da União referente a 
Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos 
Naturais; Ação: 1232062060600122289 - Assistência 
Técnica ao Produtor Rural do Amapá - Programa de 
Trabalho nº 2291 - Manutenção Administrativa; Natureza 
de Despesa nº 339039 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.
O valor da presente contratação é de R$ 209.250,00 
(Duzentos e nove mil reais, e duzentos e cinquenta reais), 
que será pago de acordo com a certificação do serviço.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA:
O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) 
meses, com início na data de 25/10/2023 e encerramento 
em 24/10/2024, sendo que a vigência inicialmente prevista 
poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 
mediante a celebração de Termos Aditivos, limitado a  60  
(sessenta) meses, já computados os iniciais, conforme 
disposto no Art. 57,  II, § 2º da Lei 8.666/93, caso sejam 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 
competente
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:
As partes elegem como Foro a Comarca de Macapá-AP, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.

Signatários:   DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS e 
JORGE VICTOR GOES BITENCOURT.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.

Protocolo 35586
<#E.G.B#35587#37#40264>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2023 - RURAP
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Partes: O Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Amapá - RURAP e a Empresa 
TALENTO DIGITAL LTDA - EPP.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
Este Contrato é firmado em observância as disposições 
contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal do 
Brasil de 1988; Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar n.º 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; Decreto Federal 
n.º 8.538/2015; Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto 
Estadual nº 3.182/2016, Decreto Estadual 3.778/2021, 
na Lei nº 8.078/1990 (CDC), Lei n.º 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, bem como, pelas legislações 
correlatas e demais exigências estabelecidas no Edital 
do Pregão Eletrônico nº 0076/2023-CLC/PGE e seus 
anexos, constantes nos Processo Administrativo  SIGA 
nº 00008/PGE/2023 e Processo de Utilização nº 00019/
RURAP/2023, bem como no PARECER JURÍDICO Nº 
209 /2023 - PLCC/PGE/AP.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto a Confecção de 
Materiais Gráficos e Serigráficos, visando atender as 
necessidades operacionais dos órgãos e entidades que 
integram a Administração Pública do Estado do Amapá.
O presente contrato será executado em regime de 
empreitada por preço unitário
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR DO CONTRATO:
As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Gestora nº 
230206; Fonte nº 500 - Outros Recursos não Vinculados 
de Impostos e nº 704 - Transferências da União referente a 
Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos 
Naturais; Ação: 1232062060600122289 - Assistência 
Técnica ao Produtor Rural do Amapá - Programa de 
Trabalho nº 2291 - Manutenção Administrativa; Natureza 
de Despesa nº 339039 - Outros Serviços Pessoa Jurídica.
O valor da presente contratação é de R$ 204.601,60 
(duzentos e quatro mil, seiscentos e um reais e 
sessenta centavos), que será pago de acordo com a 
certificação do serviço.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA:
O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 
12 (doze) meses, com início na data de 25/10/2023 e 
encerramento e 24/10/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:
As partes elegem como Foro a Comarca de Macapá-AP, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.

Signatários: DORIVAL DA COSTA DOS SANTOS
e RIQUELLE DIAS DE SOUZA.

Macapá-AP, 25 de outubro de 2023.
<#E.G.B#35587#37#40264/>

Protocolo 35587
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.  
Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Amapá

<#E.G.B#35636#38#40316>

TERMO DE CANCELAMENTO E ARQUIVAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO/SIGA Nº 0001/ARSAP/2023
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/
ARSAP, da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Amapá-ARSAP, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 33, do Decreto nº 4759 de 
18 de dezembro de 2021, o art. 39 do Regimento Interno 
da ARSAP e pelo ato de nomeação da Portaria nº 015 de 
08 de maio de 2023, resolve CANCELAR o PROCESSO 
LICITATÓRIO/SIGA Nº 0001/ARSAP/2023, que tem por 
objeto a aquisição de impressora MULTIFUNCIONAL 
LASER MONOCROMÁTICA, incluindo garantia de no 
mínimo 12 (doze) meses, a fim de atender as necessidades 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
do Estado do Amapá - ARSAP, conforme especificação, 
quantidades e condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

Inicialmente, registra-se que, considerando a orientação 
do CAF/ARSAP, a Assessoria Jurídica/ARSAP, solicitou 
através de ocorrência no Processo Digital, o cancelamento/
arquivamento do PROCESSO LICITATÓRIO-SIGA Nº 
00001/ARSAP/2023, na modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, visando à formalização de um novo processo 
de utilização para ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º 062/063/2023-CLC/PGE, PROCESSO N.º 
00049/PGE/2022, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2023, 
validas e vigentes disponíveis na Central de Licitações e 
Contratos-CLC/PGE, cujo objeto é a formação de Registro 
de Preços para Contratação de Empresa Especializada 
na Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão, 
visando atender as necessidades dos órgãos e entidades 

da Administração Pública do Estado do Amapá.

Desta forma, por se tratar de expectativa de contratação, 
ou seja, na fase preparatória do Processo Licitatório, o 
mesmo não acarreta prejuízo direto ao erário público, a 
terceiros e nem ao interesse público. Por outro lado, a 
necessidade da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Amapá-ARSAP, persiste para 
contração do objeto na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OUTSOURCING DE IMPRESSÃO (ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N.º 062/063/2023-CLC/PGE), assim, em 
outro momento breve, a ARSAP providenciará um novo 
certame licitatório.

Nesse sentido, considerando o princípio da eficiência que 
determina que o administrador escolha dentre as diversas 
possíveis soluções, a mais eficiente e, ainda, em respeito 
ao princípio da razoabilidade que é um dos alicerces 
do direito administrativo que impõe que as decisões 
administrativas devem ser reflexas do bom senso e sejam 
dotadas de razão e considerando que o certame não 
chegou a ser aberto:

RESOLVE:

CANCELAR/ARQUIVAR, em todos os seus termos, por 
interesse e pela autotutela administrativa e a Súmula 
nº. 473 do Supremo Tribunal Federal, o PROCESSO 
LICITATÓRIO, que tramita no SIGA sob n.º 00001/
ARSAP/2023, cujo objeto é a aquisição de impressora 
MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMÁTICA, 
incluindo garantia de no mínimo 12 (doze) meses, a fim 
de atender as necessidades da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados do Estado do Amapá - 
ARSAP, conforme especificação, quantidades e condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

Macapá (AP), 26 de maio de 2023.
Eliana Oliveira Silva
Presidente da CPL/ARSAP
<#E.G.B#35636#38#40316/>

Protocolo 35636

PUBLICIDADE
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<#E.G.B#35640#39#40319>

                                           
  

                                           
  

  
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ  

 

 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0002/2023-ARSAP 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO: 00003/ARSAP/2023 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, Inc. V, da Lei nº 14.133/2021.  
ADJUDICADO: KR EMPREENDIMENTOS LDTA 
CNPJ Nº: 22.108.471/0001-50 
OBJETO: a LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL COM MÓVEIS DE ESCRITÓRIO PLANEJADOS E AMBIENTE 
CLIMATIZADO, destinado à instalação da sede administrativa da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Estado do Amapá-ARSAP. 
VALOR MENSAL: R$ 28.000,00 (Vinte e oito mil reais). 
VALOR GLOBAL para 12 (Doze) meses: R$ 336.000,00 (Trezentos e trinta e seis mil reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da Unidade Gestora: 
200204, Plano Interno: 11412200032539 - Estado, Fonte do Recurso: 500, Subelemento: 33903999 e Elemento 
da Despesa: 33.90.39. 
 
1. DO OBJETO SINTETICO 
 

O processo tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL COM MÓVEIS DE ESCRITÓRIO 
PLANEJADOS E AMBIENTE CLIMATIZADO, contendo 2 (dois) lotes de 900,00 m², com área construída de 694,61 
m², com 17 (dezessete) salas, 5 (cinco) banheiros sociais, cozinha, depósito, área de serviço, recepção, com 
infraestrutura de rede elétrica e lógica, 16 (dezesseis) centrais de ar, com estacionamento para 22 (vinte e dois) 
carros e acabamento com piso de revestimento em porcelanato e pintura interna, localizado na Av. Mendonça 
Junior, nº. 2696, no Bairro Santa Rita, na cidade de Macapá-AP, matriculado sob o nº 581 e 702 no 1º. Cartório de Registro de Imóveis “Eloy Nunes” da Comarca/AP, destinado à instalação da sede administrativa da AGÊNCIA 
REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ-ARSAP, conforme especificado no 
LAUDO DE AVALIAÇÃO e ANEXO I do Termo de Referência. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

Conforme do art. 74, Inc. V, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial, dentre outros casos, na “Aquisição ou locação de imóvel cujas caracteristicas de instalações e de 
localização tomem necessária sua escolha”. 

 
Ademais, o citado artigo em seu § 5º, estabelece as exigências necessaárias para legalidade da 

contratação, vejamos: 
 

§ 5º Nas contatações com fundamento no inciso V do Caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
 
I – avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de 
utilização, e do prazo de amortização dos investtimentos; 
 
II - Certificação de inexistencia de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto: 
 
III – Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela administração e que evidenciem vantagem 
para ela. 

 
 

Aprovo e Ratifico o Termo de 
Inexigibilidade nos termos do art. 74, V da 
Lei nº 14.133/2021. 

 
Macapá (AP) 01/11/2023. 

 
 

ODIVAL MONTERROZO LEITE 
Diretor-Presidente da ARSAP 

(Assinado Eletronicamente) 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ  

 

 
Requisitos estes que se encontram atendidos, na presente contratação, senão vejamos: 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO 

 
A presente necessidade (locação de imóvel) torna-se imprescindivel pelo fato do órgão não possuir prédio 

próprio para instalar a sede administrativa da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Amapá - 
ARSAP. Em virtude disso, com as graduais expansões e reestruturações da Agência Reguladora e por razões de 
limitações físicas de espaço adequado para abrigar seu corpo funcional e patrimonial, motivo que a tem obrigado a 
manter seu funcionamento em espaço cedido nas instalações do prédio da Secretaria das Cidades-SDC de forma 
improvisada, em ambiente de 03 (três) salas e 1 (um) auditorio no piso térreo, além do pedido do secretário que 
limitou o prazo de 70 (setenta) dias para a desocupação das salas. Diante de tal cenário, o órgão não tem sua 
representatividade garantida por meio de imóvel próprio para propiciar um espaço adequado para contemplar 
todas as atividades finalisticas institucionais previstas em lei. 

  
É importante frisar que o imóvel objeto da locação, atende as expectativas e finalidades precipuas do 

órgão, visto que dispõe de espaço suficiente para comportar toda a estrutura organizacional da Agência Reguladora-
ARSAP, com infraestrutura de rede elétrica e lógica extremamente favorável para as atividades finalísticas da 
instituição, conforme detalha o Laudo Técnico e Pesquisa de Mercado, elaborados pelo Núcleo de Avaliação e Perícia 
Técnica/Coordenadoria de Planejamento, Estudos e Projetos da Secretaria de Estado da Infraestrura, do Governo do 
Estado-AP. Em face às circunstancias dos resultados apresentados no Laudo em epígrafe e, visando resguardar a 
saúde e integridade dos frequentadores da referida ARSAP (servidores/colaboradores e populares), procedemos 
pela busca de um imóvel com as características encontradas no presente imóvel a satisfazer as necessidades desta 
instituição pública.  

 
Posto isso, direcionamos os esforços e verificamos se havia algum imóvel público vago e disponível, 

todavia, não obtivemos êxito, conforme resposta do responsável pelo setor patrimonial da Secretraia de 
Administração do Estado do Amapá-SEAD, corforme, comprova Certidão em anexo.  

 
Ademais, diante a negativa, passamos a buscar imóveis de particulares que atendessem às necessidades 

da ARSAP e, tais necessidades deveriam estar associadas à localização acessivel, valor mercadológico compativel e 
possuir boas condições estruturais sem necessidade de adequações do prédio. Pois, após realizar as buscas, o Laudo 
aponta que o referido imóvel é vantajoso e economicamente viável em razão do preço está compativel com outros 
imóveis pesquisados no mercado imobiliario. 

 
O referido imóvel é de propriedade da empresa KR EMPREENDIMENTOS LDTA, CNPJ sob nº 

22.108.471/0001-50, encontra-se em local acessivel da cidade Macapá-AP, e após a realização do Laudo de 
Avaliação, constatamos que o presente imóvel se adequa perfeitamente às necessidades da ARSAP, bem como, 
possui valor de aluguel dentro do convencional, ou seja, daquele praticado no mercado local. Nos termos da lei, a 
empresa demonstrou sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, estando devidamente juntado no 
processo digital. 

 
O imóvel apresenta características singulares e que se amoldam as necessidades desta Agência 

Reguladora-ARSAP. A instalação pretendida fora escolhida levando-se em conta o espaço físico (conforme expõe o 
Laudo acostados aos autos), eis que é amplo, bem como a sua localização privilegiada. Cumpre ressaltar ainda, a 
questão favorável da logística técnica-operacional e administrativa das atividades. Outro ponto importante a ser 
destacado é o fato de proporcionar um ambiente amplo, moderno e compativel com a estrutura adequada ao 
exercício regular das demandas atinentes a esta Instituição.  

 
Portanto, para a perfeita adequação do caso concreto à hipotes legal autorizadora da contratação direta 

(Inexigibilidade), observam-se, cabalmente, os requisitos objetivos trazidos pelo dispositivo legislativo denominado 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como o disposto no 
Parágrafo 5º, do Art. 74.  

 
 Destinação do imóvel ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, evidenciando-se a correlação entre 

as atividades que serão desenvolvidas no imóvel locado e a missão do órgão ou entidade contratante;  
 

  Escolha do imóvel balizada pelas necessidades de instalação e de localização do ente público locatário; e  
 
 Compatibilidade do preço (aluguel) com valores de mercado, mediante avaliação prévia, sendo recomendável que os 

laudos utilizados para subsidiar as locações estejam em conformidade com as normas da ABNT, no caso a NBR 14653-2. 
 
 Ainda, foram observados osseguintes requisitos:  
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO AMAPÁ  

 

 
 Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;  
 
 Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;  
 
 Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que 

evidenciem vantagem para ela.  
 
4. DO PREÇO AVALIADO DO IMÓVEL E DO PRAZO. 
 

No tocante ao preço proposto pela empresa, verifica-se a desnecessidade de cotações devido à natureza do 
objeto do procedimento, uma vez que se trata de inexigibilidade de licitação e o valor da locação do imóvel foi 
auferido pelo Núcleo de Avaliação e Perícia Técnica da Secretaria de Estado da Infraestrutura-SEINF/AP, através do 
Laudo de Avaliação, tomando por base os preços praticados de 6 (seis) imóveis (amostras), no mesmo perímetro do 
imóvel localizado na Av. Mendonça Junior, nº. 2696, no Bairro Santa Rita, na cidade de Macapá-AP.  

 
O valor proposto pela empresa, apresentado para a locação do imóvel é de R$ 28.000,00 (Vinte e oito mil 

reais), mensais, perfazendo o valor global para 12 (Doze) meses de R$ 336.000,00 (Trezentos e trinta e seis mil 
reais), compatíveis com a avaliação prévia do bem e proposta comercial. 

 
Cabe ressaltar que o contrato oriundo da inexigibilidade de licitação terá vigência a partir da data de sua 

assinatura, com prazo de vigência para locação do imóvel de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos de até 60 (sessenta) meses, períodos suficientes para que a Administração da ARSAP análise e 
decida sobre a continuidade ou não da locação. 

 
Oportuno registrar que as despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão da seguinte dotação 

orçamentária: Unidade Gestora: 200204, Plano Interno: 11412200032539 - Estado, Fonte do Recurso: 500, 
Subelemento: 33903999 e Elemento da Despesa: 33.90.39. 
 
5. DA CONCLUSÃO 
 

Considerando a finalidade do pedido, sua justificativa, certidão de inexistência de bem da administração 
Estadual que possa ser utilizado para o objeto pretendido, bem como, foi apresentado o motivo da escolha e a 
avaliação do preço do imóvel, esta Unidade de Licitação, classifica o presente processo como de Inexigibilidade de 
Licitação, com fulcro no Art. 74, Inciso V, e § 5º da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição, 
o preço compatível ao praticado no mercado imobiliário do Estado do Amapá e a despesa dentro dos parâmetros da 
lei. Encaminhando, no entanto, todas as peças para análise que opinará sobre a legalidade da locação pelo 
procedimento acima. 

 
 
 

Macapá (AP), 01 de novembro de 2023. 
   
 
 
 

      Eliana Oliveira Silva                                                                                             Carlos Roberto F. da Cruz         
Presidente da CPL/ARSAP                                                                                                                             Membro da CPL/ARSAP                                                             

(Assinado Eletronicamente)                                                                                                                        (Assinado Eletronicamente) 
 
 

 
 

            Marcos Antônio C. Rodrigues                                                                              Estefany Neide S. Façanha 
               Membro da CPL/ARSAP                                                                                                                             Secretária da CPL/ARSAP 

              (Assinado Eletronicamente)                                                                                                                       (Assinado Eletronicamente) 
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Protocolo 35640
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.

.  
Centro de Reabilitação do Amapá

<#E.G.B#35319#42#39973>

PORTARIA N º 046/2023-CREAP

A DIRETORA-PRESIDENTE DO CENTRO DE 
REABILITAÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
nº0415 de janeiro De 2002, e conforme dispositivos da Lei 
nº2.211 de 14 de junho de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o deslocamento dos servidores ALINE 
RIBEIRO GOES, Matrícula 0099920-2-03, Cargo Dire-
tora-Presidente, CELSO MONÇÃO DIAS, Matrícula 
0103101-5-03, MÁRIO GILBERTO COIMBRA DOS 
SANTOS, Matrícula 623415, Cargo Coordenador De 
Reabilitação, BÁRBARA JOYCE PALHETA O. DE 
AGUIAR, Matrícula 0108937-4-01, Cargo Gerente Da 
Clínica De Órtese E Prótese, ENÉIS FORTE VALENTIN, 
Matrícula 0062454-3-01, Cargo Fisioterapeuta, EDVAN 
TAVARES SOARES, Matrícula 0979551-0-01 e MANOEL 
DOS SANTOS LEMOS, Matrícula 0033590-8-02, Cargo 
Motorista, para viajarem da sede de suas atribuições 
em Macapá/AP, até o Município de Calçoene-AP, no 
período de 03 e 04/11/2023, a viagem tem como objetivo 
a Concessão de Órteses, Avaliação de cadeira de rodas 
e avaliação de amputados de acordo com a demanda do 
Município.

Art. 2º Dê- se ciência. Publique    -se e cumpra -se.

Macapá -AP, 01 de novembro de 2023.
ALINE RIBEIRO GOES
DIRETORA - PRESIDENTE DO CREAP
<#E.G.B#35319#42#39973/>

Protocolo 35319
.

.  
Superintendência de Vigilância em 
Saúde

<#E.G.B#35574#42#40251>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2023 - UCC/SVS 
- DISPENSA

PROCESSO SIGA Nº 00017/SVS/2023.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação emergencial 
de empresa especializada na prestação de serviço de 
Vigilância Patrimonial, armada e desarmada, diurno 
e noturno, com carga horária de trabalho de 12x36 por 
posto, com fornecimento de todos os insumos e materiais 
(uniformes e equipamentos) a serem utilizados na 
execução dos serviços, visando atender às necessidades 
da Superintendência de Vigilância em Saúde do Estado 
do Amapá.
CNPJ sob o n° 28.332.262/0001-72
CONTRATADA: ESTRELA DE DAVI SEGURANÇA LTDA
CNPJ sob o n° 20.183.424/0001. 46
VALOR DO CONTRATO: R$ 300.673,68 (Trezentos 
mil seiscentos e setenta e três reais e sessenta e oito 
centavos).
Nota de Empenho n° 2023NE00417
VIGÊNCIA: 180 (dias), a contar da data da assinatura: 
26/10/2023.

DATA ASSINATURA: 27/10/2023.
ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Sra. Ana 
Claudia Santos Monteiro, Superintendente de Vigilância 
em Saúde do Estado do Amapá e pela Contratada: Sr. 
Anderson Soares Monteiro.

Macapá/AP. 06 de novembro de 2023.
Ana Claudia Santos Monteiro
SUPERINTENDENTE EM EXERCICIO/SVS
8487/2023
<#E.G.B#35574#42#40251/>

Protocolo 35574
.

.   
Fundação Tumucumaque

<#E.G.B#35648#42#40328>

AVISO DE REVOGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA Nº. 
004/2023

PROGRAMA ESTRATÉGICO DE TRANSFERÊNCIA 
PARA O SETOR OLEIRO E CERÂMICA

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá 
(FAPEAP), pessoa jurídica de direito público, vinculada à 
Secretaria de Ciência e Tecnologia - SETEC, por meio do 
Diretor Presidente, torna público o seguinte:

Considerando o princípio da supremacia do 
interesse público, pilar fundamental do regime jurídico 
administrativo brasileiro, que prevalece sobre todos os 
atos praticados pela Administração Pública, os quais 
devem ter como finalidade última o benefício coletivo;

Considerando o princípio da autotutela, que confere 
à Administração Pública o poder e o dever de controlar 
seus próprios atos, podendo anular os inválidos e revogar 
os atos contrários ao interesse público, conforme disposto 
no artigo 53 da Lei n°. 9.784/99 e consagrado na Súmula 
do Supremo Tribunal Federal n°. 473, que estabelece:

“A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, pois 
destes não decorrem direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e sempre sujeito à apreciação 
judicial.”

Considerando que o chamamento público é um 
instrumento jurídico que regula as obrigações entre as 
partes para a realização de objetivos comuns, não gerando 
direitos subjetivos ao proponente, antes da assinatura do 
termo de outorga ou de qualquer outro instrumento de 
homologação de resultado, conforme estipulado no artigo 
31, inciso III, parágrafo único do edital:
“CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 31. O número de propostas 
contempladas neste Edital está vinculado aos limites 
orçamentários e financeiros da FAPEAP;
I. (....)
II. (....)
III. Não será estabelecido qualquer vínculo 
empregatício com a FAPEAP durante a execução do 
programa;
Parágrafo Único: Os casos não previstos e as situações 
não contempladas no presente chamamento público 
serão solucionados pelo Diretor Presidente, em 
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conjunto com a coordenação científica e tecnológica 
da FAPEAP.

Considerando que é prerrogativa da Administração 
Pública decidir, com base em seu próprio julgamento 
discricionário, sobre questões relacionadas ao mérito 
administrativo;

Considerando a frustração dos objetivos do 
chamamento público nº. 004/2023 - Programa 
Estratégico de Transferência de Tecnologias para o Setor 
Oleiro e Cerâmico, processo nº. 250.203.027/2023, em 
relação a seu critério, objeto e metas, há necessidade de 
reformulação do referido programa para melhor adequá-lo 
aos seus propósitos,

Considerando seu relançamento ou substituição por 
outro com os mesmos objetivos e mais elaborado para 
atingir a finalidade desejada;

Assim, o Diretor Presidente da FAPEAP (Fundação 
Tumucumaque), nomeado pelo Decreto nº 7151, de 
16 de agosto de 2023, no exercício das atribuições 
conferidas pelo inciso XI do Artigo 11 da Lei nº 1438, de 
31 de dezembro de 2009, conforme estabelecido pelo 
decreto nº. 3903 de setembro de 2010, em conjunto 
com Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia 
da SETEC, considerando a necessidade de ajustes na 
Chamada Pública Nº. 004/2023, resolvem, por razões 
de interesse público superveniente ao lançamento da 
chamada pública e o exposto na epígrafe, REVOGAR o 
referido ato.

Dessa forma, fica formalizada a decisão de revogação do 
ato administrativo em questão, em conformidade com os 
princípios e normativas vigentes.

Macapá/AP, 06 de novembro de 2023

Gutemberg de Vilhena Silva                      
Diretor Presidente - FAPEAP             
Decreto nº. 7151/2023                                   

Edivan Barros de Andrade
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia
Decreto nº. 0026/2023
<#E.G.B#35648#43#40328/>

Protocolo 35648
.

.   
Agência de Fomento do Amapá

<#E.G.B#35627#43#40306>

EDITAL Nº 003/2023
CONVOCAÇÃO PARA ETAPA DE EXAMES 

DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO 
DO AMAPÁ S/A - AFAP, no uso de suas atribuições e 
considerando o Edital nº 06/2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº. 6926 de 27 de maio de 
2019, de Homologação do Resultado Final do II Concurso 
Público da Agência de Fomento do Amapá S/A - AFAP;

RESOLVE:
CONVOCAR o candidato ao cargo de nível superior 

(ANALISTA DE FOMENTO-TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO) listado no Anexo único deste Edital, 
aprovado no concurso, conforme vagas previstas no 
Edital nº 01/2018 de abertura, para participar das etapas 
de Exame Documental e Aptidão Física e Mental, de 
caráter eliminatório;

1. DO EXAME DOCUMENTAL:

1.1 Os candidatos deverão se apresentar impreterivelmente 
no dia e local estipulados, munidos de original e cópia dos 
seguintes documentos:
a) Diploma de Graduação Superior expedido por 
Instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação para candidatos ao Cargo de Nível Superior 
e Ensino Médio completo com certificado expedido por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação para candidatos ao Cargo de Nível Médio, 
devendo o comprovante de Escolaridade ser apresentado 
em via original ou fotocópia autenticada;
b) Certidão de nascimento ou casamento, com as 
respectivas averbações, se for o caso;
c) Título de eleitor e comprovante da última eleição ou 
certidão de quitação eleitoral expedida pela Justiça 
Eleitoral;
d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de 
Incorporação, para os candidatos do sexo masculino;
e) Cédula de Identidade;
f) Cadastro de Pessoa Física - CPF e comprovante de 
regularidade;
g) Documento de inscrição no PIS ou PASEP;
h) Uma foto impressa em tamanho 3x4, recente;
i) Comprovante de Inscrição regular no respectivo 
Conselho de Classe para os candidatos aos cargos de 
Analistas.
j) Certidão negativa de antecedentes criminais, expedida 
pela Justiça Estadual e Justiça Federal no Estado do 
Amapá ou do Estado onde tenha residido o candidato nos 
últimos cinco anos;
1.2. Além da documentação acima mencionada, será 
exigido o preenchimento de declarações e/ou formulários 
fornecidos pela Agência de Fomento do Amapá, à época 
da admissão.
1.3. Os Candidatos constantes no anexo único deste 
edital deverão comparecer na Agência de Fomento do 
Amapá - AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 
1111 (em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, 
em Macapá-AP, para realizar a entrega da documentação, 
conforme abaixo estabelecido:

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 06/12/2023

HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de Pessoas-GGP

2. DO EXAME APTIDÃO FÍSICA E MENTAL

2.1. A admissão do candidato ficará condicionada à 
realização de inspeção médica, mediante a apresentação 
do laudo médico de sanidade física e mental expedido 
pela equipe de saúde da Agência de Fomento do Amapá 
ou por profissional por ela credenciada.
2.2. Os Candidatos constantes no anexo único deste 
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edital deverão comparecer na Agência de Fomento do 
Amapá - AFAP, localizada à Avenida Cândido Mendes, nº 
1111 (em frente ao Teatro das Bacabeiras), bairro Central, 
em Macapá-AP, para receber o encaminhamento para 
realização da avaliação médica admissional, conforme 
abaixo estabelecido:

LOCAL: Agência de Fomento do Amapá - AFAP
DATA: até o dia 06/12/2023

HORÁRIO: 08h30min
SETOR: Gerência de Gestão de Pessoas-GGP

3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
3.1. O candidato comparecendo e apresentando a 
documentação exigida será considerado APTO, indicado, 
portanto, para continuidade para a fase de exame aptidão 
física e mental. De outro modo, sendo considerado 
INAPTO ou AUSENTE, o candidato será eliminado do 
concurso, não prosseguindo na fase subsequente.
3.2. No ato do Exame Documental, o servidor responsável 
pelo atendimento, fixará foto 3x4 do candidato no Cartão de 
Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura e 
a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando 
se o candidato é a mesma pessoa que realizou as provas 
do Concurso.
3.3. Será tornado INAPTO no Exame Documental 
o candidato que deixar de apresentar qualquer 
documentação exigida;
3.4. Sob nenhuma hipótese será oportunizado nova data 
para apresentação do Exame documental e recebimento 
do encaminhamento para o exame aptidão física e mental, 
da mesma forma que o não comparecimento no dia, local 
e horários previstos neste Edital ensejarão na eliminação 
do Certame.
3.5.  O candidato que comparecer será avaliado e julgado 
APTO ou INAPTO à função pleiteada, de acordo com o 
parecer devidamente expedido pela equipe de saúde da 
Agência de Fomento do Amapá ou por profissional por ela 
credenciada;
3.6. O candidato que comparecer e tiver condição médica 
verificada compatível com a função será considerado 
APTO. O candidato INAPTO ou AUSENTE será eliminado.
3.7. No exame de aptidão física e mental é presencial, não 
sendo aceito sob nenhuma hipótese procurador nomeado 
para tal finalidade.
3.8. As Etapas previstas neste Edital são de caráter 
eliminatório, conforme previsto no Edital nº.1/2018 de 
abertura;
3.9. A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
para investidura até a data da admissão ou a prática de 
falsidade ideológica em prova documental tornará sem 
efeito a respectiva admissão do candidato, sem prejuízo 
das sanções legais cabíveis.

4. DO PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO

4.1 Ao candidato convocado será disponibilizado a 
possibilidade de um único pedido de reclassificação que 
deverá ser solicitado em formulário específico entregue 
na data marcada do Exame Documental.
4.2 O candidato que pretender solicitar reclassificação, 
não deverá submeter-se ao Exame Documental e nem 

ao exame de aptidão física e mental, contudo deverá 
comparecer no dia, local e horário estipulado no item 1, 
subitem 1.3, onde preencherá o Formulário previsto no 
item 4.1.
4.3. O pedido de reclassificação poderá ser feito através de 
Procurador que possua documento de Procuração Pública 
com poderes específicos para solicitar reclassificação 
no Concurso Publico para provimento de cargo que foi 
classificado;
4.4. O pedido de reclassificação quando deferido, será 
tornado público juntamente com o resultado da fase 
do Exame Documental e de aptidão física e mental, 
passando o candidato reclassificado a figurar em posição 
posterior ao último aprovado, respeitada a ordem geral de 
aprovação do concurso.
4.5.  Após deferimento e consequente publicação em 
edital, sob nenhuma hipótese poderá o candidato “desistir”, 
“tornar sem efeito” ou afins o pedido de reclassificação.
4.6.  O candidato que deixar de observar as recomendações 
do item 4, subitem 4.1 e 4.2, perderá o direito ao pedido 
de reclassificação, passando assim a ser considerado 
AUSENTE.

Macapá - AP, 06 de novembro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP

EDITAL Nº 003/2023- CONVOCAÇÃO PARA ETAPA 
DE EXAMES DOCUMENTAL E DE APTIDÃO FÍSICA E 

MENTAL

ANEXO ÚNICO

DECURSO DE PRAZO:

Cargo/Especialidade: C01 - Analista de Fomento - Tecnologia da 
Informação

CLASS. INSCRIÇÃO NOME

2 0015792c
LUCAS JOSE CRUZ DE 

MENDONCA

CONVOCAÇÃO:

DATA: até o dia 06/12/2023 HORÁRIO: 08H30MIN

Cargo/Especialidade: C01 - Analista de Fomento - Tecnologia da 
Informação

CLASS. INSCRIÇÃO NOME
3 0015760a MICHAEL SANTOS DE OLIVEIRA

Macapá - AP, 06 de novembro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35627#44#40306/>

Protocolo 35627
<#E.G.B#35577#44#40254>

PORTARIA N° 102/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:
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Designar ALCENI NUNES DE ABREU - Técnica de 
Fomento, CLEISON SOUZA DE MORAIS - Gerente 
de Crédito, - EVELYN THAIS MACHADO PIMENTEL 
- Assessora de Comunicação, ALEXSANDER 
VALADARES DIAS - Agente de Fomento Externo 
para se deslocarem da sede de suas atribuições até o 
município do Mazagão, no dia 18 de Julho de 2023, com 
o objetivo de realizar a assinatura dos contratos firmados 
para operação durante as festividades de São Tiago e 
entrega dos cheques.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 25 de Setembro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35577#45#40254/>

Protocolo 35577
<#E.G.B#35578#45#40255>

PORTARIA N° 103/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar  EMÍLIA GARÇON BORGES - Chefe de 
Atendimento desta Agência de Fomento do Amapá S/A 
- AFAP, como servidora responsável pelo Crédito Rotativo 
no valor de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), 
visando o custeio de despesas operacionais referente 
à participação da AFAP na programação do Festival 
do Abacaxí para financiamentos de empreendedores 
do municipio de Porto Grande, conforme a Portaria nº 
93/2023.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 26 de Setembro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35578#45#40255/>

Protocolo 35578
<#E.G.B#35579#45#40256>

PORTARIA N° 104/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:
Designar MAIZA DE SOUZA VILHENA - Auxiliar 
Administrativo - Apoio à Gestão, Pertencente ao 
Quadro Permanente da AFAP (Art. 27, § 1º - Estatuto 
Social), para exercer o cargo comissionado de Gerente 
de Gestão de Pessoas,  durante o gozo de férias da titular 
CLÁUDIA SAMPAIO DA SILVA, no período de 12 a 31 de 
outubro de 2023.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 29 de Setembro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35579#45#40256/>

Protocolo 35579
<#E.G.B#35581#45#40258>

PORTARIA N° 106/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar MÁRCIA REJANE BARBOSA LEÃO BRITO 
- Assistente Administrativo, pertencente ao Quadro 
Permanente da AFAP, para exercer o cargo de Ouvidora,  
durante o gozo de férias da titular CINTHYA MARIA 
CORREA ALMEIDA, no período de 02 a 06 de Outubro 
de 2023.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 02 de Outubro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35581#45#40258/>

Protocolo 35581
<#E.G.B#35582#45#40259>

PORTARIA N° 107/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Demissão, a pedido, BENEDITO CARLOS DE 
ALMEIDA CAPELA - Analista de Fomento-Tecnologia 
da Informação desta Agência de Fomento do Amapá S/A 
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- AFAP, a contar de 02 de Outubro de 2023.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 02 de Outubro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35582#46#40259/>

Protocolo 35582
<#E.G.B#35584#46#40261>

PORTARIA N° 109/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/
GTREC de 22 de Junho de 2023 e tendo em vista o 
Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar ANTONIO VALTÉRIO CAVALCANTE LEÃO 
- Diretor de Gestão de Riscos, de Capital, de GCN, 
de Segurança Cibermética e de Proteção de Dados 
Pessoais e MARCELANE ARAÚJO COSTA - Gerente de 
Risco, de Capital e GCN para se deslocarem da sede de 
suas atribuições até a cidade do Rio de Janeiro, nos dias 
16 a 20 de Outubro de 2023, com o objetivo de participar 
do “Seminário 5 Anos ICRio: integridade para muito além 
da Conformidade” e “Conexões - Riscos & Compliance 
(Ambiental, Social e Governança) e Tecnologia.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 16 de Outubro de 2023.
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35584#46#40261/>

Protocolo 35584
<#E.G.B#35585#46#40262>

PORTARIA N° 110/2023 - AFAP

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Amapá 
S/A - AFAP, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Oficio n° 15.738/2023‒ BCB/Deorf/GTREC de 22 de 
Junho de 2023 e tendo em vista o Estatuto da Empresa.

RESOLVE:

Designar FLÁBIO PEREIRA DE SENA - Diretor 
Técnico, OSMAEL BRITO ALVES - Gerente de Crédito, 
FRANCISCO JUNIOR - Chefe de Crédito Orientado, 
JOÃO GUILHERME SOUZA GUEDES - Assistente 
Administrativo de Fomento, ALEXSANDER VALADARES 
DIAS - Agente de Fomento, DANIEL FERREIRA - Agente 
de Fomento, DIORGE RIDLEY FERNANDES DE SOUZA 
- Agente de Fomento, para se deslocarem da sede de 
suas atribuições até o município de Itaubal do Piririm - AP, 
nos dias 11, 13, 14 de Outubro de 2023, para fomentar 
empreendedores.

Esta portaria está em consonância com as disposições 
previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Administrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A 
- AFAP.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Macapá-AP, 19 de outubro de 2023.                                       
EDUARDO BRAZ BARROS FERREIRA JUNIOR
Diretor Presidente/AFAP
<#E.G.B#35585#46#40262/>

Protocolo 35585
PUBLICIDADE
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.    
Ministério Público

<#E.G.B#35551#47#40225>

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 017/2022-MP/AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
construção civil da obra do prédio onde funcionarão o 
Centro de Apoio Operacional (CAO) e Núcleo de Apoio 
Técnico e Administrativo (NATA).

MODALIDADE: Concorrência nº 02/2021-CPL/MP-AP

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo quantitativo no 
percentual aproximado de 13,86228 (treze vírgula oitenta 
e seis por cento) do valor inicial do contrato e a prorrogação 
do prazo de execução.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0009632/2023-50/MP-AP.

CONTRATANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ - MP-AP.

CONTRATADA: EDIFICA ENGENHARIA LTDA.

VALOR DO ADITIVO: R$967.741,46 (novecentos e 
sessenta e sete mil, setecentos e quarenta e um reais e 
quarenta e seis centavos).

NOTA DE EMPENHO nº 0640/2023/MP-AP.

VIGÊNCIA: Prorroga o prazo de execução do contrato até 
a data de 25/11/2023.

DATA ASSINATURA: 31/10/2023.

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante: Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP e; 
pela Contratada: Sr. Roberto Luiz Chaves Souza.

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#35551#47#40225/>

Protocolo 35551
<#E.G.B#35572#47#40249>

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 009/2019/

MP-AP

OBJETO DO TERMO: Execução do Projeto “Atuação 
Pela Vida”, desenvolvido no âmbito do Ministério Público 
do Estado do Amapá, sob a coordenação da Pro-
curadoria-Geral de Justiça e da Promotoria de Justiça 
de Defesa da Saúde de Macapá, com a colaboração do 
Ambulatório de Atenção à Crise Suicida - AMBCS, da 
UNIFAP,

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Termo de Cooperação Técnica nº 009/2019-MP/AP.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116 da Lei Federal 
8.666/1993.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0005064/2023-02/MP-AP.

PARTÍCIPE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
AMAPÁ - MP-AP.

PARTÍCIPE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 
- UNIFAP.

VALOR DO TERMO ADITIVO: O ajuste não prevê 
transferência de recursos.

NOTA DE EMPENHO Nº: Não se aplica.

VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, tendo início em 
06/09/2023 e término em 06/09/2025.

DATA ASSINATURA: 07/08/2023.

ASSINATURA: Assinam, pelo MP-AP o Dr. Paulo Celso 
Ramos dos Santos, Procurador-Geral de Justiça, e pela 
UNIFAP, seu Reitor, Dr. Júlio Cesar Sá de Oliveira.

Macapá-AP, 6 de novembro de 2023
IDELMIR TORRES DA SILVA
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 1098/2021 - GAB-PGJ/MP-AP
<#E.G.B#35572#47#40249/>

Protocolo 35572
.

.  
Assembleia Legislativa

<#E.G.B#35620#47#40299>

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 0067, DE 25 DE 
OUTUBRO DE 2023

Acrescenta os §§ 9º, 10 e 11 do Art. 47 da Constituição do 
Estado do Amapá.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, nos termos do §3º do art. 103 
da Constituição do Estado do Amapá, promulga a seguinte 
Emenda ao texto da Constituição do Estado do Amapá.

Art. 1º Acrescenta os §§ 9º, 10 e 11 ao artigo 47 da 
Constituição do Estado do Amapá, que terá a seguinte 
redação:

Art. 47 ................................................................................
.......................

§9º É garantida a liberação do servidor público para 
exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade 
sindical representativa da categoria de servidores 
públicos, de âmbito estadual, com ônus para o órgão 
de origem, sem prejuízo da remuneração integral, com 
todos seus benefícios, inclusive verbas indenizatórias, 
sendo-lhe assegurados todos os direitos, vantagens e 
progressão ou ascensão funcional do cargo como se em 
exercício efetivamente estivesse;

§10 Em qualquer caso que exija o afastamento para 
o exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;

§11 A garantia prevista no §9º deste artigo será exercida 
no mínimo por 2 (dois) representantes do sindicato, sendo 

https://d23jrrdgfqmi9v.cloudfront.net/empenho_contrato_novo/lic_id_400287260_03-11-2023_08_39_52.pdf
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=f4FQMLRpvYfbuSmEdYx9o%2BYiMgCF7FIrxGAJ76iBYktDU7Mdo5R6NHJDmwKvwPIcNr65iZhPVXSgmKfY9at6htXOcIlmsnLe%2FnHYPToycH4%3D%7CwpoqFpngeox21ERRiwPkgA%3D%3D&stream=1
https://portal.mpap.mp.br/consultas/index.php?pg=administrativo&processo=20.06.0000.0009632/2023-50
https://portal.mpap.mp.br/transparencia/Classes/emite_empenho.php?cod_emp=46161
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=eiot5r8B5jDUmos8dBPm2ZN4AjBwZ0sduQOrH9mZOVoQtgoaq3Aj%2BeC3BraENRu7xck2EJzxzHLbq7ZRDQtXzTUio%2BFIrzH5vwVGSCvC8T4%3D%7CgNnfUC4asdzVm5vVNKZzaA%3D%3D&stream=1
https://urano2.mpap.mp.br:8443/download/anexo/?hash=L5nQ3oTe87yjOzGXBsa6RBY2uXKKapCsfC87eHkE6WJUIAAg%2FtcJgGrCzRp8tnPAuA45Wgusq5bivScIeZjp1lcWllQIPc%2Fpdhbys4gqoEI%3D%7CF5XDBHENTd%2B6X545jcx6Qw%3D%3D&stream=1
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acrescida de mais um representante por cada 1000 (mil) 
servidores em atividade, não podendo ultrapassar a 6 
(seis) membros, devidamente indicados pela entidade.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação.

Macapá, 25 de outubro de 2023

Dep. ALLINY SERRÃO
Presidente

Dep. JAIME PEREZ
1º Vice-Presidente

Dep. FABRÍCIO FURLAN
2º Vice-Presidente

Dep. EDNA AUZIER
1ª Secretária

Dep. JESUS PONTES
2º Secretário

Dep. DR. VICTOR
3º Secretário

Dep. LILIANE ABREU
4ª Secretária
<#E.G.B#35620#48#40299/>

Protocolo 35620
.

.  
Defensoria Pública

<#E.G.B#35545#48#40219>

NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE00021
Vinculado ao Processo nº 3.00000.199/2023 - DPE/AP

NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE00021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.00000.199/2023
CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO  - FEDPAP, CNPJ: 
08.048145/0001-74.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CURSO DE 
CAPACITAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA E EM 
PORTUGUÊS JURÍDICO, REDAÇÃO FORENSE, 
ELEMENTOS DA GRAMÁTICA E ACORDO 
ORTOGRÁFICO PARA MEMBROS E SERVIDORES DA 
DPE/AP.
CONTRATADA: SABBAG & SABBAG CURSOS 
JURIDICOS LTDA.
CNPJ: 08.048.145/0001-74
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 010/2023-DPE/AP
VALOR: R$ 38.750,00 (TRINTA E OITO MIL SETECENTOS 
E CINQUENTA REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, II da Lei nº 8666/1993 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
VIGÊNCIA: 01/11/2023 à 31/10/2024
SIGNATÁRIOS: JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS 
NETO - DPE/AP e EDUARDO DE MORAES SABBAG.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#35545#48#40219/>

Protocolo 35545
<#E.G.B#35559#48#40233>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 
032/2023 - DPE/AP.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º - ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N. º 032/2023 - DPE/AP, vinculado ao Processo N.º 
3.00000.213/2023/DPE-AP, que trata de registro de 
preços para futura e eventual contratação de empresa 
de engenharia, para, sob demanda, prestar serviços 
de manutenção predial preventiva e corretiva com 
fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão 
de obra, publicado no Diário Eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, edição n.º 200, de 02 de 
outubro de 2023, com circulação em 02/10/2023.

Onde se lê:

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - 
DPE/AP (Órgão Gerenciador), inscrita no CNPJ. sob o n.º 
11.762.144/0001-00, com sede na Av. Raimundo Álvares 
da Costa, n.° 676, Bairro Centro, CEP. 68.900-074, 
Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público 
Geral do Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES 
DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto n.º 1.399, 
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 7.634, de 25 de 
março de 2022 e a empresa Cardoso & Silva Construções 
e Serviços LTDA - EPP.

Leia-se:
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - 
DPE/AP (Órgão Gerenciador), inscrita no CNPJ. sob o n.º 
11.762.144/0001-00, com sede na Av. Raimundo Álvares da 
Costa, n.° 676, Bairro Centro, CEP. 68.900-074, Macapá/
AP, neste ato representada pelo Defensor Público Geral do 
Estado do Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS 
NETO nomeado pelo Decreto n.º 1.399, publicado no Diário 
Oficial do Estado, n.º 7.634, de 25 de março de 2022 e a 
empresa Cardoso & Silva Comércio e Serviços LTDA - EPP.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#35559#48#40233/>

Protocolo 35559
<#E.G.B#35560#48#40235>

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ERRATA DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS

ERRATA DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
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AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro 
de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º - ERRATA DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, vinculado ao Processo N.º 
3.00000.195/2023/DPE-AP, que trata de Contratação de licenças de softwares de Design Gráfico, com direito de 
atualização e suporte para Defensoria Pública do Estado do Amapá por Adesão à Ata de Registro de Preços do 
MINISTÉRIO DA ECONÔMIA, SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO 
DIGITAL - MESDGGD, publicado no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá, edição n.º 200, de 
01 de novembro de 2023, com circulação em 01/11/2023.

Onde se lê:

ITEM CÓDIGO
CATSER

DESCRIÇÃO/ DOS
SERVIÇOS

UNIDADE DE
MEDIDA UND. QUANT VALOR

UNIT.

12 27502

Sessão temporária de direitos 
sobre

programas de
computador, locação

de software.
Descrição do produto: ADOBE 

CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS ALL APPS

AUTODESK
AEC -

Architecture,
Engineering and

Constructon
Collection

Licença
Subscrição

por 36 (trinta
e seis)
meses

01 R$ 33.253,13

RESOLVE, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Estadual n.º 3.182/2016, aderir na condição de “carona” à ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO N.º 021/2022 - MESDGGD.

Leia-se:

ITEM CÓDIGO
CATSER

DESCRIÇÃO/ DOS
SERVIÇOS

UNIDADE DE
MEDIDA UND. QUANT VALOR

UNIT.

12 27502

Cessão temporária de direitos 
sobre

programas de
computador, locação

de software.
Descrição do produto: ADOBE 

CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS ALL APPS

AUTODESK
AEC -

Architecture,
Engineering and

Constructon
Collection

Licença
Subscrição

por 36 (trinta
e seis)
meses

01 R$ 33.253,13

RESOLVE, com fulcro na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal n.º 7.892/2013, aderir na condição de “carona” à ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO N.º 021/2022 - MESDGGD.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#35560#49#40235/>

Protocolo 35560
<#E.G.B#35550#49#40224>

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N.º 011/2023 - DPE/AP

ORIGEM: CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE
INTERESSADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 3.00000.211/2023-DPE
ASSUNTO: CURSO DE CAPACITAÇÃO SOBRE A LEI Nº 14.133/2021 - TRANSIÇÃO ENTRE REGIMES 
LICITATÓRIOS E CURSO DE CAPACITAÇÃO SOBRE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS EM ATOS INFRALEGAIS, 
PARA SERVIDORES DA DPE/AP, NO PERÍODO DE NOVEMBRO DE 2023.
CONTRATADA: 3R CAPACITA COMÉRCIO DE MATERIAIS DIDÁTICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA 
CNPJ: 32.380.894/0001-89
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, Inciso II, da Lei nº 8.666/93 c/c com art. 13, inciso VI, do mesmo diploma legal.
VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa: 03.122.0074; Elemento de Despesa: 3.3.90.39; Ação n.º 2021; Fonte:501.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO
A Constituição da República em seu Art. 134. determina que a Defensoria Pública é instituição permanente, essencial 
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à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.
No Estado do Amapá a Lei Complementar 121 de 31 de 
dezembro de 2019, trata da organização da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, nos termos do 
Art. 156 da Constituição Estadual. A LC 121/2019 no §1º, 
do Art. 1° estabelece que a DPE/AP estenderá os seus 
serviços por todas as Comarcas do Estado, de acordo 
com as necessidades dos serviços e as disponibilidades 
materiais e orçamentárias.
No dia 1º de abril de 2021 foi sancionada a Lei nº 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais para as 
compras públicas nacionais, aplicáveis a todos os entes 
governamentais e a todos os poderes.
A nova Lei surge depois de mais de 25 anos da lei vigente, 
Lei nº 8.666/93, que conduzia o cenário das contratações 
com outros diplomas, dentre eles, a Lei do Pregão (Lei 
nº 10.520/2002) e o Regime Diferenciado de Compras - 
RDC (Lei nº 12.462/2011).
A Medida Provisória nº 1.167/2023 prorrogou até 30 de 
dezembro de 2023 a validade das referidas leis, de modo 
que os entes federativos se ajustem ao teor do novo 
marco normativo.
Nesse contexto, objetivando melhorias significativas nos 
processos de trabalho no âmbito da Defensoria Pública 
do Amapá,  existe a necessidade de  capacitação dos 
servidores envolvidos na condução dos processos 
de contratações públicas, haja vista a imposição para 
atendimento ao que prescreve o novo marco legal de 
licitações e contratos, o qual trouxe diversas inovações 
de observação obrigatória pela administração pública.
A participação dos servidores é de fundamental 
importância para o órgão, tendo em vista que, o assunto 
a ser abordado proporcionará conhecimentos da teoria 
e prática em questões relativas às suas atribuições, 
envolvendo o desenvolvimento das funções de agentes 
públicos responsáveis pela realização de licitações, 
proporcionando a capacitação dos mesmos para o 
exercício das suas atividades.
Noutro aspecto, não menos importante, a gestão por 
competências propõe alinhar as competências humanas 
com as organizacionais, em um esforço para gerar e 
sustentar competências nas instituições, necessárias à 
consecução de objetivos estratégicos. Em se tratando de 
serviço público, para que a gestão por competências possa 
alcançar resultados, é necessário que as atribuições dos 
agentes públicos estejam bem definidas, principalmente 
se estiver em cargos decisórios. Nesse sentido, a 
administração pública precisa determinar qual servidor 
será o mais indicado para determinado cargo ou atributo, 
identificando suas funções, tarefas e responsabilidades.
Alinhando esse conceito à Nova Lei de Licitações e 
Contratos, a definição dos perfis deve evitar análises 
lastreadas em cargos ou perfis existentes na organização, 
mas com foco nos resultados esperados pelo órgão, 
considerando a equipe envolvida no setor em definição.

Assim, em estrita observância à Lei nº 14.133/2021, 
no que tange aos seus princípios, ao desenvolvimento 
sustentável e fomento às soluções inovadoras, ao foco 
nos resultados, dentre outras abordagens dependentes 
de força humana, cabe ao gestor organizar sua estrutura 
e trazer as compras públicas da Defensoria Pública do 
Amapá a um novo patamar, com a eficiência, a eficácia e 
a efetividade em evidência.
Por fim, esta contratação opera em favor da eficiência e 
da segurança jurídica, viabilizando a aplicação da NLLC 
por parte da DPE/AP, com balizamento, diretrizes e 
metodologias, em que a efetividade na implantação desses 
novos mecanismos corrobora com a qualificação de todos 
os servidores participantes do curso de capacitação.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA 
ESCOLHA DO FORNECEDOR
A contratação direta de treinamentos e aperfeiçoamentos 
de pessoal fundamenta-se no disposto no art. 25, Inciso 
II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. Assim dispondo:

“Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial:   (...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação” 
(…)

Igualmente pertinente às definições e o contorno deste 
tipo de contratação posto na Decisão nº 439/98, do 
Plenário do Tribunal de Contas da União, onde consignou 
a extrema necessidade e importância do treinamento e 
aperfeiçoamento de servidores para a excelência no 
serviço público, e definiu como serviço singular todo aquele 
que verse sobre treinamento diferenciado em relação ao 
convencional ou rotineiro no mercado. Sugeriu que seriam 
singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados 
especificamente para o entendimento das necessidades 
do contratante ou voltados para as peculiaridades dos 
prováveis treinandos.

“Ou seja, a realidade brasileira hoje vivencia que 
mesmo nos cursos que já atingiram certa padronização, 
a atuação do instrutor ainda faz diferença, afetando os 
bons resultados almejados no treinamento. Esse fato está 
estreitamente relacionado com as deficiências observadas 
na elaboração de manuais padronizados de ensino no 
Brasil. A aplicação da lei deve ser compatível com a real 
idade em que está inserida, só assim o direito atinge seus 
fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse 
sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade 
de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se 
a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento 
de pessoa, fato que pode e deve evoluir no ritmo das 
mudanças que certamente ocorrerão no mercado, 
com o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de 
manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser 
acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de 
controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a 
meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para 
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contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção 
que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. 
Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo 
Ministro Carlos Átila no sentido do reconhecimento de 
que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla 
margem de discricionariedade para escolher e contratar 
professores ou instrutores. Discricionariedade essa que 
deve aliar a necessidade administrativa à qualidade 
perseguida, nunca a simples vontade do administrador. 
Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem 
lastreadas, pois não haverá como imputar à legislação, a 
culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão 
sob sua responsabilidade.”
Assim, compreende-se que a inexigibilidade decorre não 
da exclusividade do prestador do serviço, mas sim da 
sua complexidade e da impossibilidade de comparação 
objetiva entre os especialistas, daí porque pode o 
órgão, mediante justificativa fundamentada, optar pelo 
profissional que melhor atenda à sua necessidade. 
E, em análise ao artigo destacado (art. 25, II, Lei nº 
8.666/93), observa-se que é possível realizar contratação 
direta mediante o cumprimento de 03 requisitos: (1º) o 
objeto da contratação deve constar no rol de serviços 
técnicos descritos no art. 13 da Lei nº 8.666/93, (2º) 
além de se enquadrar como serviço técnico, o mesmo 
deve ser de natureza singular e (3º) e a empresa ou 
profissional contratado para executá-lo deve possuir 
notória especialização.

1º Do Serviço Técnico
Com relação ao primeiro requisito do art. 25, II da lei 
8.666/93, acima destacado, observa-se que o objeto da 
contratação em tela encontra-se elencado no inciso VI do 
art. 13 da lei 8.666/93, abaixo transcrito.
Art.13 - Para os fins desta lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a:
(...)
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Nota-se que o artigo mencionado acima, classifica 
expressamente o serviço de aperfeiçoamento de pessoal 
como técnico profissional especializado, atendendo, com 
isso, ao requisito inicial do dispositivo legal em comento.

2º Singularidade do Serviço
A singularidade é um conceito jurídico indeterminado, cujo 
significado deve ser extraído da doutrina administrativa e 
dos precedentes dos Tribunais sobre o tema.
Dito isto, sobre o conceito de singularidade, assim dispõe 
o Acórdão 1074/2013 do Tribunal de Contas da União 
- TCU:
15. Primeiramente, porque o conceito de singularidade 
não está vinculado à ideia de unicidade. Para fins de 
subsunção ao art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, entendo 
não existir um serviço que possa ser prestado apenas e 
exclusivamente por uma única pessoa. A existência de um 
único sujeito em condições de ser contratado conduziria à 
inviabilidade de competição em relação a qualquer serviço 
e não apenas em relação àqueles considerados técnicos 
profissionais especializados, o que tornaria letra morta o 

dispositivo legal.
16. Em segundo lugar, porque singularidade, a meu 
ver, significa complexidade e especificidade. Dessa 
forma, a natureza singular não deve ser compreendida 
como ausência de pluralidade de sujeitos em condições 
de executar o objeto, mas sim como uma situação 
diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de 
segurança e cuidado. (grifo nosso)

Carlos Cintra do Amaral, na obra Ato Administrativo, 
Licitações e Contratos Administrativos (AMARAL, 1996, 
pág. 110), assim trata da singularidade para o serviço de 
capacitação de servidores públicos:
A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas 
físicas (instrutores ou docentes) requer-se:
a) experiência;
b) domínio do assunto;
c) didática;
d) experiência e habilidade na condução de grupos 
frequentemente heterogêneos, inclusive no que se refere 
à formação profissional;
e) capacidade de comunicação
(...)
Neste sentido, importa destacar que a singularidade 
não é sinônimo de único. É a natureza, a qualidade, 
a complexidade e a diferenciação do serviço que o 
individualiza a tal ponto, que torna inviável a comparação 
com as outras soluções existentes no mercado.
Assim, infere-se que cada aula (cada serviço) é, em si, 
singular, inusitado, peculiar, pois ainda que seja ofertada 
ação de desenvolvimento que possua a mesma temática 
e mesma carga horária, a depender do profissional  e 
metodologia escolhidos, possuirá traços distintivos que 
podem levar à conclusão de que uma pode atender 
qualitativamente melhor a uma determinada necessidade 
de aperfeiçoamento que a outra.

3º Notória especialização
O terceiro e último requisito do art. 25, II da Lei nº 
8.666/93 condiciona que o serviço técnico especializado 
seja executado por empresas ou profissionais dotados de 
notória especialização.
De forma bastante clara, o parágrafo § 1º do mesmo 
artigo define a notória especialização como o conjunto 
de conhecimentos, habilidades e técnicas que satisfaçam 
plenamente as necessidades que a administração pública 
visa atender por meio da contratação.
Neste sentido, entende-se que o detentor de notória 
especialização inspira a confiança necessária para 
minimizar o risco envolvido na contratação, mostrando-se 
apto a execução de um serviço satisfatório. Aquele que 
detém notória especialização tem um conjunto de fatores 
e condições que, somados, proporcionam ao Contratante 
a confiança de que ele é o mais adequado para executar 
o objeto da contratação.
O curso será realizado pela empresa 3R CAPACITA 
COMÉRCIO DE MATERIAIS DIDÁTICOS E SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº: 
32.380.894/0001-89,  com endereço sito à Q SHN 
QUADRA, nº 01, Conj. A, Bloco D, entrada A, Sala 411. 
Edif. Fusion Work e Life, CEP: 70.701-040, Bairro: Asa 
Norte, Brasília/DF.
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A 3R CAPACITA é uma empresa especializada em 
treinamento, capacitação e desenvolvimento de recursos 
humanos para organizações públicas; atua em diversas 
capitais do país, promovendo cursos abertos e fechados 
(In Company), treinamentos ministrados por instrutores 
altamente especializados, que, com seus profundos 
conhecimentos e notória experiência, contribuirão sig-
nificativamente para o aprimoramento dos servidores 
públicos da DPE/AP, sem contar que são reconhecidos 
por sua atuação ética, transparente e íntegra.
Também importa destacar a excelência dos profissionais 
que atuam para oferecer elevado padrão de qualidade, 
profissionalismo, comprometimento com os resultados, 
confiança e inovação.
Valida-se, ainda, o alto gabarito do instrutor que irá 
ministrar os cursos. Renato Ribeiro Fenili é pós-doutorando 
pelo Instituto de Biotecnologia da Universidade de 
Brasília. Doutor em Administração pelo Programa de 
Pós-Graduação pela Universidade de Brasília. Mestre em 
Administração pela mesma instituição. Pós-graduado em 
Administração Pública. Possui graduação em Ciências 
Navais pela Escola Naval. Ex-diretor de compras da 
Câmara dos Deputados. Idealizador do Laboratório de 
Inovação em Compras Públicas (Lab-Comp), o primeiro 
do gênero na América Latina. Atualmente cedido para 
o Governo do Estado de São Paulo, ocupou cargo de 
Ex-Secretário de Gestão do Ministério da Economia. 
Representante do Brasil na Rede Interamericana de 
Compras Governamentais (RICG).
Os treinamentos serão realizados no formato In Company 
presencial e no formato online, e ocorrerão em eventos 
diferentes.
Primeiro evento: Curso de Capacitação sobre a Lei nº 
14.133/2021: transição entre regimes licitatórios, que será 
realizado no formato In Company, presencial, para até 30 
participantes, na cidade de Macapá/AP, no período de 02 
(dois) dias, nos dias 06 e 07 de novembro de 2023, com 
08 (oito) horas diárias de aula, com carga horária total de 
16 (dezesseis) horas.
Seu conteúdo programático abrange: Módulo I - Um vôo 
panorâmico na Nova Lei: aspectos topográficos, legística 
e inovações principais em sede de governança; Módulo 
II - A instrução da fase preparatória - parte 1 + PNCP; 
Módulo II - A instrução da fase preparatória - parte 2; 
Módulo II - A instrução da fase preparatória - parte 3; 
Módulo III - Contratação direta - parte 1; Módulo IV - 
Seleção do fornecedor; Módulo V - Contratação direta - 
parte 2; Módulo VI - O Sistema de Registro de Preços na 
NLLC.
Segundo evento: Curso de Capacitação sobre Gestão por 
Competências em Atos Infralegais, que será realizado no 
formato online, para até 20 participantes, com 02 (dois) 
encontros semanais de até 90 (noventa) minutos, pelo 
período de 06 semanas, compreendidas entre o dia 08 de 
novembro a 20 de dezembro de 2023.
Seu conteúdo programático abrange: Plano de Contratação 
Anual, Estudo Técnico Preliminar; Termo de Referência; 
Agentes públicos (agente de contratação, comissão de 
contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal de contrato); 
Estimativa de preços; Critérios de julgamento (todos); 
Sistema de Registro de Preços - SRP; Credenciamento, 
Governança nas Contratações, Dispensa  de Licitação, 

Inexigibilidade (se for o caso), Leilão, Bens de Luxo, 
Sanções, Ordem Cronológica de Pagamento; Fluxos a 
serem desenhados: contratação direta , pregão, gestão 
de PCA, sanções.
Os conteúdos a serem abordados são compatíveis com 
as necessidades de atualização dos conhecimentos dos 
membros e servidores desta DPE/AP, levando em conta 
a extrema importância do desenvolvimento das funções 
dos agentes públicos responsáveis pela realização de 
licitações, proporcionando a capacitação dos mesmos 
para o exercício de suas atividades.
A Defensoria Pública do Amapá busca profissionais 
qualificados que possam ministrar o curso e sabe-se que 
há no mercado profissionais gabaritados e empresas 
qualificadas que promovem e oferecem o mesmo serviço. 
No entanto, a DPE/AP escolheu a empresa 3R CAPACITA, 
que além da sua experiência no ramo, o docente que irá  
ministrar o curso, Renato Fenili, que tem vasta experiência 
curricular e ser nacionalmente conhecido na área.
No mesmo passo, de acordo com os atestados de 
capacidade técnica, e ainda por possuir todas as 
condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista atualizadas e sem restrições, constata-se a 
comprovação necessária, restando atendida as exigências 
do Inciso II, do Parágrafo Único, do art. 26, bem como as 
determinações dos artigos 28 e 29, da Lei nº 8.666/93.

III - DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS
A justificativa do preço nos processos de inexigibilidade 
deve ser realizada com cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade. Não é possível comparar, de forma 
direta e objetiva, objetos singulares, em razão de não 
existir possibilidade de estabelecer critérios objetivos para 
tal comparação.

A justificativa de preços não deve ser pautada em 
eventuais serviços similares existentes no mercado, haja 
visto que estamos diante de um objeto singular, que não 
pode ser comparado objetivamente sob nenhum aspecto 
com outros.
Assim, para demonstrar a razoabilidade dos preços 
ofertados pela empresa escolhida, consta anexas aos 
autos, notas de empenho que comprovam consonância 
com os preços que prática no mercado, isto é, ofertados 
para outros órgãos e/ou outras entidades.
Dessa forma, a demonstração da razoabilidade do 
preço resta evidenciada com os documentos anexos 
das contratações por outros órgãos e entidades da 
Administração Pública.

IV - DA CONCLUSÃO
Pelo exposto, conduz-se à conclusão de que a contratação 
direta por inexigibilidade de licitação terá assegurada sua 
legalidade e licitude, uma vez cabalmente demonstrada a 
necessidade do objeto constante do Termo de Referência.
Assim, submeto a presente justificativa à análise dos 
setores competentes, para posterior ratificação do 
ordenador de despesas responsável.

Macapá/AP, 03 de novembro de 2023.
FABRÍCIO BRUNO DE SOUZA BARATA
Subcoordenador de Licitações, Contratos e Convênios 
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em exercício
Portaria n.º692, 23 de outubro de 2023

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#35550#53#40224/>

Protocolo 35550
<#E.G.B#35552#53#40226>

NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE00854
Vinculado ao Processo nº 3.00000.211/2023 - DPE/AP

NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE00854
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.00000.211/2023
CONTRATANTE: DEFENSORIA  PÚBLICA DO ESTADO 
DO AMAPÁ
CNPJ: 11.762.144/0001-00.
OBJETO: CURSO DE CAPACITAÇÃO SOBRE A LEI 
Nº 14.133/2021 - TRANSIÇÃO ENTRE REGIMES 
LICITATÓRIOS E CURSO DE CAPACITAÇÃO 
SOBRE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS EM ATOS 
INFRALEGAIS, PARA SERVIDORES DA DPE/AP
CONTRATADA: 3R CAPACITA COMÉRCIO DE 
MATERIAIS DIDÁTICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
LTDA
CNPJ: 32.380.894/0001-89
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 011/2023-DPE/AP
VALOR: R$ 108.000,00 (CENTO E OITO MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, II da Lei nº 8666/1993 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
VIGÊNCIA: 03/11/2023 à 02/11/2024
SIGNATÁRIOS: JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS 
NETO - DPE/AP e - FABIANA LIMA DA SILVA - EMPRESA 
CONTRATADA .

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
<#E.G.B#35552#53#40226/>

Protocolo 35552
.

.  
Prefeitura de Macapá

<#E.G.B#35301#53#39955>

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRENCIA PUBLICA Nº 016/2023 - CPLSEGOV/

PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 
3401.0935/2023-SEMOB/PMM;
OBJETO: Pavimentação em Blocos Intertravados com 
drenagem e calcadas no município de Macapá/AP - 
Convênio n° 932387/2022
Data de Recebimento e Abertura de envelopes: 
23/11/2023.
Hora da Sessão: 09h30mm (Hora Local)
Local da Sessão: Sala de certames da CPL/SEGOV/
PMM, localizada na Av. Procópio Rola nº 29, Bairro 
Centro, Macapá/AP. O Edital e seus anexos poderão 
ser adquiridos na CPL por meio magnético (pendrive). 
O interessado deverá trazer carimbo com o CNPJ e 
pendrive, para a retirada, na CPL/SCC/SEGOV, localizada 
na Av. Procópio Rola nº 29, Bairro Centro, Macapá/AP. no 
horário de 08h00min as 14h00min.

Macapá-AP, 01 de novembro de 2023.

ANDERSON MARCELO AMORAS TAVORA
Presidente da CPL/SEGOV/PMM
<#E.G.B#35301#53#39955/>

Protocolo 35301
<#E.G.B#35546#53#40220>

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 019/2023-CPL/SCC/SEGOV/

PMM

A Prefeitura Municipal de Macapá, através de sua CPL, 
torna público para conhecimento dos interessados, 
que fará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO 
Nº 019/2023- CPL/SCC/SEGOV/PMM, cujo Processo 
3401.0948/2023-SEMOB/PMM, do tipo menor preço, na 
forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por menor preço global, objetivando a PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM VIA URBANA COM DRENAGEM 
E CALÇADA, NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ/AP - 
CONVENIO Nº 932381/2022, Data e Local da Sessão de 
abertura: 27/11/2023 às 09h 30min, na sala de certame 
da CPL/SEGOV, localizada na Av. Procópio Rola, nº 29, 
centro, Macapá-AP. O edital e seus anexos poderão ser 
obtidos na CPL, no mesmo endereço citado acima, por 
meio magnético (pendrive) devendo o licitante interessado 
trazer carimbo com o CNPJ e pendrive, para retirada, no 
horário de 08h às 14h.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
ANDRÉ LUÍS DE LIMA MORAES
Presidente da CPL/SEGOV/PMM
<#E.G.B#35546#53#40220/>

Protocolo 35546
<#E.G.B#35547#53#40221>

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 020/2023-CPL/SCC/SEGOV/

PMM

A Prefeitura Municipal de Macapá, através de sua CPL, 
torna público para conhecimento dos interessados, 
que fará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO 
Nº 020/2023- CPL/SCC/SEGOV/PMM, cujo Processo 
3401.0908/2023-SEMOB/PMM, do tipo menor preço, na 
forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por menor preço global, objetivando a PAVIMENTAÇÃO 
COM BLOCOS SEXTAVADOS DE VIA URBANA COM 
DRENAGEM E CALÇADAS NO MUNICIPIO DE MACAPÁ 
- AP. CONV Nº 929945/2022, Data e Local da Sessão de 
abertura: 28/11/2023 às 09h30min, na sala de certame 
da CPL/SEGOV, localizada na Av. Procópio Rola, nº 29, 
centro, Macapá-AP. O edital e seus anexos poderão ser 
obtidos na CPL, no mesmo endereço citado acima, por 
meio magnético (pendrive) devendo o licitante interessado 
trazer carimbo com o CNPJ e pendrive, para retirada, no 
horário de 08h às 14h.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
JABISON CORREA RODRIGUES
Presidente da CPL/SEGOV/PMM
<#E.G.B#35547#53#40221/>

Protocolo 35547
<#E.G.B#35548#53#40222>

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 021/2023-CPL/SCC/SEGOV/

PMM

A Prefeitura Municipal de Macapá, através de sua CPL, 
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torna público para conhecimento dos interessados, 
que fará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO 
Nº 021/2023- CPL/SCC/SEGOV/PMM, cujo Processo 
3401.0989/2023-SEMOB/PMM, do tipo menor preço, na 
forma de execução indireta, sob o regime de empreitada 
por menor preço global, objetivando a CONSTRUÇÃO DE 
PASSARELA DE CONCRETO ARMADO NO MUNICÍPIO 
DE MACAPÁ/AP - CONVÊNIO N° 928784/2022, Data e 
Local da Sessão de abertura: 29/11/2023 às 09h30min, 
na sala de certame da CPL/SEGOV, localizada na Av. 
Procópio Rola, nº 29, centro, Macapá-AP. O edital e seus 
anexos poderão ser obtidos na CPL, no mesmo endereço 
citado acima, por meio magnético (pendrive) devendo 
o licitante interessado trazer carimbo com o CNPJ e 
pendrive, para retirada, no horário de 08h às 14h.

Macapá-AP, 03 de novembro de 2023.
JABISON CORREA RODRIGUES
Presidente da CPL/SEGOV/PMM
<#E.G.B#35548#54#40222/>

Protocolo 35548
<#E.G.B#35600#54#40277>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 051/2023

Processo Administrativo n°. 02.20.062/2023 - Secretaria 
Municipal de Governo - SEGOV/PMM.  O presente 
certame tem como objeto da proposta mais vantajosa 
para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL (POR ITEM) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
JORNALÍSTICA, RESPONSÁVEL PELA EDIÇÃO 
DE JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
NO ESTADO DO AMAPÁ, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO (PUBLICAÇÃO) DE 
ATOS OFICIAIS E NÃO-OFICIAIS DE INTERESSE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ - PMM., parte 
integrante deste documento; Abertura das propostas: Dia 
21/11/2023 a partir das 09:00 h no site www.licitacoes-e.
com.br, (horário de Brasília). Início da disputa de preços: 
Dia 21/11/2023 às 10h no site www.licitacoes-e.com.
br, (horário de Brasília). O Edital do Pregão se encontra 
disponível na íntegra no site www.licitacoes-e.com.br. Nº 
da licitação no sistema: (1026406).

Macapá-AP, 06 de novembro de 2023.
NAIRA MARIA SOZINHO SANTOS
Pregoeira - Secretaria Municipal de Governo
Decreto nº 1.930/2023
<#E.G.B#35600#54#40277/>

Protocolo 35600
.

.  
Publicações Diversas

<#E.G.B#35621#54#40300>

JMX AMBIENTAL E BIOMASSA LTDA

Torna público que recebeu da SEMA, a Licença Prévia 
nº010/2023, para atividade de Coleta, Transporte e ar-
mazenamento do Caroço do Açaí, situada Rua 02, 
Quadra 00B, Lote 003B, Setor 019, Nº S/N Bairro: Distrito 
Industrial, Santana -Amapá. Foi Elaborado RAS, PGRS 
de projetos ambientais.
<#E.G.B#35621#54#40300/>

Protocolo 35621
<#E.G.B#35549#54#40223>

CONCESSIONÁRIA DE SANEAMENTO DO AMAPÁ - 
CSA

LICENÇA PRÉVIA
COMUNICADO

A CONCESSIONÁRIA DE SANEAMENTO DO AMAPÁ, 
CNPJ 44.109.598/0001-27. Torna público que RECEBEU 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvol-
vimento Urbano e Habitação - SEMDUH/PMS, a Licença 
Prévia N° 038/2023 através do processo nº 226/2023, para 
obras no sistema de distribuição de água do setor Paraíso, 
compreendendo rede de distribuição, Estação Elevatória 
de Água Tratada - EEAT e Centro de Reservação - CR 
no município de Santana/AP, com validade de 01 ano a 
contar do dia 25 de outubro de 2023.

 
CONCESSIONÁRIA DE SANEAMENTO DO AMAPÁ - 

CSA
LICENÇA DE INSTALAÇÃO

COMUNICADO

A CONCESSIONÁRIA DE SANEAMENTO DO AMAPÁ, 
CNPJ 44.109.598/0001-27. Torna público que RECEBEU 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação - SEMDUH/PMS, a Licença de 
Instalação N° 011/2023 através do processo nº 226/2023, 
para obras no sistema de distribuição de água do setor 
Paraíso, compreendendo rede de distribuição, Estação 
Elevatória de Água Tratada - EEAT e Centro de Reservação 
- CR no município de Santana/AP, com validade de 02 anos 
a contar do dia 25 de outubro de 2023.
<#E.G.B#35549#54#40223/>

Protocolo 35549
<#E.G.B#35523#54#40194>

TOP ENERGIAS RENOVAVEIS LTDA
CNPJ Nº 07.695.599/0001-74

Torna público que REQUEREU no IMMAM a LICENÇA 
de OPERAÇÃO, referente ao funcionamento de uma 
Miniusina Fotovoltaica no Ramal do Distrito do Carvão, 
Zona Rural do Municipio de Mazagão.
. 35477/202PROPPP0PROTOCOL
<#E.G.B#35523#54#40194/>

Protocolo 35523
<#E.G.B#35485#54#40154>

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
AMAPÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 - UASG 928522

Nº Processo: 000020/2022. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para aquisição de 01 (um) veículo 
PICK-UP, conforme as condições especificadas neste 
Termo de Referência.

Data da sessão: 08/11/2023, Horário: 10h00 - (Horário 
de Brasília-DF); Local: Portal de Compras do Governo 
Federal - www.gov.br/compras; CÓDIGO UASG - 
928522-CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DO AMAPÁ.

O Edital e seus anexos poderão ser acessados no Portal 
de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras; 
Site: www.crcap.org.br e também através do e-mail: cpl@
crcap.org.br de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e 
das 14h às 18h.

Macapá-AP, 23 de outubro de 2023.
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Pedro Moraes do Amaral
Pregoeiro do CRCAP
<#E.G.B#35485#55#40154/>

Protocolo 35485
<#E.G.B#35541#55#40214>

Serviço Público Federal
              Conselho Regional de Medicina Veterinária do 

Estado do Amapá
PORTARIA 41/2023 - PR/AP/DE/AP/PLENARIO/AP/

CRMV-AP/SISTEMA, de 1 de novembro de 2023

Define a composição e competência da Comissão 
Especial de Licitação (CEL) do CRMV-AP, para atuarem 
nos procedimentos referente ao chamamento público 
para aquisição da nova sede.

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ - 
CRMV-AP, no uso das atribuições regimentais contidas 
no artigo 11º, da Resolução CFMV nº 591, de 26 de junho 
de 1992, publicada no D.O.U., em 27 de outubro de 1992, 
Seção 1, páginas 15086 a 15089;
Considerando o disposto no artigo 51, §§ 1º e 4º, da Lei 
nº 8.666, de 1993;
Considerando toda instrução processual indicada no 
processo SUAP nº 0230007.00000037/2023-40;
Considerando que o acórdão nº 702/2023/Plenário, indica 
que é irregular a aquisição de imóvel para uso institucional 
por meio de dispensa de licitação (art. 24, inciso X, da Lei 
8.666/1993) sem prévio chamamento público, por violar 
o princípio da publicidade, previsto no art. 37, caput, da 
Constituição Federal e no art. 3º da Lei 8.666/1993.

RESOLVE:

Art. 1º Designam-se para a Comissão Especial de 
Licitação (CEL) os seguintes empregados:
I - Jefferson Costa de Castro - matrícula CRMV-AP nº 23 
- Presidente;
II - Jean Farias Feitoza -  matrícula CRMV-AP nº 18;
III - Wellington Leite do Nascimento - matrícula CRMV-AP 
nº 22;
Parágrafo único. O mandato da CEL será de 01 de 
novembro de 2023 a 01 de novembro de 2024.

Art. 2º Caberá a Comissão Especial de Licitação, dentre 
outras ações que se demonstrarem necessárias, realizar 
aos seguintes procedimentos:
I - Preparar todos os atos necessários para a divulgação 
do chamamento público, auxiliado, quando for o caso, por 
setores técnicos, jurídico e administrativos;
II - Receber todos os documentos pertinentes ao objeto 
que está sendo licitado, sejam aqueles referentes à 
habilitação dos interessados, sejam aqueles referentes as 
suas propostas;
III - Analisar as propostas apresentadas, bem com sua 
aderência aos requisitos estabelecidos neste projeto 
básico/termo de referência, examinando os referidos 
documentos à luz da Lei e das exigências contidas no 
edital.
IV - Solicitar, quando for necessário, informações 
complementares para instrução do processo;
V - Realizar, se for necessário, visitas aos imóveis, 
bem como realizar quaisquer diligências que se façam 

necessárias para amplo conhecimento da situação dos 
imóveis objetos das propostas apresentadas;
VI - Registrar quaisquer adaptações nas propostas 
apresentadas que tenham por objeto melhorar a aderência 
às necessidades do CRMV-AP, para fins de análise e 
manifestação sobre cada imóvel ofertado;
VII - Ao final da avaliação das propostas, a Comissão 
Especial de Licitação elaborará um Relatório Final com 
o parecer sobre as propostas apresentadas, podendo 
recomendar aquela(s) que eventualmente melhor sirva(m) 
aos interesses do Regional, desde que atendido as 
condições previstas no edital;
VIII - O relatório fundamentado da Comissão Especial de 
Licitação listará todos os imóveis apresentados durante o 
chamamento, que será submetido à análise e deliberação 
do Plenário do CRMV-AP, em conformidade com o artigo 
4, “o”, da Resolução CFMV nº 591/1992.

Art. 3º Os critérios de avaliação das propostas serão 
realizados em estrita conformidade com os princípios 
da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, probidade administrativa, eficiência, 
segurança jurídica, desconsiderando-se o excesso de 
formalismo sanável, por qualquer forma, que venha a 
prejudicar o interesse público.

Art. 4º Cumpra-se dando ciência aos empregados citados 
no artigo 1º, bem como encaminhamento ao Setor de 
Comunicação para disponibilizações no site do CRMV-AP.

Art. 5º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
assinatura e revoga as disposições em contrário.

RACKEL BARROSO
Presidente do CRMV-AP
CRMV-AP nº 072
<#E.G.B#35541#55#40214/>

Protocolo 35541
.

.  
Câmara Municipal de Serra do Navio

<#E.G.B#35561#55#40236>

ESTADO DO AMAPÁ
MUNICÍPIO DE SERRA DO NAVIO

PODER LEGISLATIVO DE SERRA DO NAVIO
Comissão Processante 01

REPRESENTANTE: Zander Guedes.

REPRESENTADO: Elson Belo Lobato.

MEMBROS: N a a l i e l  A l v e s  C o r r ê a  C a s t e l o  
(presidente)
Eliângela Souza Gomes Pliessnig (relator) 
Francilene Pinto Farias (membro)

IMPUTAÇÃO: Remuneração dos servidores públicos. 
Atraso salarial. Servidores públicos municipais estão 
com salários atrasados com período variável: 02 meses, 
03 meses, 04 meses e até 05 meses. Provas do ilícito: 
Manifestações de servidores nas redes sociais. Ofício do 
Promotor Público cobrando pagamento. Declarações dos 
servidores do DRH da Prefeitura confirmando os atrasos. 
Representações dos servidores aos parlamentares de 
Serra do Navio e depoimento da Secretária de Fazenda 
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em sessão pública na Câmara Municipal de Serra do 
Navio. Lei Municipal estabelece que os salários dos 
servidores públicos devem ser pagos até o 5º dia de cada 
mês subsequente. Do pagamento seletivo: Servidores 
alinhados com o gestor municipal recebia seus proventos 
com pontualidade e outros não. Violação do preceito 
Constitucional da Isonomia. De acordo com os registros 
bancários, o município de Serra do Navio recepcionou 
as transferências Constitucionais obrigatórias da União 
e do Estado do Amapá. É dever do administrador honrar 
o pagamento dos proventos em pontualidade. A quitação 
da folha de pagamento dos servidores é de competência 
exclusiva do prefeito municipal. A violação desse encargo 
enseja a cassação do mandato. Inteligência do artigo 4º, 
VII, do Decreto-Lei 201/1967.

ASSUNTO: Notificação do acusado para apresentar 
defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
Decreto-Lei 201/1967, artigo 5º, III.

ENDEREÇOS: Rua CC-3, 19, Vila Administrativa, Serra 
do Navio CEP 68948-000 Rua A Três, Serra do Navio, 
CEP 68948-000
Celular/WhatsApp: (96) 99124-2365

O presidente da Comissão Processante 01 - Resolução 
009/2023, parlamentar Naaliel Alves Corrêa Castelo, em 
cumprimento ao artigo 5º, III do Decreto-Lei 201/1967, 
notifica o Excelentíssimo Prefeito de Serra do Navio, 
senhor ELSON BELO LOBATO, para que fique ciente 
do conteúdo da representação por infração político-
-administrativa promovida contra si, admitida para 
processamento pelo plenário do Poder Legislativo 
Municipal de Serra do Navio.

Acompanha essa notificação a representação admitida 
pelo Plenário, que foi publicada no Diário Oficial 8.020, de 
16.10.2023 (https://diofe.portal.ap.gov.br/ portal/edicoes/
download/1800). Informo que a integra do processo 
poderá ser acessada no sítio/link:
https://drive.google.com/drive/folders/1ohiFzJu93MxW-
DbGapQ18Nwzyu63VCXIP? usp=sharing Copie o link e 
cole no navegador de Internet para download do process
o acusado deverá atentar ao contido no Decreto-Legislativo 
003/2023, em que definido o rito a ser seguido, ao longo 
da tramitação processual.

A defesa deverá ser apresentada por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da 
notificação e poderá ser instruída com documentos e rol 
de testemunhas, até o número máximo de 10 (dez).

Caso seja arrolada testemunha pela defesa, deverá ser 
identificado o nome completo, o CPF, o endereço de 
e-mail e WhatsApp, bem como, será responsabilidade de 
quem arrolar, apresentar para depor, em data, hora e local 
a ser previamente designada.

Os peticionamentos endereçados a essa comissão 
processante poderá ser enviada via protocolo físico da 
Câmara de Serra do Navio, no horário de expediente ou 
no e-mail: cmsn.comissao_processante@outlook.com

Solicito ao ilustre destinatário, que assine uma via dessa 
notificação, devolvendo ao servidor responsável pela 
diligência, ficando de posse da outra via e de cópia da 
representação.

Havendo necessidade de qualquer esclarecimento 
adicional, favor reportar ao e- mail: cmsn.comissao_
processante@outlook.com ou WhatsApp: (96) 
98413-6464.

Plenário da Comissão Processante da Câmara Municipal 
de Serra do Navio/AP, 17 de outubro de 2023.

Naaliel Alves Corrêa Castelo
Vereador-Presidente da Comissão Processante 01

ESPAÇO DO DESTINATÁRIO:

ASSINATURA DO RECEBEDOR:   

E-MAIL E WHATSAPP DO RECEBEDOR:   

DATA DO ACEITE PELO RECEBEDOR:   
<#E.G.B#35561#56#40236/>

Protocolo 35561
<#E.G.B#35562#56#40237>

ESTADO DO AMAPÁ
MUNICÍPIO DE SERRA DO NAVIO

PODER LEGISLATIVO DE SERRA DO NAVIO
Comissão Processante 02

REPRESENTANTE: Zander Guedes.

REPRESENTADO: Elson Belo Lobato.

MEMBROS: Wanderson Pinheiro Silva 
(presidente)
Oseias dos Santos Filho (relator)
Emerson dos Santos Silva (membro)

IMPUTAÇÃO: Emprego de verba pública oriunda da cota 
parte devida ao município de Serra do Navio da outorga 
das concessões públicas. Verba utilizada para contratação 
de serviço de locação de veículos e na transferência 
de verba pública para conta corrente de pessoa física 
(Enoque Costa Pacheco). Pagamentos sem autorização 
legislativa e sem amparo na lei orçamentária anual e sem 
a retenção dos impostos incidentes: imposto de renda 
na fonte pessoa jurídica, pessoa física e issqn. Processo 
licitatório com veemente violação a moralidade, probidade 
e publicidade. O Prefeito Municipal foi o ordenador 
financeiro das referidas despesas e homologou o processo 
licitatório com vícios. Condutas ilícitas que justificam a 
cassação do mandato. Inteligência dos incisos VI, VII e 
VIII, do artigo 4º do Decreto- Lei 201/1967.

ASSUNTO: Notificação do acusado para apresentar 
defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
Decreto-Lei 201/1967, artigo 5º, III.

ENDEREÇOS: Rua CC-3, 19, Vila Administrativa, Serra 
do Navio CEP 68948-000 Rua A Três, Serra do Navio, 
CEP 68948-000
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Celular/WhatsApp: (96) 99124-2365

O presidente da Comissão Processante 02 - Resolução 
010/2023, parlamentar Wanderson Pinheiro Silva, em 
cumprimento ao artigo 5º, III do Decreto-Lei 201/1967, 
notifica o Excelentíssimo Prefeito de Serra do Navio, 
senhor ELSON BELO LOBATO, para que fique ciente 
do conteúdo da representação por infração político-
-administrativa promovida contra si, admitida para 
processamento pelo plenário do Poder Legislativo 
Municipal de Serra do Navio.

Acompanha essa notificação a representação admitida 
pelo Plenário, que foi publicada no Diário Oficial 8.020, de 
16.10.2023 (https://diofe.portal.ap.gov.br/ portal/edicoes/
download/1800). Informo que a integra do processo 
poderá ser acessada no sítio/link:
h t t p s : / / d r i v e . g o o g l e . c o m / d r i v e / f o l d e r -
s /1 -9 -ZaNWB6UPYdSeg5_ fTNYuQY8CLP7k0? 
usp=sharing
Copie o link e cole no navegador de Internet para 
download do processo

O acusado deverá atentar ao contido no Decreto-Legislativo 
004/2023, em que definido o rito a ser seguido, ao longo 
da tramitação processual.

A defesa deverá ser apresentada por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da 
notificação e poderá ser instruída com documentos e rol 
de testemunhas, até o número máximo de 10 (dez).

Caso seja arrolada testemunha pela defesa, deverá ser 
identificado o nome completo, o CPF, o endereço de 
e-mail e WhatsApp, bem como, será responsabilidade de 
quem arrolar, apresentar para depor, em data, hora e local 
a ser previamente designada.

Os peticionamentos endereçados a essa comissão 
processante poderá ser enviada via protocolo físico da 
Câmara de Serra do Navio, no horário de expediente ou no 
e-mail: cmsn.comissao_processante02@outlook.com

Solicito ao ilustre destinatário, que assine uma via dessa 
notificação, devolvendo ao servidor responsável pela 
diligência, ficando de posse da outra via e de cópia da 
representação.

Havendo necessidade de qualquer esclarecimento 
adicional, favor reportar ao e- mail: cmsn.comissao_
processante02@outlook.com ou WhatsApp: (96) 
98407-0239.

Plenário da Comissão Processante da Câmara Municipal 
de Serra do Navio/AP, 17 de outubro de 2023.

Wanderson Pinheiro Silva
Vereador-Presidente da Comissão Processante 02

ESPAÇO DO DESTINATÁRIO:

ASSINATURA DO RECEBEDOR:   

E-MAIL E WHATSAPP DO RECEBEDOR:   

DATA DO ACEITE PELO RECEBEDOR:   
<#E.G.B#35562#57#40237/>

Protocolo 35562
<#E.G.B#35563#57#40238>

ESTADO DO AMAPÁ
MUNICÍPIO DE SERRA DO NAVIO

PODER LEGISLATIVO DE SERRA DO NAVIO
Comissão Processante 03

REPRESENTANTE: Zander Guedes.

REPRESENTADO: Elson Belo Lobato.

MEMBROS: Emerson dos Santos Silva 
(presidente)
Wanderson Pinheiro Silva (relator)
Oseias dos Santos Filho (membro)

IMPUTAÇÃO: Emprego Gastos dos recursos originários 
do FMDC no exercício de 2023, sem autorização do 
Conselho e sem amparo na lei orçamentária. Violação 
da Lei Municipal 399/2016. Pagamentos realizados sem 
a identificação dos beneficiados, sem processo licitatório 
localizado, sem retenção da carga tributária. Inexistência 
de prestação de contas dos valores gastos do FMDC 
e ausência de alimentação do dispêndio no Portal da 
Transparência O Prefeito Municipal foi o responsável 
pela retirada dos recursos na conta corrente específica. 
Conduta ilícita que justifica a cassação do mandato. 
Inteligência dos incisos VI, VII e VIII, do artigo 4º do 
Decreto-Lei 201/1967. Condutas ilícitas que justificam a 
cassação do mandato. Inteligência dos incisos VI, VII e 
VIII, do artigo 4º do Decreto-Lei 201/1967.

ASSUNTO: Notificação do acusado para apresentar 
defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
Decreto-Lei 201/1967, artigo 5º, III.

ENDEREÇOS: Rua CC-3, 19, Vila Administrativa, Serra 
do Navio CEP 68948-000 Rua A Três, Serra do Navio, 
CEP 68948-000
Celular/WhatsApp: (96) 99124-2365

O presidente da Comissão Processante 03 - Resolução 
011/2023, parlamentar Emerson dos Santos Silva, em 
cumprimento ao artigo 5º, III do Decreto-Lei 201/1967, 
notifica o Excelentíssimo Prefeito de Serra do Navio, 
senhor ELSON BELO LOBATO, para que fique ciente 
do conteúdo da representação por infração político-
-administrativa promovida contra si, admitida para 
processamento pelo plenário do Poder Legislativo 
Municipal de Serra do Navio.
Acompanha essa notificação a representação admitida 
pelo Plenário, que foi publicada no Diário Oficial 8.020, de 
16.10.2023 (https://diofe.portal.ap.gov.br/ portal/edicoes/
download/1800). Informo que a integra do processo 
poderá ser acessada no sítio/link:
https://drive.google.com/drive/folders/1-2HbvKJ4k19e-
QkWoe16mOVS4qeo1Kb0H? usp=sharing
Copie o link e cole no navegador de Internet para 
download do processo.

mailto:cmsn.comissao_processante02@outlook.com
mailto:cmsn.comissao_processante02@outlook.comou
mailto:cmsn.comissao_processante02@outlook.comou


58 de 58

Segunda-Feira, 06 de Novembro de 2023• Nº 8.035DIÁRIO OFICIAL
O acusado deverá atentar ao contido no Decreto-Legislativo 
005/2023, em que definido o rito a ser seguido, ao longo 
da tramitação processual.
A defesa deverá ser apresentada por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da 
notificação e poderá ser instruída com documentos e rol 
de testemunhas, até o número máximo de 10 (dez).
Caso seja arrolada testemunha pela defesa, deverá ser 
identificado o nome completo, o CPF, o endereço de 
e-mail e WhatsApp, bem como, será responsabilidade de 
quem arrolar, apresentar para depor, em data, hora e local 
a ser previamente designada.
Os peticionamentos endereçados a essa comissão 
processante poderá ser enviada via protocolo físico da 
Câmara de Serra do Navio, no horário de expediente ou no 
e-mail: cmsn.comissao_processante03@outlook.com
Solicito ao ilustre destinatário, que assine uma via dessa 
notificação, devolvendo ao servidor responsável pela 
diligência, ficando de posse da outra via e de cópia da 
representação.

Havendo necessidade de qualquer esclarecimento 
adicional, favor reportar ao e- mail: cmsn.comissao_
processante03@outlook.com ou WhatsApp: (96) 
98401-2521.

Plenário da Comissão Processante da Câmara Municipal 
de Serra do Navio/AP, 17 de outubro de 2023.

Emerson dos Santos Silva
Vereador-Presidente da Comissão Processante 03

ESPAÇO DO DESTINATÁRIO:

ASSINATURA DO RECEBEDOR:  

E-MAIL E WHATSAPP DO RECEBEDOR:  

DATA DO ACEITE PELO RECEBEDOR:  
<#E.G.B#35563#58#40238/>

Protocolo 35563

PUBLICIDADE
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